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DIRETIVA 2013/.../UE
DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

de

relativa a seguranca das operacoes offshore de petréleo e gas

e que altera a Diretiva 2004/35/CE

(Texto relevante para efeitos do EEE)

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIAO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia, nomeadamente o

artigo 192.°, n.° 1,

Tendo em conta a proposta da Comissao Europeia,

Ap6s transmissdo do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais,
Tendo em conta o parecer do Comité Econémico e Social Europeu’,
Ap0s consulta ao Comité das Regides,

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinario?,

! JO C 143 de 22.5.2012, p. 125.
Posi¢do do Parlamento Europeu de 21 de maio de 2013 (ainda nio publicada no Jornal
Oficial) e decis@o do Conselho de ....
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Considerando o seguinte:

(1

)

3)

4

O artigo 191.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia estabelece os
objetivos de preservagdo, protecdo e melhoria da qualidade do ambiente e da utilizacao
prudente e racional dos recursos naturais. Cria a obrigacdo de que toda a politica da Unido
seja assente num elevado nivel de prote¢ao com base no principios da precaugdo, e nos
principios de que terdo que ser tomadas medidas preventivas, de que o dano ambiental terd

que ser prioritariamente retificado na fonte e de que o poluidor terd que pagar.

O objetivo da presente diretiva € reduzir o mais possivel a ocorréncia de acidentes graves
relativos a operagdes offshore de petrdleo e gas e limitar as suas consequéncias,
aumentando assim a protecdo do meio marinho e das economias costeiras contra a
polui¢do, estabelecendo condi¢cdes minimas de seguranga para a pesquisa € a exploragdo
offshore de petroleo e gas, bem como limitando as eventuais perturbagdes da producdo

energética propria da Unido e melhorando os mecanismos de resposta em caso de acidente.

A presente diretiva devera aplicar-se nao sé as instalagdes e operagdes offshore de petroleo

e gas futuras mas também, sob reserva de disposi¢des transitdrias, as instalagdes existentes.

A ocorréncia de acidentes graves relacionados com as operagdes offshore de petroleo e gés
¢ suscetivel de ter consequéncias devastadoras e irreversiveis no ambiente marinho e

costeiro, bem como impactos negativos significativos nas economias costeiras.
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)

(6)

Os acidentes relativos a operagdes offshore de petrdleo e gas, nomeadamente o acidente no
Golfo do México em 2010, aumentaram a consciencializa¢ao da opinido publica para os
riscos ligados as operagdes offshore de petroleo e gés e suscitaram uma revisao das
politicas destinadas a assegurar a seguranca dessas operagdes. A Comissdo langou uma
revisdo das operagdes offshore de petroleo e gas e exprimiu as suas opinides preliminares
sobre a seguranga das mesmas na Comunicagao "Enfrentar o desafio da seguranca da
exploracdo offshore de petrdleo e gas", em 13 de outubro de 2010. O Parlamento Europeu
adotou resolugdes sobre este tema em 7 de outubro de 2010 e 13 de setembro de 2011. Os
Ministros da Energia dos Estados-Membros exprimiram a sua opinido nas Conclusoes do

Conselho, de 3 de dezembro de 2010.

Os riscos de acidentes graves relacionados com operagdes offshore de petroleo e gas sao
significativos. Ao reduzir o risco de poluicao offshore, a presente diretiva devera
contribuir, por conseguinte, para assegurar a prote¢cdo do ambiente marinho e, em especial,
para alcancar ou manter um bom estado ambiental até 2020, o mais tardar, objetivo este
previsto na Diretiva 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho
de 2008, que estabelece um quadro de acdo comunitaria no dominio da politica ambiental

para o meio marinho (Diretiva-Quadro "Estratégia Marinha")",

1

JO L 164 de 25.6.2008, p. 19.
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(7) A Diretiva 2008/56/CE visa responder, como um dos seus objetivos principais, aos
impactos cumulativos de todas as atividades no meio marinho, constituindo o pilar
ambiental da politica maritima integrada. Esta politica ¢ relevante para as operacdes
offshore de petrdleo e gas, uma vez que exige a ligagdo das preocupacdes especificas de
cada setor econdmico ao objetivo geral de assegurar uma compreensao global dos oceanos,
mares e zonas costeiras, com o intuito de desenvolver uma abordagem coerente dos mares,
que tenha em conta todos os aspetos econémicos, ambientais e sociais através da utilizagdo

do ordenamento do espago maritimo e do conhecimento do meio marinho.

(8) A industria offshore de petroleo e gas esta estabelecida em varias regidoes da Unido,
havendo perspetivas de novos desenvolvimentos regionais no offshore dos Estados-
-Membros, com desenvolvimentos tecnologicos que permitem a perfuracdo em ambientes
mais dificeis. A producdo offshore de petrdleo e gas ¢ um elemento importante na

seguranga do abastecimento energético da Unido.

9 O atual quadro regulamentar aplicavel a seguranga das operagdes offshore de petroleo e
gas na Unido ¢ divergente e fragmentado e as atuais praticas da industria em matéria de
segurang¢a ndo dao garantias totalmente adequadas de que os riscos de acidentes offshore
sejam minimizados em toda a Unido, nem de que, caso ocorra um acidente offshore nas
aguas dos Estados-Membros, se consiga mobilizar a resposta mais eficaz de uma forma
atempada. Com os regimes de responsabilidade existentes, o responsavel pode nem sempre
ser claramente identificavel e pode ndo ser capaz de pagar todos os custos da reparacao dos
danos que causou, ou ndo ser responsabilizado pelos mesmos. O responsavel devera ser
sempre claramente identificavel antes de as operagdes offshore de petroleo e gas

comegarem.
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(10)

(In

Nos termos da Diretiva 94/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio
de 1994, relativa as condigdes de concessao e de utilizacao das autorizagdes de prospecao,
pesquisa e producio de hidrocarbonetos', as operagdes offshore de petroleo e gas na Unido
estdo sujeitas a obten¢do de uma autorizagdo. Neste contexto, a autoridade licenciadora
devera tomar em consideragao os riscos técnicos e financeiros ¢, se for caso disso, o
comportamento anterior, em termos de responsabilidade, dos requerentes de licengas de
pesquisa e producio exclusivas. E necessario assegurar que, quando analisarem a
capacidade técnica e financeira do beneficiario da licenca, as autoridades licenciadoras
analisem também minuciosamente a sua capacidade para assegurar operagdes continuadas,
seguras ¢ eficazes, em todas as condigdes previsiveis. Ao avaliarem a capacidade
financeira das entidades que requerem uma autorizagao nos termos da Diretiva 94/22/CE,
os Estados-Membros deverdo verificar se tais entidades deram provas apropriadas de que
foram ou serdo tomadas disposi¢des adequadas para suportar todas as responsabilidades

decorrentes de acidentes graves.

Importa esclarecer que os titulares de autorizagdes para operagdes offshore de petroleo e
gas nos termos da Diretiva 94/22/CE também sdo os "operadores" responsaveis na ace¢ao
da Diretiva 2004/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004,
relativa a responsabilidade ambiental em termos de prevencao e reparacao de danos
ambientais’, e ndo deverdo delegar as suas responsabilidades nesta matéria em terceiros

por eles contratados.

JO L 164 de 30.6.1994, p. 3.
JO L 143 de 30.4.2004, p. 56.

PE-CONS 8/13 IV/st 5

DGE 2 PT



(12)

(13)

Embora as autorizacdes gerais previstas na Diretiva 94/22/CE garantam aos titulares de
licengas direitos exclusivos de pesquisa e/ou producao de petrdleo e/ou gas em
determinada zona objeto de licenca, as operacdes offshore de petroleo e gas nessa zona
deverdo ser sujeitas a uma continua supervisao regulamentar especializada por parte dos
Estados-Membros, a fim de assegurar controlos eficazes para prevenir os acidentes graves
e limitar os seus impactos sobre as pessoas, o ambiente e a seguranca do abastecimento

energético.

As operagdes offshore de petroleo e gas s6 deverdo ser efetuadas por operadores
designados pelos titulares de licencas ou pelas autoridades licenciadoras. O operador pode
ser um terceiro, ou o titular de licen¢a, ou um dos titulares de licenca, consoante as
disposi¢des comerciais ou os requisitos administrativos nacionais. O operador devera ser
sempre a entidade a quem cabe a principal responsabilidade pela seguranga das operagdes
e devera sempre dispor de competéncia especializada para agir nessa matéria. O seu papel
difere consoante a fase especifica das atividades abrangidas pela licenga. Por conseguinte,
o papel do operador consiste em operar uma sondagem na fase de pesquisa e em operar
uma instalagcdo de produg¢do na fase de producdo. O operador de uma sondagem na fase de
pesquisa e o operador de uma instalagdo de produgdo podem ser a mesma entidade numa

determinada area licenciada.
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(14)

(15)

Os operadores deverdo reduzir os riscos de acidente grave para um nivel tdo baixo quanto
for razoavelmente exequivel, até ao ponto em que o custo de uma maior reducao do risco
seria fortemente desproporcionado em relacdo aos beneficios dessa reducdo. A razoavel
exequibilidade das medidas de redug@o do risco deverd ser periodicamente reapreciada a
luz da evolugdo dos novos conhecimentos e tecnologias. Ao avaliar se o tempo, o custo € o
esfor¢o despendidos seriam fortemente desproporcionados em relagao aos beneficios
retirados de uma maior redugdo do risco, haveréd que ter em aten¢do os niveis de risco

compativeis com as operacgdes de acordo com as melhores praticas.

E importante assegurar que seja dada ao publico a possibilidade de participar desde o inicio
e de forma efetiva no processo de tomada de decisdes relacionadas com operagdes que
possam potencialmente ter efeitos significativos sobre o ambiente na Unido. Esta politica
estd em sintonia com os compromissos assumidos pela Unido a nivel internacional,
nomeadamente a Convengao da Comissdo Econdmica para a Europa das Nagoes Unidas
(CEE-ONU) sobre Acesso a Informagao, Participacdo do Publico no Processo de Tomada
de Decisdo ¢ Acesso a Justiga em Matéria de Ambiente’ (Convengdo de Aarhus). O

artigo 6.° da Convengdo de Aarhus prevé a participagao do publico em decisdes sobre as
atividades especificas enumeradas no seu Anexo I e sobre atividades nao incluidas nessa
lista que possam ter um efeito significativo sobre o ambiente. O artigo 7.° da Convengao de
Aarhus prevé a participacdo do publico relativamente a planos e programas em matéria de

ambiente.

1

JOL 124 de 17.5.2005, p. 4.
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(16)

A legislagao aplicavel da Unido prevé requisitos relativamente a elaboragdo de planos e
projetos, nomeadamente na Diretiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de junho de 2001, relativa a avaliacdo dos efeitos de determinados planos e
programas no ambiente', na Diretiva 2003/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 26 de maio de 2003, que estabelece a participagdo do publico na elaboragdo de certos
planos e programas relativos ao ambiente?, na Diretiva 2011/92/UE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa a avaliagdo dos efeitos de
determinados projetos publicos e privados no ambiente® e na Diretiva 2012/18/UE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo dos perigos
associados a acidentes graves que envolvem substancias perigosas®. No entanto, nem todas
as operacdes offshore de pesquisa de petroleo e gas se encontram abrangidas pelos
requisitos em vigor na Unido em matéria de participagdo do piiblico. E nomeadamente o
caso do processo de tomada de decisdes que visam ou podem levar ao inicio de operagdes
de pesquisa a partir de uma instalagdo de nao-producao. Ora essas operagdes de pesquisa
podem, nalgumas circunstancias, ter efeitos potencialmente significativos sobre o ambiente
e sobre o processo de tomada de decisdes, pelo que deverdo ser objeto de participacao

publica, tal como previsto nos termos da Convengao de Aarhus.

AW N =

JOL 197 de 21.7.2001, p. 30.
JO L 156 de 25.6.2003, p. 17.
JOL 26 de 28.1.2012, p. 1.
JOL 197 de 24.7.2012, p. 1.
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(17)

(18)

(19)

Na Unido, existem ja exemplos de boas praticas regulamentares nacionais em relagao as
operagoes offshore de petroleo e gas. Essas praticas sdo, todavia, aplicadas de forma
incoerente no territorio da Unido e nenhum Estado-Membro incorporou ainda todas as
melhores praticas regulamentares na sua legislagdo para prevenir a ocorréncia de acidentes
graves ou limitar as suas consequéncias para a vida e a sauide humana e para o ambiente.
Sao necessarias boas praticas regulamentares para fornecer uma regulamentagao eficaz que
garanta os mais elevados padroes de seguranca e que proteja o ambiente, o que pode ser
alcangado nomeadamente através da integracdo das fungdes conexas numa autoridade

competente conjunta, que pode recorrer aos meios de um ou mais organismos nacionais.

Nos termos da Diretiva 92/91/CEE do Conselho, de 3 de novembro de 1992, relativa aos
requisitos minimos destinados a melhorar a prote¢cdo em matéria de seguranca e satide dos
trabalhadores das industrias extrativas por perfuracio (décima primeira diretiva especial na
acecdo do n.° 1 do artigo 16.° da Diretiva 89/391/CEE)’, os trabalhadores e/ou os seus
representantes deverao ser consultados sobre questodes relativas a saude e seguranga no
trabalho e ser autorizados a participar nas discussdes sobre todos os aspetos relativos a
seguranca e saude no trabalho. Além disso, na Unido a melhor prética consiste em os
Estados-Membros instituirem formalmente mecanismos de consulta numa base tripartida
em que se incluem a autoridade competente, operadores e proprietarios e, os representantes
dos trabalhadores. Um exemplo dessa consulta formal ¢ a Convencao de 1976 (N.° 144) da
Organizacao Mundial do Trabalho sobre as Consultas Tripartidas (Normas Internacionais

do Trabalho).

Os Estados-Membros deverao assegurar que a autoridade competente tenha poderes e
meios adequados para poder tomar medidas coercivas de uma forma eficaz, proporcionada
e transparente, incluindo, se for caso disso, a cessacdo das operagdes, nos casos em que 0s
operadores e proprietarios deem mostras de insuficiéncias de desempenho em matéria de

seguranca ¢ de protecao ambiental.

1

JO L 348 de 28.11 1992, p. 9.
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(20)

@2y

(22)

(23)

E conveniente assegurar a independéncia e objetividade da autoridade competente. Neste
contexto, a experiéncia adquirida com os acidentes graves demonstra claramente que a
organiza¢do das competéncias administrativas de um Estado-Membro pode evitar os
conflitos de interesses mediante uma separacao clara entre as fungdes de regulacio e
decisdes associadas relativas a seguranca offshore e ao ambiente e as fungdes de regulacao
relacionadas com o desenvolvimento econdmico dos recursos naturais do offshore,
incluindo o licenciamento e a gestdo das receitas. A melhor forma de evitar esse conflito de
interesses consiste numa separagdo completa entre a autoridade competente e as
atribuigdes respeitantes a esse desenvolvimento econémico dos recursos naturais do

offshore.

Todavia, a separagcdo completa entre a autoridade competente e as matérias de
desenvolvimento econdmico dos recursos naturais marinhos pode ser desproporcionada
quando o volume de operagdes offshore de petréleo e de gas num Estado-Membro seja
muito reduzido. Nesse caso, esperar-se-a que o Estado-Membro em causa tome as
melhores disposi¢des alternativas possiveis para assegurar a independéncia e a objetividade

da autoridade competente.

Verifica-se a necessidade de se dispor de legislacdo especifica que trate dos riscos graves
associados as atividades offshore de petroleo e gas, especificamente em termos de
seguranga dos processos, confinamento seguro dos hidrocarbonetos, integridade estrutural,
prevencao de incéndios e explosdes, evacuagdo, fuga e salvamento e limitagdo do impacto

ambiental apos um acidente grave.

A presente diretiva devera aplicar-se sem prejuizo do previsto na restante legislagao da
Unido, nomeadamente no dominio da seguranga e satide dos trabalhadores no trabalho, em
especial a Diretiva 89/391/CEE do Conselho, de 12 de junho de 1989, relativa a aplicagdo
de medidas destinadas a promover a melhoria da seguranca e da saude dos trabalhadores

no trabalho! e a Diretiva 92/91/CEE.

1

JOL 183 de 29.6.1989, p. 1.
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(24) E necessario aplicar um regime offshore as operacdes efetuadas nas instalagdes fixas e nas
moveis e ao ciclo de vida das atividades de pesquisa e produgdo, desde a concegao até a

desativacao ¢ ao abandono definitivo.

(25) As melhores praticas atualmente disponiveis em matéria de prevencao de acidentes graves
nas operagdes offshore de petrdleo e gas baseiam-se numa abordagem assente na fixacao
de objetivos e na obtengao dos resultados desejaveis através de sistemas de avaliagao

minuciosa e gestao fidvel dos riscos.

(26) Segundo as melhores praticas da Unido, os operadores e os proprietarios sdo incentivados a
estabelecer a politica de empresa em matéria de seguranga e ambiente, executando-a no
ambito de um sistema global de gestdo ambiental e de seguranga e de um plano de resposta
a emergéncias. A fim de tomar as disposi¢des adequadas de prevenc¢do dos acidentes
graves, os operadores e proprietarios deverdo identificar de forma exaustiva e sistematica
todos os cendrios de risco grave relacionados com todas as atividades perigosas que
possam ser efetuadas numa dada instalacdo, incluindo os impactos sobre o ambiente
resultantes de um acidente grave. Essas melhores praticas também exigem que se avalie a
probabilidade e as consequéncias, e, por conseguinte, o risco de acidentes graves, e que se
identifiquem as medidas necessarias para os prevenir, bem como os planos para dar
resposta a emergeéncias caso, apesar de tudo, ocorram acidentes graves. A avaliacdo dos
riscos e as medidas de prevencao de acidentes graves deverdo ser claramente descritas e
compiladas no relatorio sobre riscos graves. O relatorio sobre riscos graves devera ser
complementar ao documento de seguranga e saude referido na Diretiva 92/91/CEE. Os
trabalhadores deverdo ser consultados nas fases pertinentes da elaboracao do relatorio
sobre riscos graves. O relatorio sobre riscos graves devera também ser submetido a uma

avalia¢do exaustiva e a aceitacao da autoridade competente.
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(27) A fim de manter a eficacia dos controlos de risco de acidentes graves no offshore dos
Estados-Membros, o relatorio sobre riscos graves devera ser elaborado e, se necessario,
alterado em relagdo a cada aspeto significativo do ciclo de vida de uma instalacdo de
produgdo, incluindo a conce¢do, o funcionamento, as operagdes combinadas com outras
instalagdes, a deslocalizagao dessa instalacao no offshore do Estado-Membro em causa, as
alteragdes importantes e o abandono definitivo. De igual modo, o relatério sobre riscos
graves devera ser elaborado em relagdo as instalagdes de ndo-producdo e alterado, se
necessario, para ter em conta eventuais alteragdes substantivas da instalacdo. Nao devera
ser permitido operar instalagdes no offshore dos Estados-Membros enquanto a autoridade
competente nao aceitar o relatorio sobre riscos graves submetido pelo operador ou pelo
proprietario. A aceitagdo, por parte da autoridade competente, do relatério sobre riscos
graves ndo devera implicar qualquer transferéncia da responsabilidade pelo controlo dos

riscos graves do operador ou do proprietario para a autoridade competente.

(28) E conveniente prever que as operagdes de sondagem s6 possam ser efetuadas por uma
instalacdo tecnicamente capaz de controlar todos os riscos previsiveis no local do

sondagem e cujo relatorio sobre riscos graves tenha sido aceite.

(29) Para além de utilizar uma instala¢ao adequada, o operador devera elaborar planos de
concegao e de operagdao de pormenor pertinentes para as circunstancias e os riscos
especificos de cada operagdo ligada a sondagem. Segundo as melhores praticas na Unido, o
operador devera prever uma peritagem independente da concecdo da sondagem. O
operador devera enviar uma notificacdo dos planos da sondagem a autoridade competente,
com tempo suficiente para esta tomar as medidas eventualmente necessarias em relagdo a
planeada operagdo na sondagem. A este respeito, os Estados-Membros podem introduzir

requisitos nacionais mais rigorosos antes do inicio das opera¢des na sondagem.
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(30) Para assegurar a seguranca da concegao ¢ a continuidade segura das operagdes, a industria
tem de respeitar as melhores praticas disponiveis definidas nas normas e orientagdes
obrigatdrias. Essas normas e orientagcdes deverdo ser atualizadas em func¢do dos novos
conhecimentos e tecnologias e tendo em vista uma melhoria continua. Os operadores,
proprietarios e as autoridades competentes deverdo colaborar no estabelecimento de
prioridades para a criagdo de normas e orientagcdes novas ou melhoradas, a luz da
experiéncia adquirida com o acidente da Deepwater Horizon e com outros acidentes
graves. Tendo em conta essas prioridades, a elaboragdo de novas e mais adequadas normas

e orientagdes devera ser encomendada, sem demora.

31 Atendendo a complexidade das operacdes offshore de petrdleo e gés, a aplicagao das
melhores praticas pelos operadores e proprietarios exige que seja adotado um mecanismo
de verificagdo independente dos elementos criticos para a seguranca e o ambiente ao longo
do ciclo de vida da instalacdo, incluindo, no caso de instalacdes de producao, a fase de

concecao.

(32) Na medida em que as unidades méveis de sondagem offshore estejam em transito e sejam
consideradas navios, estdo sujeitas as convengdes maritimas internacionais,
designadamente a SOLAS e a MARPOL ou as normas equivalentes da versao aplicavel do
codigo para a construgdo e o equipamento das unidades moveis de sondagem offshore
(Codigo MODU). Quando em transito no offshore, essas unidades méveis de sondagem
estdo também sujeitas a legislagdo da Unido relativa ao controlo do Estado do porto e em
matéria de conformidade com os requisitos do Estado de bandeira. A presente diretiva
aplica-se a essas unidades quando estacionadas no offshore para pesquisa, produgao ou

outras atividades relacionadas com operagdes offshore de petrdleo e gas.
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(33)

(34)

O relatdrio sobre riscos graves devera ter em conta, nomeadamente, 0s riscos para o
ambiente, incluindo o impacto das condi¢des climaticas e das alteragdes climaticas na
resiliéncia das instalagdes a longo prazo. Um vez que as operacgdes offshore de petroleo e
gés num Estado-Membro podem produzir efeitos ambientais adversos significativos noutro
Estado-Membro, € necessario estabelecer e aplicar disposi¢des especificas, nos termos da
Convengao da CEE-ONU sobre a Avaliagdao dos Impactos Ambientais num Contexto
Transfronteirico, feita em Espoo (Finlandia), em 25 de fevereiro de 1991. Os Estados-
-Membros em cujo offshore ndo haja operagdes de petrdleo e gas deverdo nomear pontos

de contacto com vista a facilitar uma cooperagao eficaz neste dominio.

Os operadores deverao notificar sem demora os Estados-Membros da ocorréncia de um
acidente grave, ou na iminéncia de ocorrer, a fim de que o Estado-Membro possa dar inicio
a uma resposta adequada. Por conseguinte, os operadores deverdo incluir na notificagdo
pormenores adequados e suficientes relativos a localizagao, a magnitude e a natureza do
acidente grave ocorrido ou iminente, a resposta dada por eles proprios e ao pior cendrio de

agravamento possivel, incluindo os potenciais efeitos transfronteiricos.
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(35) A fim de assegurar uma resposta eficaz a emergéncias, os operadores deverdo elaborar
planos internos de resposta a emergéncias que sejam especificos para cada local e, com
base nos riscos e nos cendrios de perigo identificados no relatdrio sobre riscos graves,
submeté-los as respetivas autoridades competentes € manter os recursos necessarios para
uma execuc¢do imediata desses planos caso necessario. No caso de unidades méveis de
sondagem offshore, os operadores deverdo assegurar que os planos internos de resposta a
emergéncias sdo alterados, caso necessario, por forma a ser aplicavel a localizagdo em
causa e aos riscos da operagdo na sondagem. Essas alteracdes deverdo constar da
notificagdo das operagdes na sondagem. A disponibilidade adequada de meios de resposta
a emergéncias devera ser avaliada em fun¢ao da capacidade para os posicionar no local de
um acidente. A prontiddo e eficicia dos meios de resposta a emergéncias devera ser
assegurada e periodicamente testada pelos operadores. Caso seja devidamente justificado,
os mecanismos de resposta podem depender do transporte rapido do equipamento de

resposta, tal como dispositivos de selagem, e outros meios, para locais distantes.

(36) As melhores praticas a nivel mundial impdem que os titulares de licengas, os operadores e
os proprietarios assumam a responsabilidade principal pelo controlo dos riscos que criam
devido as suas operagdes, incluindo as operagdes efetuadas por contratantes em seu nome,
e que por conseguinte estabelegam, no ambito da politica da empresa relativa a prevencao
de acidentes graves, os mecanismos, € haja um elevado nivel de empenhamento por parte
das empresas, por forma a permitir uma execu¢ao coerente dessa politica em toda a

organizagdo no interior e fora da Unido.

(37 De operadores responsaveis e de proprietarios ¢ de esperar que efetuem as suas operagdes
em todo o mundo de acordo com as melhores praticas. A aplicagdo coerente dessas
melhores praticas e normas devera tornar-se obrigatoria na Unido, a0 mesmo tempo que
seria desejavel que, quando operem offshore fora das aguas dos Estados-Membros, os
operadores e proprietarios registados no territorio de um Estado-Membro apliquem a
politica de empresa relativa a prevencao de acidentes graves tanto quanto possivel dentro

do quadro juridico nacional aplicavel.
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(3%)

(39)

(40)

Apesar de se reconhecer que pode ndo ser possivel assegurar a aplicagdo da politica de
empresa relativa a prevencao de acidentes graves fora da Unido, os Estados-Membros
deverdo assegurar que os operadores e proprietarios incluem as suas operagdes offshore de

petroleo e gas fora da Unido na sua politica de prevencao de acidentes graves.

As informagdes sobre os acidentes graves ocorridos em operagdes offshore de petroleo e
gas fora da Unido podem ajudar a compreender melhor as suas causas potenciais, a tirar
partido dos principais ensinamentos retirados e a desenvolver ainda mais o quadro
regulamentar. Por conseguinte, todos os Estados-Membros, incluindo os Estados-Membros
sem litoral e os Estados-Membros com offshore, mas que ndo tém operacdes offshore de
petroleo e gas ou atividades de licenciamento, deverao solicitar relatérios sobre acidentes
graves ocorridos fora da Unido que envolvam empresas registadas no seu territorio, e
deverdo partilhar estas informagdes a nivel da Unido. Os requisitos em termos de
informagdo nao deverdo interferir com a resposta a emergéncias nem com as agdes
judiciais relacionadas com o acidente; deverao antes centrar-se na relevancia do acidente

tendo em vista o reforco da seguranca das operacdes offshore de petroleo e gas na Unido.

Os Estados-Membros deverao esperar dos operadores e dos proprietarios que estes, ao
seguirem as melhores praticas, estabelecam relagdes de cooperacio efetiva com a
autoridade competente, apoiando as melhores praticas regulamentares por parte desta e
assegurando proativamente os mais elevados niveis de seguranca, inclusive, caso
necessario, suspendendo as operacdes sem que seja necessaria a intervencao da autoridade

competente.
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(41)

(42)

(43)

(44)

Para assegurar que nenhumas preocupagdes de seguranga relevantes sdo negligenciadas ou
ignoradas, ¢ importante estabelecer e incentivar métodos adequados para a comunicagao
confidencial dessas preocupagdes e proteger os denunciantes. Embora os Estados-
-Membros ndo tenham capacidade de fiscalizacao fora da Unido, esses meios deverdo
permitir o relato das preocupacdes das pessoas envolvidas nas operacdes offshore de

petroleo e gas fora da Unido.

A partilha de dados comparaveis entre Estados-Membros torna-se dificil e pouco fidvel
devido a falta de um formato comum de comunicagao dos dados utilizavel em todos os
Estados-Membros. Esse formato comum, que seria utilizado pelos operadores ¢
proprietarios para comunicar dados ao Estado-Membro, conferiria transparéncia ao
desempenho dos operadores e proprietarios no dominio da seguranca e do ambiente, além
de permitir o acesso do publico a informacgdes relevantes e compardveis a nivel da Unido
sobre a seguranca das operacdes offshore de petréleo e gas, e contribuir para difundir os

ensinamentos extraidos dos acidentes graves e dos quase-acidentes.

A fim de assegurar condi¢des uniformes na partilha de informagdes e incentivar a
transparéncia do desempenho no setor offshore do petroleo e gas, deverdo ser atribuidas
competéncias de execugdo a Comissao no que respeita ao formato e aos pormenores das
informacdes a partilhar e a facultar ao publico. Essas competéncias deverao ser exercidas
nos termos do Regulamento (UE) n.° 182/2011 do Parlamento e do Conselho,

de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as regras e os principios gerais relativos aos
mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercicio das competéncias de

execucdo pela Comissio’.

O procedimento consultivo devera aplicar-se na adogao dos atos de execugdo relevantes,
atendendo a que esses atos sdo sobretudo de natureza meramente pratica. Por conseguinte,

ndo se justificaria a aplicagdao do procedimento de exame.

1

JOL 55de28.2.2011, p. 13.
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(45)

(46)

(47)

Para facilitar a confianga do publico na autoridade e na integridade das operacdes offshore
de petroleo e gas na Unido, os Estados-Membros deverao fornecer periodicamente a
Comissdo relatorios das atividades e dos incidentes. A Comissdo devera publicar
periodicamente relatdrios sobre os niveis de atividade da Unido e as tendéncias observadas
relativas ao desempenho do setor offshore do petrdleo e gas em matéria de seguranga e
ambiente. Os Estados-Membros deverao informar, sem demora, a Comissdo € os outros
Estados-Membros cujo territorio ou offshore seja afetado, bem como o publico em causa,

da ocorréncia de acidentes graves.

A experiéncia mostra que € necessario assegurar a confidencialidade dos dados sensiveis
para fomentar um dialogo aberto entre a autoridade competente e o operador e o
proprietario. Para esse efeito, o didlogo entre os operadores e os proprietarios e todos os
Estados-Membros devera basear-se nos pertinentes instrumentos internacionais em vigor e
no direito da Unido sobre o acesso a informac¢des ambientalmente relevantes, sem prejuizo

de uma exigéncia imperativa de protecdo da seguranga e do ambiente.

A importancia da colaboragdo entre as autoridades offshore foi claramente demonstrada
pelas atividades do Forum das Autoridades para a Zona Offshore do Mar do Norte e do
Forum das Entidades Reguladoras Internacionais. Foi instituida em toda a Unido uma
colaboragdo semelhante no ambito de um grupo de peritos, a saber o Grupo de Autoridades
do Petroleo e do Gas Offshore da Unido Europeia (EUOAG)", que tem como atribuigio a
promogao de uma cooperagao eficiente entre os representantes nacionais ¢ a Comissao,
divulgando as melhores praticas e informagdes operacionais, estabelecendo as prioridades
para o refor¢o das normas e dando pareceres a Comissao sobre a reforma da

regulamentacao.

Decisdo da Comissao, de 19 de janeiro de 2012, relativa a criacdo do Grupo de Autoridades
do Petroleo e do Gas Offshore da Unido Europeia (JO C 18 de 21.1.2012, p. 8).
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(48)

(49)

Os planos de resposta a emergéncias e os planos de contingéncia para os acidentes graves
deverdo tornar-se mais eficazes através de uma cooperacao sistematica e planeada entre
Estados-Membros e entre estes e a industria petrolifera e do gés, bem como uma partilha
de meios de resposta compativeis, incluindo competéncias especializadas. Se for caso
disso, esses planos deverdao também recorrer aos meios existentes e a assisténcia disponivel
dentro da Unido, nomeadamente no quadro da Agéncia Europeia da Seguranca Maritima
("Agéncia"), criada pelo Regulamento (EC) n.° 1406/2002", e do Mecanismo de Prote¢io
Civil da Unifo, estabelecido pela Decisio do Conselho 2007/779/CE, Euratom?. Os
Estados-Membros deverao poder também solicitar a ajuda suplementar da Agéncia através

do Mecanismo de Prote¢ao Civil da Unido.

Nos termos do Regulamento (CE) n.° 1406/2002, a Agéncia foi estabelecida com vista a
garantir um nivel elevado, uniforme e eficaz de seguran¢a maritima e de prevencao da
poluigdo por navios dentro da Unido, bem como para assegurar a resposta a polui¢ao

marinha causada por instalagdes de petroleo e gas.

Regulamento (CE) n.° 1406/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho
de 2002, que institui a Agéncia Europeia da Seguranga Maritima (JO L 208 de 5.8.2002,

p. D).
JOL 314 de 1.12.2007, p. 9.
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(50) No cumprimento das obrigacdes previstas pela presente diretiva, devera ter-se em conta
que as aguas marinhas abrangidas pela soberania ou direitos soberanos e jurisdicdo dos
Estados-Membros fazem parte integrante das quatro regides marinhas identificadas no
artigo 4.°, n.° 1, da Diretiva 2008/56/CE, a saber: Mar Baltico, Atlantico Nordeste, Mar
Mediterraneo e Mar Negro. Por este motivo, a Unido devera, em primeiro lugar, reforcar a
coordenagdao com o0s paises terceiros que t€ém soberania ou direitos soberanos e jurisdi¢ao
sobre as aguas daquelas regides marinhas. Entre os quadros de cooperagdo apropriados,
incluem-se as convengdes marinhas regionais, na acec¢ao do artigo 3.°, n.° 10, da Diretiva

2008/56/CE.

(51) Relativamente ao Mar Mediterraneo, em conjugacao com a presente diretiva, estdo a ser
tomadas as medidas necessarias para a adesdao da Unido ao Protocolo relativo a Protec¢ao do
Mar Mediterraneo contra a Poluicdo resultante da Pesquisa e da Exploragdo da Plataforma
Continental e do Fundo do Mar e do seu Subsolo (a seguir designado "Protocolo
Offshore")1 e a Convencgao sobre a Protecao do Meio Marinho e do Litoral do
Mediterraneo (a seguir designada "Convencao de Barcelona"), celebrada pela Decisao

77/585/CEE do Conselho>.

Decisao do Conselho, de 17 de dezembro de 2012, relativa a adesdo da Unido Europeia ao
Protocolo relativo a Protecdo do Mar Mediterraneo contra a polui¢do resultante da
prospecao e da exploragao da plataforma continental, do fundo do mar e do seu subsolo (JO
L 4de9.1.2013, p. 13).

2 JO L 240 de 19.9.1977, p. 1.
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(52)

(53)

(34)

As 4guas do Artico sio um meio marinho vizinho de particular importncia para a Unido, e
desempenham um papel importante na atenuagdo das alteragdes climaticas. As sérias
preocupacdes ambientais relacionadas com as dguas do Artico exigem especial atengio
para assegurar a protegdo ambiental do Artico em relagio a quaisquer operagdes offshore
de petrdleo e gas, incluindo a pesquisa, ¢ tendo em conta o risco de acidentes graves ¢ a
necessidade de uma resposta eficaz. Os Estados-Membros que fazem parte do Conselho do
Artico sdo incentivados a promover ativamente os mais elevados padrdes em matéria de
seguranca ambiental neste ecossistema vulneravel e singular, por exemplo através da
cria¢do de instrumentos internacionais sobre a prevengao, preparagao e resposta a poluigao
marinha petrolifera no Artico, tomando como base, designadamente, o trabalho do Grupo
de Missio estabelecido pelo Conselho do Artico e as Orientagdes do Conselho do Artico

sobre o Petroleo e o Gas offshore.

Os planos nacionais de emergéncia externa deverdo ser baseados na avalia¢ao dos riscos,
tendo em atencao o relatorio sobre riscos graves para as instalagdes posicionadas no
offshore em causa. Os Estado-Membros deverao ter em conta as mais recentes Orientagdes
para a Avaliag¢do e Cartografia de Riscos para a Gestdo de Catéstrofes elaboradas pela

Comissao.

Uma resposta eficaz as situagdes de emergéncia exige uma agao imediata por parte do
operador e do proprietario e uma estreita cooperacdao com as organizacgdes de resposta a
emergéncia dos Estados-Membros que coordenam o uso de meios adicionais de resposta a
emergéncia a medida que a situacdo evolui. Essa resposta devera também incluir uma
investigacdo exaustiva da emergéncia, que devera ser rapidamente iniciada para garantir
uma perda minima de informacdes e provas relevantes. Terminada uma emergéncia, os
Estados-Membros deverdo extrair as conclusdes adequadas e tomar as medidas

eventualmente necessarias.
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(35)

(56)

(57)

(58)

Para efeitos da investigagdo ulterior, ¢ essencial dispor de todas as informagdes relevantes,
incluindo os dados e parametros técnicos. Os Estados-Membros deverdo assegurar que os
dados relevantes sejam recolhidos durante as operacdes offshore de petréleo e gas e que,
em caso de acidente grave, sejam obtidos os dados relevantes e a sua recolha intensificada
de forma adequada. Neste contexto, os Estados-Membros deverdo incentivar o uso de
meios técnicos adequados para assegurar a fiabilidade das informagdes e do seu registo e

para prevenir uma eventual manipulacao.

A fim de assegurar uma aplicagdo eficaz dos requisitos da presente diretiva, deverao estar

previstas sangdes eficazes, proporcionadas e dissuasivas.

Tendo em vista adaptar certos anexos a fim de incluir informagdes adicionais que possam
tornar-se necessarias a luz do progresso técnico, o poder de adotar atos nos termos do
artigo 290.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia devera ser delegado a
Comissao no que diz respeito a alteracao dos requisitos previstos em determinados
anexos a presente diretiva. E particularmente importante que a Comissdo proceda as
consultas adequadas durante os trabalhos preparatorios, inclusive a nivel de peritos. A
Comissdo, quando preparar e redigir atos delegados, devera assegurar a transmissao
simultanea, atempada ¢ adequada dos documentos relevantes ao Parlamento Europeu e ao

Conselho.

A defini¢do de danos causados a dgua prevista na Diretiva 2004/35/CE devera ser alterada
a fim de assegurar que a responsabilidade dos titulares de licenga nos termos dessa diretiva

se aplica as dguas marinhas dos Estados-Membros tal como definidas na Diretiva

2008/56/CE.
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(59) Muitas disposigdes da presente diretiva ndo sdo pertinentes para os Estados-Membros sem
litoral, designadamente a Austria, a Republica Checa, a Hungria, o Luxemburgo ¢ a
Eslovaquia. No entanto, ¢ desejavel que esses Estados-Membros promovam, nos seus
contactos bilaterais com paises terceiros e organizacdes internacionais relevantes, os
principios e as elevadas padroes existentes na legislacdo da Unido em matéria de seguranga

das operagdes offshore de petréleo e gas.

(60) Nem todos os Estados-Membros que t€ém dguas offshore permitem que sejam efetuadas sob
a sua jurisdi¢ao operagdes offshore de petroleo e gas. Esses Estados-Membros nio estao
implicados no licenciamento nem na prevencao de acidentes graves resultantes de tais
operagoes. Por conseguinte, seria desproporcionado e desnecessario obrigar esses Estados-
-Membros a transporem e aplicarem todas as disposi¢des da presente diretiva. Porém, os
acidentes ocorridos no decurso de operagdes offshore podem afetar as suas zonas costeiras.
Por conseguinte, esses Estados-Membros deverdo, nomeadamente, estar preparados para
responder e investigar acidentes graves, e deverdao cooperar, através de pontos de contacto,

com outros Estados-Membros envolvidos e com paises terceiros relevantes.

(61) Dada a sua situacao geografica, os Estados-Membros sem litoral ndo estdo implicados no
licenciamento e prevengdo de acidentes graves em operagdes offshore de petroleo e gas
nem sao potencialmente afetados por tais acidentes no offshore de outros Estados
Membros. Por conseguinte, ndo deverao ter que transpor a maioria das disposicdes da
presente diretiva. No entanto, caso uma empresa envolvida, por si propria ou através de
uma filial, em operacdes offshore de petroleo e gas fora da Unido estiver registada num
Estado-Membro sem litoral, esse Estado-Membro devera solicitar a empresa em causa que
apresente um relatdrio sobre acidentes ocorridos durante essas operagdes, que pode ser
partilhado ao nivel da Unido, de forma a que todas as partes interessadas na Unido possam

beneficiar da experiéncia adquirida com esses acidentes.
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(62)

(63)

Para além das medidas previstas na presente diretiva, a Comissao devera estudar outras
formas adequadas de melhorar a prevencado de acidentes graves e a atenuacao dos seus

efeitos.

Os operadores deverdo assegurar que tém acesso a meios materiais, humanos e financeiros
suficientes para prevenir os acidentes graves e limitar as suas consequéncias. No entanto,
uma vez que ndo existem instrumentos de garantia financeira, incluindo mecanismos de
centralizagdo dos riscos, capazes de fazer face a todas as consequéncias possiveis dos
acidentes graves, a Comissao devera efetuar novas analises e novos estudos sobre as
medidas adequadas para assegurar um regime de responsabilidade suficientemente forte
para os danos relacionados com as operacoes offshore de petrdleo e gés, bem como sobre
os requisitos de capacidade financeira, incluindo a disponibilidade de instrumentos
apropriados de garantia financeira ou de outros mecanismos. Tal pode incluir um exame da
viabilidade de um regime de compensacao mutua. A Comissao devera apresentar ao
Parlamento Europeu e ao Conselho um relatorio sobre as suas conclusdes acompanhado, se

for caso disso, de propostas legislativas.
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(64)

(65)

A nivel da Unido, ¢ importante que as normas técnicas sejam complementadas por um
correspondente quadro legal relativo a seguranga dos produtos e que tais normas se
apliquem a todas as instalagcdes no offshore dos Estados-Membros e ndo apenas as
instalacdes ndo moéveis de produgdo. A Comissdo devera proceder, por conseguinte, a uma
analise mais aprofundada das normas de seguranga dos produtos aplicaveis as operacgoes

offshore de petréleo e gas.

Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, estabelecer os requisitos minimos
para a prevenc¢do dos acidentes graves nas operacdes offshore de petroleo e gas e para a
limitacao das consequéncias desses acidentes, ndo pode ser suficientemente alcangado
pelos Estados-Membros e podem, pois, devido a dimensao e aos efeitos da presente
diretiva, ser mais bem alcangados a nivel da Unido, esta pode tomar medidas em
conformidade com o principio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.° do Tratado da
Unido Europeia. Em conformidade com o principio da proporcionalidade consagrado no

mesmo artigo, a presente diretiva ndo excede o necessario para alcangar aquele objetivo,

ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA:
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CAPITULO I
DISPOSICOES INTRODUTORIAS

Artigo 1.°
Objeto e ambito de Aplicagdo

A presente diretiva estabelece os requisitos minimos para a prevenc¢ao dos acidentes graves
nas operagdes offshore de petroleo e gés e para a limitagdo das consequéncias desses

acidentes..

A presente diretiva ndo prejudica a legislacao da Unido relativa a satude e seguranca dos
trabalhadores no trabalho, nomeadamente as Diretivas 89/391/CEE e 92/91/CEE do

Conselho.

A presente diretiva nio prejudica as Diretivas 94/22/CE, 2001/42/EC, 2003/4/CE",
2003/35/CE, 2010/75/UE* ¢ 2011/92/UE.

Diretiva 2003/4/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 2003,
relativa ao acesso do publico as informagdes sobre ambiente (JO L 41 de 14.2.2003, p.26).
Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010,
relativa as emissdes industriais (prevenc¢do e controlo integrados da polui¢ao) (JO L 334
de 17.12.2010, p. 17).
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Artigo 2.°
Definicoes

Para efeitos da presente diretiva, entende-se por:

1) "Acidente grave", em relacdo a uma instalacdo ou a uma infraestrutura conectada:

a)  Um acidente envolvendo uma explosdo, um incéndio, uma perda de controlo das
sondagens, ou uma fuga de petrdleo, gas ou de substancias perigosas, que resulte ou
possa seriamente resultar em mortes ou ferimentos pessoais graves,

b)  Um incidente que conduza a graves danos para a instalacdo ou a infraestrutura
conectada e que resulte, ou possa seriamente resultar, em mortes ou ferimentos
pessoais graves,

¢)  Qualquer outro incidente que provoque a morte ou ferimentos graves em cinco ou
mais pessoas presentes na instalacdo offshore na origem do acidente ou a trabalhar
em operagdes offshore de petroleo e gas na instalagdo ou na infraestrutura conectada,
ou em ligacdo com elas; ou

d)  Qualquer incidente ambiental grave que resulte de incidentes a que se referem as
alineas a), b) e c).

Para efeitos da qualificagdo de um incidente como acidente grave na acecdo das alineas a),

b) ou d), uma instalagdo que funcione habitualmente sem pessoal, é considerada como se a

instalacdo estivesse com pessoal,;
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2)

3)

4)

S)

6)

7)

8)

"Offshore", o que esta situado no mar territorial, na Zona Econémica Exclusiva ou na
plataforma continental de um Estado-Membro na ace¢do da Convengao das Nagdes Unidas

sobre o Direito do Mar;

"Operagdes offshore de petroleo e gas", todas as atividades que estdo associadas a uma
instalacdo ou a uma infraestrutura conectada, incluindo a sua conceg¢do, planeamento,
construgdo, funcionamento e desativagdo, e que se relacionam com a pesquisa e a produgao

de petrdleo e gas, com exclusdo do transporte de petroleo e gas de costa a costa;
"Risco", a combina¢ao da probabilidade de um evento e das consequéncias desse evento;

"operador", a entidade designada pelo titular da licenga ou pela autoridade licenciadora
para conduzir operagdes offshore de petroleo e gas, incluindo o planeamento e execugao de
uma operacao de sondagem ou a gestdo e controlo das fun¢des de uma instalagao de

produgao;

"Adequado", correto ou totalmente apropriado, inclusive atendendo ao carater
proporcionado do esfor¢o e do custo, para determinada necessidade ou situagao, baseado
em provas objetivas e demonstrado por uma andlise, por uma comparag@o com normas
adequadas ou por outras solugdes que outras autoridades ou a industria utilizam em

situagdes comparaveis;
"Entidade", uma pessoa singular ou coletiva ou agrupamento de pessoas coletivas;

"Aceitavel", relativamente a um risco, um nivel de risco cuja redugdo exigiria um tempo,
custo ou esfor¢o manifestamente desproporcionados em relagao aos beneficios dessa

reducdo. Ao avaliar se o tempo, o custo ou o esfor¢co despendidos seriam manifestamente
desproporcionados em relagdo aos beneficios de uma maior reducao do risco, deve ter-se
em atencao os niveis de risco compativeis com as operacdes, de acordo com as melhores

praticas;

PE-CONS 8/13 IV/st 28

DGE 2 PT



9) "Liceng¢a", uma autorizagdo para operacdes offshore de petréleo e gas nos termos da
Diretiva 94/22/CE,;

10) "Area licenciada", a zona geografica abrangida pela licenga;

11) "Titular de licen¢a", o detentor ou os codetentores de uma licenga;

12) "Contratante", uma entidade contratada pelo operador ou pelo proprietario para exercer
funcdes especificas em nome destes;

13) "Autoridade licenciadora", a autoridade publica, responsavel pela concessao das
autorizagdes previstas na Diretiva 94/22/CE, e/ou pela monitorizagao da utilizagao dessas
autorizagoes;

14) "Autoridade competente", a autoridade publica designada nos termos da presente diretiva
responsavel pelas fungdes que lhe sdo atribuidas pela presente diretiva. A autoridade
competente pode ser constituida por um ou mais organismos publicos;

15) "Pesquisa", a realiza¢dao de sondagens para a avaliagdo de prospetos e todas as operacdes
conexas offshore de petroleo e gas que ¢ necessario efetuar antes das operagdes
relacionadas com a produgao;

16) "Producao", a extragdo offshore de petroleo e gas das camadas subterraneas da area
licenciada offshore, incluindo a transformacao offshore de petrdleo e gas e a sua
transferéncia através das infraestruturas conectadas;

17) "Instalacdo de ndo-producdo”, uma instalag¢do diferente de uma instalagdo utilizada para a
produgdo de petroleo e gés;
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18)

19)

20)

21)

22)

"Publico", uma ou mais entidades, bem como, de acordo com a legislagdo ou praticas

nacionais, as suas associagoes, organizacdes ou agrupamentos;

"Instalacdo", uma instalag@o estacionaria fixa ou mével, ou um conjunto de instalagdes
permanentemente interligadas por pontes ou outras estruturas, utilizada nas operagdes
offshore de petrdleo e gas ou em ligagdo com essas operacdes, incluindo as unidades
moveis de sondagem offshore quando estejam estacionadas no offshore para pesquisa,

produgdo ou outras atividades relacionadas com operagdes offshore de petroleo e gés;
"Instalacdo de produ¢@o", uma instalacao utilizada para a produgao;

"Infraestrutura conectada", dentro da zona de segurancga ou de uma zona préxima a maior

distancia da instalacao, ao critério do Estado-Membro:

a)  qualquer sondagem e estruturas associadas, unidades e dispositivos suplementares

ligados a instalagao;
b)  qualquer equipamento colocado ou fixado na estrutura principal da instalacdo;
¢) um oleoduto/gasoduto ou mecanismo ligado a instalacao;

"Aceitagdo", relativamente ao relatorio sobre riscos graves, a comunicagao por escrito da
autoridade competente ao operador ou ao proprietario de que o relatério, se aplicado nos
seus termos, satisfaz os requisitos da presente diretiva. A aceitagdo ndo implica qualquer
transferéncia da responsabilidade pelo controlo dos riscos graves para a autoridade

competente;
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23)

24)

25)

26)

27)

28)

29)

"Risco grave", uma situagdo com o potencial para resultar num acidente grave;

"Operagdo de sondagem", uma operacao relativa a uma sondagem que possa causar a
libertagdo acidental de materiais suscetiveis de provocar um acidente grave, incluindo a
perfuracdo de uma sondagem, a reparacdo ou a alteragdo de uma sondagem, a suspensao

das operagdes ou o abandono permanente de uma sondagem;

"Operagdo combinada", uma operagao realizada a partir de uma instalacdo em conjunto
com outra ou outras instalagdes, para fins relacionados com essas outras instalagdes e que,
desse modo, afeta materialmente os riscos para a seguranca das pessoas ou a prote¢do do

ambiente numa das instalagcdes ou em todas elas;

"Zona de seguranga", a area situada num raio de 500 metros a partir de qualquer parte da

instalacdo, estabelecida pelo Estado-Membro;

"Proprietario”, uma entidade legalmente habilitada a controlar o funcionamento de uma

instalacdo de nao produgao;

"Plano interno de resposta a emergéncias", um plano, elaborado pelo operador ou pelo
proprietario de acordo com os requisitos previstos na presente diretiva, do qual constam as
medidas destinadas a prevenir o agravamento ou a limitar as consequéncias de um acidente

grave relacionado com as operagdes offshore de petrdleo e gas;

"Verificagao independente", uma avaliagcdo e confirmagado da validade de determinadas
declaragdes escritas, por uma entidade ou parte organizacional do operador ou do
proprietario que ndo esteja sob o controlo ou a influéncia da entidade ou parte

organizacional que utiliza essas declaragdes;
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30)

31)

32)

33)

"Alteracao substantiva",

a)  Emrelagdo a relatorios sobre riscos graves, uma alteracao das bases de aceitagdao do
relatorio inicial, incluindo, nomeadamente, modificacdes fisicas, disponibilidade de

novos conhecimentos ou tecnologias e alteragdes ao nivel da gestdo operacional;

b) Em relagdo a notificagdes de uma operacdo numa sondagem ou de uma operagao
combinada, uma alteracao das bases em que assentou a submissao da notificagao
inicial, incluindo, nomeadamente, modificacoes fisicas, substitui¢ao de uma
instalag@o por outra, disponibilidade de novos conhecimentos ou tecnologias e

alteragdes ao nivel da gestdo operacional,;

"Inicio das operacdes", 0 momento em que a instalagao ou as infraestruturas conectadas

sdo utilizadas, pela primeira vez, nas operagdes para as quais foram concebidas;

"Eficacia da resposta a derrames de petréleo", a eficacia dos sistemas de resposta a
derrames ao responderem a um derramamento de petréleo, com base numa analise da
frequéncia, duragao e momento de ocorréncia das condi¢cdes ambientais que impediriam
uma resposta. A avaliagdo da eficicia da resposta a derrames de petroleo deve ser expressa
como uma percentagem de tempo em que tais condi¢des nao estdo presentes e deve incluir
uma descricao das limitagdes operacionais impostas as instalagdes em causa na sequéncia

da referida avaliagao;

"Elementos criticos para a seguranca e o ambiente", as partes de uma instalacdo, incluindo
programas informaticos que tenham por objetivo prevenir ou limitar as consequéncias de
um acidente grave, ou cuja avaria poderia causar ou contribuir substancialmente para um

acidente grave;
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34)

35)

36)

37)

"Consulta tripartida", um convénio formal tendo em vista permitir o didlogo e a
cooperacao entre a autoridade competente, os operadores e 0s proprietarios € 0s

representantes dos trabalhadores;

"Industria", as empresas diretamente envolvidas nas operagdes offshore de petroleo e gés
abrangidas pela presente diretiva ou cujas atividades estejam estreitamente relacionadas

com €ssas operag()es;

"Plano externo de resposta a emergéncias ", uma estratégia local, nacional ou regional para
prevenir o agravamento ou limitar as consequéncias de um acidente grave relacionado com
as operagdes offshore de petrdleo e gas, utilizando todos os meios disponiveis do operador
tal como descritos nos planos internos de resposta a emergéncias, bem como quaisquer

meios suplementares disponibilizados pelos Estados-Membros;

"Incidente ambiental grave", um incidente que resulte, ou seja suscetivel de resultar, em

efeitos significativos adversos no ambiente, nos termos da Diretiva 2004/35/CE;
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CAPITULO I
PREVENCAO DE ACIDENTES GRAVES
RELACIONADOS COM AS OPERACOES OFFSHORE DE
PETROLEO E GAS

Artigo 3.°
Principios gerais de gestdo de risco

nas operagoes offshore de petroleo e gds

1. Os Estados-Membros devem exigir que os operadores garantam a tomada de todas as
medidas adequadas para prevenir a ocorréncia de acidentes graves associados as operagdes

offshore de petréleo e gas.

2. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores ndo sdo exonerados das suas
obrigacdes por forca da presente diretiva devido ao facto de os atos ou omissdes dos quais
resultem ou contribuem para a ocorréncia de acidentes graves serem da responsabilidade

de contratantes.

3. Em caso de acidente grave, os Estados-Membros devem assegurar que os operadores
tomam todas as medidas adequadas para limitar as suas consequéncias para a saude

humana e o ambiente.

4. Os Estados-Membros devem exigir aos operadores que garantam que as operagoes
offshore de petrdleo e gas sdo realizadas com base numa gestdo de risco sistematica, de
modo a que o risco residual de acidentes graves para as pessoas, o ambiente, € as

instalagdes offshore sejam aceitaveis.
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Artigo 4.°

Consideragoes de seguranca e ambiente no que se refere as licengas

l. Os Estados-Membros devem garantir que as decisdes relativas a concessdo ou
transferéncia de licengas para efetuar operagdes offshore de petrdleo e gas tenham em
conta a capacidade do requerente para cumprir os requisitos aplicaveis as operagdes no

ambito da licenca previstos na legislagao da Unido, em particular na presente diretiva.

2. Em especial, ao avaliar a capacidade técnica e financeira do requerente, deve ser tido

devidamente em conta o seguinte:

a)  Orisco, os perigos e quaisquer outras informagdes relevantes relativas a area
licenciada em causa, incluindo, se for caso disso, o custo de degradagdao do meio

marinho referido no artigo 8.°, n.° 1, alinea c), da Diretiva 2008/56/CE;

b) A fase especifica das operacdes offshore de petroleo e gas;
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c) A capacidade financeira do requerente, incluindo eventuais garantias financeiras,
para assumir a responsabilidade que possa decorrer das operagdes offshore de
petrdleo e gas em causa, bem como a responsabilidade por eventuais prejuizos

econdmicos caso essa responsabilidade esteja prevista na legislagdo nacional;

d)  Asinformagdes disponiveis em relagdo ao desempenho do requerente em matéria de
seguranca e ambiente, inclusive no que toca a acidentes graves, conforme for

adequado para as operacdes para as quais a licenca foi solicitada.

Antes de conceder ou transferir uma licenga para efetuar operacdes offshore de petrdleo e

gas, a autoridade licenciadora deve consultar, se for caso disso, a autoridade competente.

3. Os Estados-Membros devem assegurar que a autoridade licenciadora s6 conceda uma
licenga caso considere que o requerente deu provas de tomar ou vir a tomar providéncias
adequadas, de acordo com disposi¢des a decidir pelos Estados-Membros, para assumir a
responsabilidade que possa decorrer das suas operacdes offshore de petréleo e gas. Essas
providéncias devem ser validas e efetivas desde o inicio das operacdes offshore de petroleo
e gas. Os Estados-Membros devem exigir que os requerentes apresentem provas adequadas
da capacidade técnica e financeira e quaisquer outras informagdes pertinentes relativas a

area licenciada e a fase especifica das operagdes offshore de petrdleo e gas.

Os Estados-Membros devem avaliar a adequagdo das providéncias a que se refere o
primeiro paragrafo, a fim de assegurar que o requerente tem recursos financeiros
suficientes para o inicio imediato e continuacao ininterrupta de todas as medidas

necessarias para uma resposta urgente e eficaz e posterior reparagao.
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Os Estados-Membros devem facilitar a disponibiliza¢ao de instrumentos financeiros
sustentaveis e outras medidas para ajudar os requerentes de licencas a demonstrar a sua

capacidade financeira nos termos do primeiro paragrafo.

Os Estados-Membros devem, no minimo, estabelecer procedimentos para assegurar o
tratamento rapido e adequado dos pedidos de indemnizacgdo, inclusive os pagamentos de

indemnizagdes respeitantes a incidentes transfronteirigos.

Os Estados-Membros devem exigir que o titular da licenga mantenha capacidade suficiente
para cumprir as suas obrigagdes financeiras resultantes da responsabilidade pelas

operacgdes offshore de petrdleo e gas.

4. A autoridade licenciadora ou o titular da licenga deve designar o operador. Caso o
operador seja designado pelo titular da licenga, a autoridade licenciadora deve ser
notificada previamente dessa designacdo. Nesse caso, a autoridade licenciadora, se
necessario em consulta com a autoridade competente, pode objetar a designagao do
operador. Caso seja formulada tal objecao, os Estados-Membros devem exigir que o titular
da licenca designe, em alternativa, outro operador adequado ou assuma a responsabilidade

do operador nos termos da presente diretiva.

5. O licenciamento de operacdes offshore de petréleo e gas numa dada area licenciada deve
ser organizado de modo a que as informagoes recolhidas na sequéncia da pesquisa possam

ser avaliadas pelo Estado-Membro antes de iniciada a producao.
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6. Ao avaliar a capacidade técnica e financeira do requerente de uma licenca, deve ser dada
especial aten¢do a todos os meios marinhos e costeiros ecologicamente sensiveis, em
particular os ecossistemas que desempenham um papel importante na mitigagao e
adaptacdo as mudangas climdticas, tais como os sapais salgados e as pradarias de ervas
marinhas, e ainda as areas marinhas protegidas, como as zonas especiais de conservagao,
em aplicacdo da Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992 relativa a
preservagio dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens', as zonas de protecio
especial, em aplicacdo da Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 30 de novembro de 2009, relativa a conservacao das aves selvagensz, e as areas
marinhas protegidas tal como acordado pela Unido ou pelos Estados-Membros interessados

no quadro de quaisquer acordos internacionais ou regionais de que sejam partes.

Artigo 5.°
Participagdo do publico no que se refere aos efeitos

sobre o ambiente das operagoes de pesquisa offshore de petroleo e gas planeadas

1. A perfuracdo de uma sondagem de pesquisa a partir de uma instalagdo de ndo-producado so6
pode ser iniciada se as autoridades relevantes do Estado-Membro tiverem previamente
assegurado que foi efetuado um processo de participagdo efetiva do publico sobre os
potenciais efeitos das planeadas operacdes offshore de petroleo e gas sobre o ambiente, nos
termos de outra legislagao aplicavel da Unido, nomeadamente as Diretivas 2001/42/CE ou

2011/92/UE, consoante adequado.

JOL 206 de 22.7.1992, p. 7.
2 JOL 20 de 26.1.2010.p. 7.
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2. Caso a participagao do publico ndo tenha tido lugar nos termos do n.° 1, os Estados-

-Membros devem assegurar que sdo tomadas as medidas seguintes:

a) O publico ¢ informado, por avisos publicos ou outros meios adequados, como meios
eletronicos, quando esteja planeado autorizar operacdes de pesquisa;

b) O publico interessado ¢ identificado, incluindo o publico afetado ou suscetivel de o
ser, ou que nela tenha um interesse, pela decisao de autorizagdo das operacdes de
pesquisa, incluindo as organiza¢des ndo governamentais relevantes, como as que
promovem a prote¢do ambiental e outras organizagdes relevantes;

c)  Sao disponibilizadas ao publico informagdes pertinentes sobre as operagoes
planeadas, nomeadamente informacdes sobre o direito de participar na tomada de
decisdo e a quem podem ser enviadas as observacdes ou perguntas;

d) O publico tem o direito de exprimir as suas observacdes e opinides, quando todas as
opgoes estdo em aberto, antes de serem tomadas decisdes no sentido de autorizar a
pesquisa;

e) Ao tomar as decisdes previstas na alinea d), sdo devidamente tidos em consideracao
os resultados da participacao do publico; e

PE-CONS 8/13 IV/sf 39

DGE 2 PT



f)  Apods examinar as observagdes e opinides expressas pelo publico, o Estado-Membro
em causa deve informar rapidamente o publico sobre as decisoes tomadas ¢ a
respetiva fundamentag¢do, incluindo informagao sobre o processo de participacao do

publico.

Sao fixados prazos razoaveis, que atribuam tempo suficiente a cada uma das diferentes

fases de participagao do publico.

3. O presente artigo ndio se aplica a areas licenciadas antes de ...".

Artigo 6.°

Operagoes offshore de petroleo e gas nas dreas licenciadas

1. Os Estados-Membros devem assegurar que as instalagdes de produgao e as infraestruturas
conectadas sao operadas apenas em areas licenciadas e somente por operadores designados

para esse efeito nos termos do artigo 4.°, n.° 4.

2. Os Estados-Membros devem exigir do titular da licenga que assegure que o operador tenha

a capacidade de cumprir os requisitos para operagdes especificas no ambito da licenca.

3. Durante as operagoes de offshore de petroleo e gas, os Estados-Membros devem exigir do
titular da licenga que tome todas as medidas razodveis para assegurar que o operador
satisfaca os requisitos, desempenhe as suas fun¢des e cumpra as suas obrigagdes nos

termos da presente diretiva.

*

JO: Por favor, inserir data de entrada em vigor da presente diretiva.
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4. Caso a autoridade competente decida que o operador deixou de ter a capacidade para
cumprir os requisitos relevantes previstos na presente diretiva, informa a autoridade
licenciadora da sua decisdo. Em seguida, autoridade licenciadora deve notificar o titular da
licenca da sua decisdo e este deve assumir a responsabilidade pelo cumprimento das
obrigagdes em causa e propor imediatamente um operador de substituicdo a autoridade

licenciadora.

5. Os Estados-Membros devem assegurar que as operagdes relativas as instalagdes de
produgdo e as instalagdes de ndo-producao ndo sejam iniciadas ou continuadas enquanto a
autoridade competente ndo tiver aceite o relatorio sobre riscos graves nos termos da

presente diretiva.

6. Os Estados-Membros devem assegurar que as operagdes de sondagem ou operagdes
combinadas ndo sejam iniciadas ou continuadas enquanto o relatério sobre riscos graves
para as instalagdes em causa nao tiver sido submetido e aceite nos termos da presente
diretiva. Além disso, essas operagdes ndo podem ser iniciadas e continuadas se nao tiver
sido submetida a autoridade competente uma notificacdo das operagdes de sondagem ou de
operagdes combinadas nos termos do artigo 11.° n.° 1, alineas h) ou 1) respetivamente, ou

se a autoridade competente formular objecdes ao contetido da notificagao.

7. Os Estados-Membros devem assegurar que seja estabelecida uma zona de seguranga em
torno da instalacdo e que os navios sejam proibidos de entrar ou permanecer nessa zona de

seguranca.

Contudo, essa proibi¢do ndo se aplica a um navio que entre ou permaneca na zona de

seguranca:

a)  Para efeitos de colocagdo, inspecao, teste, reparagdo, manutencao, alteragdo,
renovagao ou remog¢ao de qualquer cabo submarino ou conduta nessa zona de

seguranga ou perto dela;
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b)  Para prestar servicos, transportar pessoas ou bens de e para qualquer instalacdo nessa
zona de seguranga;

c) Parainspecdo das instalagcdes ou das infraestruturas conectadas nessa zona de
seguranga, sob a autoridade do Estado-Membro em causa;

d) Para efeitos de salvamento ou tentativa de salvamento da vida ou da propriedade;

e) Devido a mas condigdes climatéricas;

f)  Em caso de perigo; ou

g)  Com o consentimento do operador, do proprietario ou do Estado-Membro onde se
situa a zona de seguranca.

8. Os Estados-Membros devem estabelecer um mecanismo para a participagado efetiva das

autoridades competentes, dos operadores e dos proprietarios, e dos representantes dos

trabalhadores na consulta tripartida destinada a elabora¢ao de normas e politicas relativas a

prevencao de acidentes graves.

Artigo 7.°

Responsabilidade pelos danos ambientais

Sem prejuizo da responsabilidade relativa a prevengdo e reparaciao de danos ambientais nos termos

da Diretiva 2004/35/CE, os Estados-Membros devem assegurar que o titular da licenga responda

financeiramente pela prevengao e pela reparagao de danos ambientais, nos termos previstos nessa

diretiva, causados pelas operacdes offshore de petrdleo e de gas efetuadas pelo titular da licenca ou

pelo operador, ou em nome destes.
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Artigo 8.°

Designagdo da autoridade competente

l. Os Estados-Membros devem designar uma autoridade competente responsavel pelas

seguintes funcdes de regulagio:

a)  Avaliacdo e aceitacdo dos relatorios sobre riscos graves, avaliagdo das notificagdes
de concecao e das notificacdes de operagdes de sondagem ou em operagdes
combinadas, bem como de quaisquer outros documentos que lhes sejam submetidos;

b)  Supervisdo do cumprimento da presente diretiva pelos operadores e pelos
proprietarios, incluindo inspe¢des, investigacdes e medidas coercivas;

c¢)  Aconselhamento de outras autoridades ou organismos, incluindo a autoridade
licenciadora;

d) Concec¢do de planos anuais nos termos do artigo 21.°%;

e) Elaboragdo de relatorios;

f)  Cooperagdo com as autoridades competentes ou os pontos de contacto nos termos do
artigo 27.°.
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Os Estados-Membros devem garantir sempre a independéncia e objetividade da autoridade
competente no exercicio das suas funcdes de regulacao, em especial no que respeita ao

n.° 1, alineas a), b) e ¢). Por conseguinte, devem ser prevenidos os conflitos de interesse
entre, por um lado, as funcdes de regulagdo da autoridade competente e, por outro, as
fungdes de regulagdo relativas ao desenvolvimento econémico offshore dos recursos
naturais e ao licenciamento das operacdes offshore de petroleo e de gas dentro do Estado-

-Membro e a cobranga e gestdo das receitas provenientes dessas operagdes.

Para alcancgar os objetivos definidos no n.° 2, os Estados-Membros devem exigir que as
fungdes de regulagdo da autoridade competente sejam exercidas por uma autoridade
independente das atribui¢des do Estado-Membro relacionadas com o desenvolvimento
economico offshore dos recursos naturais, com o licenciamento das operacdes offshore de
petréleo e de gas dentro do Estado-Membro e com a cobranga e gestdo das receitas

provenientes dessas operagdes.

No entanto, caso o numero total de instalagdes normalmente em atividade seja inferior a
seis, o Estado-Membro em causa pode decidir ndo aplicar o n.° 3. Essa decisdo ¢ sem

prejuizo das suas obrigagdes por for¢a do n.° 2.

Os Estados-Membros devem por a disposi¢ao do publico uma descrigdo de como a
autoridade competente se encontra organizada, incluindo a razao por que estabeleceram a
autoridade competente dessa forma, e como asseguraram o exercicio das fungdes de

regulagdo previstas no n.° 1 e o cumprimento das obrigagdes previstas no n.® 2.
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5. Os Estados-Membros devem assegurar que a autoridade competente dispde de recursos
humanos e financeiros adequados para exercer as suas funcdes nos termos da presente
diretiva. Esses recursos devem ser proporcionais a extensao das operagdes offshore de

petroleo e gas dos Estados-Membros.

6. Os Estados-Membros podem estabelecer acordos formais com agéncias competentes da
Unido ou outros 6rgdos adequados caso existam, para fornecer conhecimentos
especializados destinados a apoiar a autoridade competente no exercicio das suas funcdes.
Para efeitos do presente numero, um 6rgao nao pode ser considerado adequado caso a sua

objetividade possa ser comprometida por conflitos de interesse.

7. Os Estados-Membros podem prever que os custos financeiros incorridos pela a autoridade
competente no exercicio das suas func¢des nos termos da presente diretiva possam ser

recuperados dos titulares das licencas ou dos operadores ou dos proprietarios.

8. Caso a autoridade competente seja constituida por mais de um organismo, os Estados-
-Membros devem envidar todos os esfor¢os para evitar a duplicacao das fungdes de
regulagdo entre organismos. Os Estados-Membros podem designar um dos organismos
constituintes como organismo principal, responsavel pela coordenacdo das fungdes de

regulacdo previstas na presente diretiva e pela prestacdo de informagdes a Comissao.

9. Os Estados-Membros devem avaliar as atividades da autoridade competente e tomar todas
as medidas necessarias para melhorar a sua eficdcia no exercicio das fun¢des de regulagdo

previstas no n.° 1.
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Artigo 9.°

Funcionamento da autoridade competente

Os Estados-Membros devem assegurar que a autoridade competente:

a)

b)

d)

Exerce as suas fungdes independentemente de politicas, decisdes de regulagdo ou outras

consideragdes ndo relacionadas com as suas fungdes previstas na presente diretiva;

Defina claramente o ambito das suas responsabilidades e da responsabilidade do operador
e do proprietario pelo controlo do risco de acidentes graves, nos termos da presente

diretiva;

Estabeleca uma politica, um processo e procedimentos para uma avaliagdo minuciosa dos
relatorios sobre riscos graves e das notificagdes submetidos nos termos do artigo 11.°, bem
como a supervisdo do cumprimento das disposi¢des da presente diretiva na jurisdi¢do do

Estado-Membro, incluindo através de inspecdes, investigagdes ou medidas coercivas;

Disponibilize aos operadores e aos proprietarios os documentos relativos a politica, ao
processo e aos procedimentos a que se refere a alinea c¢) e disponibilize ao publico um

resumo dos mesmos;

Sempre que necessario, prepare e aplique procedimentos coordenados ou conjuntos com
outras autoridades dos Estados-Membros no exercicio das fungdes previstas na presente

diretiva; e

Baseie a sua politica, organizacdo e procedimentos operacionais nos principios previstos

no Anexo III.
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Artigo 10.°

Atribui¢oes da Agéncia Europeia da Seguranga Maritima

l. A Agéncia Europeia da Seguranca Maritima (a seguir designada "Agéncia") deve prestar
apoio técnico e cientifico aos Estados-Membros e & Comissao de acordo com as suas

atribuicdes previstas no Regulamento 1406/2002/CE.
2. No ambito das suas atribuigdes, a Agéncia:

a)  Presta assisténcia & Comissdo e ao Estado-Membro afetado, a pedido deste, para

detetar e monitorizar a dimensao de um derrame de petrdleo ou gas;

b)  Presta assisténcia aos Estados-Membros, a pedido destes, na elaboragdo e execugdo
de planos externos de resposta a emergéncias, nomeadamente caso existem impactos

transfronteirigos para além dos limites offshore dos Estados-Membros;

c) Com base nos planos externos e internos de resposta a emergéncias, prepara com os
Estados-Membros e os operadores um catalogo de equipamentos e servigos de

emergéncia disponiveis.
3. A Agéncia pode, caso seja a isso solicitada:

a)  Ajudar a Comissdo a avaliar os planos externos de resposta de emergéncia dos
Estados-Membros para verificar se os planos estdo em conformidade com a presente

diretiva;

b)  Avaliar os exercicios destinados a testar os mecanismos de emergéncia a nivel

transfronteiri¢o e da Unido.
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CAPITULO III
PREPARACAO E EXECUCAO
DAS OPERACOES OFFSHORE DE PETROLEO E GAS

Artigo 11.°
Documentos a submeter

para a realizag¢do de operagoes offshore de petroleo e gas

1. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador ou o proprietario submetem a

autoridade competente os seguintes documentos:

a) A politica de empresa relativa a prevencao dos acidentes graves ou uma adequada

descri¢ao da mesma nos termos do artigo 19.°, n.°s 1 e 5;

b) O sistema de gestdo ambiental e de seguranca, ou uma descricdo adequada do

mesmo, aplicavel a instalagdo nos termos do artigo 19.°, n.°s 3 ¢ 5;

¢)  No caso de uma instalacao de produgdo planeada, uma notificagdo da concecdo, de

acordo com o Anexo I, parte 1;
d) Uma descricdo do mecanismo de verificacdo independente nos termos do artigo 17.°%;

e)  Um relatdrio sobre riscos graves nos termos dos artigos 12.° e 13.%;
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f)  No caso de uma alteragdo substantiva ou do desmantelamento de uma instalagdo um

relatdrio sobre riscos graves atualizado, nos termos dos artigos 12.° ¢ 13.%

g) O plano interno de resposta a emergéncias ou uma descrigdo adequada do mesmo nos

termos dos artigos 14.° e 28.°;

h)  No caso de uma operagdo de sondagem, uma notificagdo de operagdes de sondagem

e informacgdes sobre as mesmas nos termos do artigo 15.°

1) No caso de uma operagdo combinada, uma notificagdo de operacdes combinadas nos

termos do artigo 16.°%;

j)  No caso de uma instalacdo de produgdo existente que devera ser deslocada para um
novo local de producao onde deverd funcionar, uma notificacao da deslocalizagao de

acordo com o Anexo I, parte 1;
k)  Qualquer outro documento pertinente solicitado pela autoridade competente.

2. Os documentos a submeter nos termos do n.° 1, alineas a), b), d) e g) devem ser incluidos
no relatdrio sobre riscos graves previsto no n.° 1, alinea e). A politica de empresa relativa a
prevencao dos acidentes graves do operador de sondagem deve, se ndo tiver sido
previamente submetida, constar das notificacdes de operacdes de sondagem a submeter nos

termos do n.° 1, alinea h).
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A notificacdo da concegdo prevista no n.° 1, alinea ¢), deve ser submetida a autoridade
competente num prazo fixado por esta antes da submissdo prevista de um relatorio sobre
riscos graves relativo a operacao planeada. A autoridade competente deve responder a
notifica¢cdo da conceg¢do com comentarios que devem ser tomados em consideragdo no

relatorio sobre riscos graves.

Se uma instalacao de produgao existente estiver em vias de entrar ou sair do offshore de
um Estado-Membro, o operador deve notificar a autoridade competente por escrito antes
da data prevista para a entrada ou saida da instalagdo de producdo do offshore desse

Estado-Membro.

A notificacao da deslocalizagdo prevista no n.° 1, alinea j), deve ser submetida a autoridade
competente numa fase suficientemente precoce no ambito do desenvolvimento proposto,
de molde a permitir que o operador tome em conta quaisquer questdes levantadas pela

autoridade competente durante a elaboragdo do relatorio sobre riscos graves.

Se ocorrer uma alteracdo substantiva que afete a concegao ou a deslocalizagdo objeto de
notificagdo antes da submissao do relatorio sobre riscos graves, essa alteragao deve ser

notificada a autoridade competente o mais rapidamente possivel.

O relatdrio sobre riscos graves previsto no n.° 1, alinea e), deve ser submetido a autoridade

competente num prazo por esta fixado antes da data prevista para o inicio das operagdes.
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Artigo 12.°

Relatorio sobre riscos graves relativo a uma instalagdo de produgdo

l. Os Estados-Membros asseguram que o operador prepara um relatorio sobre riscos graves
relativo a uma instala¢ao de produgao, a submeter nos termos do artigo 11.°, n.° 1,
alinea e). Esse relatorio deve conter as informagdes especificadas no Anexo II, partes 2 € 5
e deve ser atualizado sempre que oportuno ou sempre que exigido pela autoridade

competente.

2. Os Estados-Membros devem assegurar que os representantes dos trabalhadores sejam
consultados nas fases pertinentes da elaborag@o do relatorio sobre riscos graves relativo a
uma instalagdo de producao, e que sejam apresentadas provas para esse efeito de acordo

com o Anexo I, parte 2, ponto 3.

3. Se a autoridade competente o autorizar, o relatdrio sobre riscos graves relativo a uma

instalagdo de produgdo pode ser elaborado para um grupo de instalagoes.

4. Caso sejam necessarias informagdes adicionais antes de o relatorio sobre riscos graves
poder ser aceite, os Estados-Membros devem assegurar que o operador faculta essas
informagdes a pedido da autoridade competente, e submete as alteragdes necessarias ao

relatorio sobre riscos graves.

5. Os Estados-Membros devem assegurar que as alteracdes planificadas nao sejam aplicadas
ou que a desativacdo ndo tenha inicio antes de a autoridade competente ter aceite o

relatorio sobre riscos graves atualizado relativo a instalacdo de produgao.
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6. Caso sejam introduzidas alteragdes na instalacdo de produgdo que conduzam a uma
alteracdo substantiva ou se pretenda desativar uma instalagao de producao fixa, o operador
deve elaborar uma alterag¢do ao relatdrio sobre riscos graves, a submeter nos termos do
artigo 11.°, n.° 1, alinea f), dentro do prazo fixado pela autoridade competente, de acordo

com o Anexo I, parte 6.

7. O relatorio sobre riscos graves relativo a uma instalagdo de producao deve ser objeto de
uma revisao periddica completa pelo operador pelo menos de cinco em cinco anos ou antes
quando a autoridade competente assim o exigir. Os resultados da revisdo devem ser

notificados a autoridade competente.

Artigo 13.°

Relatorio sobre riscos graves relativo a uma instalagdo de ndo-produgado

1. Os Estados-Membros asseguram que o operador prepara um relatério sobre riscos graves
relativo a uma instala¢ao de nao-producao, a submeter nos termos do artigo 11.°, n.° 1,
alinea e). Esse relatorio deve conter as informagdes especificadas no Anexo I, partes 3 € 5

e ser atualizado sempre que oportuno ou sempre que exigido pela autoridade competente.

2. Os Estados-Membros devem assegurar que os representantes dos trabalhadores sejam
consultados nas fases relevantes da preparagdo do relatorio sobre riscos graves relativo a
uma instalagdo nao produtiva, e que sejam apresentadas provas para esse efeito de acordo

com o Anexo I, parte 3, ponto 2.

3. Caso sejam necessarias informacdes adicionais antes de o relatdrio sobre riscos graves para
uma instalagdo de ndo-produgdo poder ser aceite, os Estados-Membros devem exigir ao
proprietario que faculte essas informagdes, a pedido da autoridade competente, ¢ submeta

as alteracOes necessarias ao relatorio sobre riscos graves.
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Caso devam ser introduzidas alteragdes na instalagdo de ndo-produgdo que conduzam a
uma alteracao substantiva ou se pretenda desativar uma instalagao fixa de ndo-produgao, o
proprietario deve elaborar uma alteragdo ao relatdrio sobre riscos graves, a submeter nos
termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea f), dentro do prazo fixado pela autoridade competente,

de acordo com Anexo I, parte 6, pontos 1, 2 e 3.

Para instalacdes fixas de nao-producao, os Estados-Membros devem assegurar que as
alteracdes planificadas ndo sejam aplicadas ou que a desativagdo nao tenha inicio antes de
a autoridade competente ter aceite o relatorio sobre riscos graves atualizado relativo a

instalagdo fixa de ndo-produgdo.

Para instalacdes fixas de nao-producao, os Estados-Membros devem assegurar que as
alteracdes planificadas ndo sejam aplicadas antes de a autoridade competente ter aceite o

relatorio sobre riscos graves atualizado relativo a instalacdo mével de ndo-produgao.

O relatdrio sobre riscos graves relativo a uma instalagcdo de ndo— producdo deve ser objeto
de uma revisao periodica completa pelo proprietario de uma instalacao de ndo-produgao
pelo menos de cinco em cinco anos ou antes quando a autoridade competente assim o

exigir. Os resultados da revisao devem ser notificados a autoridade competente.
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Artigo 14.°

Planos internos de resposta a emergéncias

l. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores ou os proprietarios, se for caso
disso, elaborem planos internos de resposta a emergéncias, a submeter nos termos do
artigo 11.°, n.° 1, alinea g). Os planos devem ser elaborados nos termos do artigo 28.°,
tendo em conta a avaliacdo dos riscos de acidente grave efetuada durante a elaboracao do
mais recente relatorio sobre riscos graves. Os planos devem incluir uma anélise da eficacia

da resposta a derrames de petrdleo.

2. Caso a perfuracdo de uma sondagem seja feita a partir de uma instalagdo movel de nao-
-produgdo, o plano interno de resposta a emergéncias deve ter em conta a avaliagao de
risco efetuada durante a elaboragdo da notificacdo da operacdao de sondagem prevista no
artigo 11.°, n.° 1, alinea h). Caso o plano interno de resposta a emergéncias deva ser
atualizado devido a natureza particular ou a localizagdo da sondagem, os Estados-Membros
devem assegurar que o operador da sondagem submete o plano interno de resposta a
emergéncias atualizado ou uma descricao adequada do mesmo a autoridade competente

como complemento a pertinente notificagdo da operacao de sondagem.

3. No caso de se utilizar uma instalagdo de ndo-producao para efetuar operagdes combinadas,
o plano interno de resposta a emergéncias deve ser alterado para incluir as operacoes
combinadas e ser submetido a autoridade competente como complemento a pertinente

notifica¢@o das operacdes combinadas.
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Artigo 15.°

Notificagdo e informagoes sobre operacoes de sondagem

l. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador de uma sondagem elabore a
notificagdo a ser submetida a autoridade competente, nos termos do artigo 11.°, n.°,
alinea h). Essa notificagdo deve ser submetida dentro de um prazo por esta fixado e antes
do inicio da operagao de sondagem. Dessa notificagao, devem constar informagdes
pormenorizadas sobre a concec¢do da sondagem e as operagdes de sondagem propostas, de

acordo com o Anexo I, parte 4. Tal deve incluir uma analise da eficdcia da resposta a

derrames de petroleo.

2. A autoridade competente analisa a notificacao e, se considerar necessario, toma as medidas
adequadas antes de se iniciarem as operagdes de sondagem, o que pode incluir a proibi¢do

de dar inicio as operagdes.

3. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador da sondagem envolve o verificador
independente no planeamento e preparacao de uma alteragao substantiva das informagdes
constantes da notificagdo da operagdo de sondagem submetida nos termos do artigo 17.°,
n.° 4, alinea b), e informe imediatamente a autoridade competente de qualquer alteracao
substantiva as informagdes constantes dessa notificagdo da operagao de sondagem. A
autoridade competente analisa essas alteragdes e, se considerar necessario, toma medidas

adequadas.

4. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador da sondagem submete relatérios
sobre as operagdes na sondagem a autoridade competente de acordo com os requisitos do
Anexo II. Os relatorios devem ser submetidos com uma periodicidade semanal, a contar do
dia do inicio das operag¢des na sondagem, ou com a frequéncia exigida pela autoridade

competente.
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Artigo 16.°

Notificacdo de operagcoes combinadas

Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietarios envolvidos
numa operagdo combinada elaborem em conjunto uma notificagdo a submeter nos termos
do artigo 11.°, n.° 1, alinea 1). Da notificagdo devem constar as informagdes especificadas
no Anexo I, parte 7. Os Estados-Membros devem assegurar que um dos operadores e
proprietarios em causa submete a notificagdo das operacdes combinadas a autoridade
competente. A notificacdo deve ser submetida num prazo fixado pela autoridade

competente antes da data de inicio das operagdes combinadas.

A autoridade competente analisa a notificacao e, se considerar necessario, toma medidas
adequadas antes de se iniciarem as operagdes combinadas, o que pode incluir a proibi¢ao

de dar inicio a essas operagdes.

Os Estados-Membros devem assegurar que o operador que submeteu a notificagdo informe
imediatamente a autoridade competente de qualquer alteragcdo substantiva da notificagao
submetida. A autoridade competente analisa essas alteragdes e, se considerar necessario,

toma medidas adequadas.
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Artigo 17.°

Verificagdo independente

l. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietarios estabelecam
mecanismos de verificacdo independente e que preparem uma descricdo dos mesmos a
submeter nos termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea d), que devem constar dos sistemas de
gestao ambiental e de seguranca a submeter nos termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea b).

Dessa descricao devem constar as informagdes a que se refere o Anexo I, parte 5.

2. Os resultados da verificagdo independente ndo afetam a responsabilidade do operador ou
do proprietario pelo funcionamento correto e seguro dos equipamentos e sistemas sob

verificacao.

3. A escolha do verificador independente e a concecdo dos mecanismos de verificagdo

independente devem respeitar os critérios indicados no Anexo V.
4. Os mecanismos de verificagdo independente devem ser estabelecidos:

a)  Emrelagdo as instalagdes, para oferecer uma garantia independente de que os
elementos criticos para a seguranga e o ambiente identificados na avaliacao dos
riscos da instalagdo, conforme descritos no relatdrio sobre riscos graves, sao
adequados e que o calendario de exame e ensaio dos elementos criticos para a

seguranga € o ambiente ¢ adequado, estd atualizado e ¢ executado como previsto;

b)  Emrelagdo as notificagdes das operagdes de sondagem, para oferecer uma garantia
independente de que a concegdo da sondagem e as medidas de controlo da sondagem

sdo sempre adequadas para as condi¢des previstas na sondagem.
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Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e 0s proprietarios respondam e

tomem as medidas adequadas com base no parecer do verificador independente.

Os Estados-Membros devem exigir aos operadores e proprietarios que assegurem que o
parecer do verificador independente nos termos do n.° 4, alinea a), e o registo das medidas
tomadas na sequéncia desse parecer sejam facultados a autoridade competente ¢ mantidos
pelo operador ou pelo proprietario por um periodo de seis meses ap6s a conclusdo das

operacdes offshore de petrdleo e de gas a que dizem respeito.

Os Estados-Membros devem exigir aos operadores de sondagem que assegurem que as
constatagdes e observagdes formuladas pelo verificador independente nos termos do
presente artigo, n.° 4, alinea b), e as medidas tomadas na sequéncia destas constatagdes e
observagdes constem das notificagdes das operagdes de sondagem preparadas nos termos

do artigo 15.°.

Em relagdo as instalagdes de producao, o mecanismo de verificagdo deve ser criado antes
da conclusdo da conce¢ao. No caso de uma instalagdo de nao-producao, o mecanismo deve
ser criado antes de a instalacdo de ndo-producao ser operada no offshore dos Estados —

Membros.
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Artigo 18.°

Poderes da autoridade competente em relagdo a operagoes efetuadas em instalagoes
Os Estados-Membros devem assegurar que a autoridade competente:

a) Proiba o funcionamento ou a entrada em servico de qualquer instalagcdo ou de qualquer
infraestrutura conectada se as medidas propostas no relatdrio sobre riscos graves para a
prevengdo ou a limitagdo das consequéncias de acidentes graves ou nas notificagdes de
operacdes de sondagem ou nas notificacdes de operagdes combinadas nos termos do
artigo11.°, n.° 1, alineas h) ou 1) respetivamente forem consideradas insuficientes para

cumprir os requisitos previstos na presente diretiva.

b) Em situagdes excecionais € caso considere que a seguranca € a protecao do ambiente nao
estdo comprometidas, reduza o intervalo de tempo requerido entre a submissdo do relatorio
sobre riscos graves, ou outros documentos a submeter nos termos do artigo 11.°, e o inicio

das operagoes.

c) Exija do operador que tome as medidas proporcionadas que a autoridade competente

considere necessarias para assegurar o cumprimento do disposto no artigo 3.°, n.° 1.

d) Caso se aplique o artigo 6.°, n.° 4, tome as medidas adequadas para assegurar a

continuidade da seguranca das operagdes.
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Tenha poderes para exigir melhorias e, se necessario, para proibir que uma qualquer
instalacdo ou parte da mesma, ou qualquer infraestrutura conectada continue a funcionar
caso os resultados de uma inspecdo, uma decisdo nos termos do artigo 6.°, n.° 4, a revisao
periddica do relatorio sobre riscos graves apresentado nos termos do artigo 11.°, n.° 1,
alinea e), ou as alteragdes as notificagdes submetidas nos termos do artigo 11.°, mostrem
que os requisitos da presente diretiva ndo estdo a ser cumpridos ou que existem
preocupagdes razoaveis quanto a seguranca das operagdes ou das instalagdes offshore de

petroleo e gas.

CAPITULO IV
POLITICA DE PREVENCAO

Artigo 19.°

Prevengdo de acidentes graves pelos operadores e proprietdrios

Os Estados-Membros devem exigir aos operadores e aos proprietarios que elaborem um
documento em que descrevam a politica de empresa relativa a prevencao de acidentes
graves, a submeter nos termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea a), ¢ assegurem que esta ¢
aplicada em todas as suas operacdes offshore de petroleo e gas inclusive através da adocao
de disposicdes adequadas em matéria de monitorizagcdo para assegurar a eficacia da
politica. Desse documento devem constar as informagdes a que se refere o0 Anexo I,

parte 8.
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2. A politica de empresa relativa a prevengao de acidentes graves deve tomar em conta a
responsabilidade principal dos operadores, nomeadamente, pelo controlo do risco de
acidentes graves, que resultem das suas operacdes, e pela melhoria continua do controlo do

referido risco por forma a assegurar sempre um elevado nivel de protegao.

3. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores € os proprietarios elaboram um
documento que defina os seus sistemas de gestao ambiental e de seguranga a submeter nos

termos do artigo 11.°, n.°1, alinea b). Esse documento devera incluir uma descri¢ao:
a)  Das suas disposi¢des organizacionais para o controlo dos riscos grave;

b)  Das disposicdes relativas a elaboragdo e submissao dos relatorios sobre riscos graves

e de outros documentos, consoante o caso, nos termos da presente diretiva; e

c¢)  Dos mecanismos de verificacdo independente estabelecidos nos termos do

artigo 17.°.

4. Os Estados-Membros devem criar oportunidades para os operadores e para os proprietarios
contribuirem para os mecanismos de consulta tripartida efetiva estabelecidos nos termos do
artigo 6.°, n.° 8. Quando adequado, o empenhamento do operador e do proprietario nesses
mecanismos pode ser descrito em linhas gerais na politica de empresa relativa a prevengao

de acidentes graves.
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5. A politica de empresa relativa a prevengao de acidentes graves e os sistemas de gestao
ambiental e de seguranca devem ser elaborados de acordo com o Anexo I, partes 8 e 9 e o

Anexo IV. Aplicam-se as seguintes condicdes:

a) A politica de empresa relativa a prevengao de acidentes graves deve ser elaborada
por escrito e estabelecer os objetivos globais e disposi¢des sobre o controlo do risco
de acidentes graves, bem como a forma como esses objetivos serdo atingidos e as

disposi¢des serdo postas em pratica a nivel da empresa;

b) O sistema de gestdo ambiental e de seguranga deve ser integrado no sistema de
gestdo global do operador ou do proprietario e incluir a estrutura organizativa, as
responsabilidades, as praticas, os procedimentos, 0S processos € 0s recursos para

determinar e aplicar a politica de empresa relativa a prevencdo de acidentes graves.

6. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores € os proprietarios elaborem e
mantenham um inventario completo do equipamento de resposta de emergéncia pertinente

para as suas operagdes offshore de petroleo e gas.

7. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietarios, em consulta
com a autoridade competente e utilizando os intercambios de conhecimentos, informagdes
e experiéncias previstos no artigo 27.°, n.° 1, elaborem e revejam as normas e as
orientagdes em matéria de boas praticas em relacao ao controlo dos riscos graves ao longo
da concecdo e ciclo de vida operacional das operagdes offshore de petrdleo e gas, e

cumpram, no minimo, o previsto no Anexo VI.

PE-CONS 8/13 IV/sf 62
DGE 2 PT



8. Os Estados-Membros devem exigir aos operadores e proprietarios que as suas politicas de
empresa relativa a de prevengao de acidentes graves a que se refere o n.° 1 também

abranjam as suas instalagdes de produ¢do e de ndo-producao fora da Unido.

9. Quando uma atividade realizada por um operador ou um proprietario colocar um perigo
imediato para a satide humana ou aumentar significativamente o risco de um acidente
grave, os Estados-Membros devem assegurar que o operador ou o proprietario tome
medidas adequadas que podem incluir, se necessario, a suspensdo da atividade pertinente
até que o perigo ou risco seja adequadamente controlado. Os Estados-Membros devem
assegurar que, quando forem tomadas essas medidas, o operador ou o proprietario
notifique a autoridade competente desse facto, sem demora e no prazo maximo de 24 horas

apos essas medidas serem tomadas.

10 Os Estados-Membros devem assegurar que, sempre que adequado, os operadores e
proprietarios tomem as medidas apropriadas para utilizar meios ou procedimentos técnicos
adequados a fim de assegurar a fiabilidade da recolha de informagdes e dos registos de

dados relevantes e prevenir a sua possivel manipulagao.

Artigo 20.°

Operagoes offshore de petroleo e gas conduzidas fora da Unido

1. Os Estados-Membros devem exigir as empresas registadas no seu territorio e que efetuam,
elas proprias ou através de filiais, operagdes offshore de petroleo e gas fora da Unido
enquanto titulares de licencas ou operadores, que lhes enviem, a pedido, um relatorio sobre

as circunstancias de qualquer acidente grave em que tenham estado envolvidas.
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No pedido de relatério nos termos do n.° 1 do presente artigo, os Estados-Membros em
causa devem especificar os pormenores da informagao solicitada. Esses relatorios devem
ser objeto do intercambio previsto no artigo 27.%, n.° 1. Os Estados-Membros que nio
tenham nem uma autoridade competente, nem um ponto de contacto, devem apresentar os

relatorios recebidos a Comissao.

Artigo 21.°
Cumprimento do quadro regulamentar

relativo a preveng¢do de acidentes graves

Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores € 0s proprietarios cumpram as
medidas estabelecidas no relatério sobre riscos graves e nos planos referidos na
notificagdes das operacdes de sondagem e nas notificacdes de operagdes combinadas, nos

termos do artigo 11.°, n.° 1, alineas e), h) e 1), respetivamente.

Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores € os proprietarios fornecem a
autoridade competente, ou a quem agir sob a direcao desta, o transporte de e para a
instalacdo ou navio associado as operagdes de petroleo e gés, incluindo o transporte do seu
equipamento em qualquer momento razoavel, o alojamento, as refeicdes e outros meios de
subsisténcia relacionados com as visitas as instalagdes, para facilitar a supervisao por parte
da autoridade competente, nomeadamente as inspegdes, as investigagdes € o controlo do

cumprimento da presente diretiva.
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Os Estados-Membros devem assegurar que a autoridade competente elabore planos anuais
tendo em vista uma supervisdo eficaz, incluindo inspecdes, das atividades que envolvam
riscos graves, com base na gestdo de risco em especial no que diz respeito ao cumprimento
do relatdrio sobre riscos graves e outros documentos submetidos nos termos do artigo 11.°.
A eficacia dos planos deve ser analisada periodicamente e a autoridade competente deve

tomar as medidas necessarias para os melhorar.

Artigo 22.°

Relato confidencial de preocupagoes de seguranca

Os Estados-Membros devem assegurar que a autoridade competente estabelece

mecanismos:

a)  Para o relato confidencial de preocupacdes de seguranca e ambientais relacionadas

com as operagdes offshore de petrdleo e gas de qualquer fonte; e
b)  Para investigar esses relatos, mantendo o anonimato das pessoas envolvidas.

Os Estados-Membros devem exigir aos operadores € aos proprietarios que transmitam
informagdes pormenorizadas sobre as disposi¢des nacionais relativas aos mecanismos a
que se refere o n.° 1 aos seus trabalhadores e contratantes ligados a operagao e aos
respetivos trabalhadores, e assegurar que a referéncia a relatos confidenciais esté incluida

na formacao e nas instrugdes pertinentes.
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CAPITULOV
TRANSPARENCIA E PARTILHA DE INFORMACOES

Artigo 23.°

Partilha de informagoes

l. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietarios prestem a

autoridade competente, no minimo, as informagdes previstas no Anexo IX.

2. A Comissao deve adotar, por ato de execucdo, um formato comum para a comunicagao dos
dados e especificar as informagdes que devem ser partilhadas. O referido ato de execucgao ¢

adotado pelo procedimento consultivo a que se refere o artigo 37.°, n.° 2.

Artigo 24.°
Transparéncia
1. Os Estados-Membros devem colocar a disposi¢ao do publico as informagdes referidas no
Anexo [X.
2. A Comissdo deve adotar, por ato de execucdo, um formato de publicagdo comum que

permita uma facil comparacdo dos dados a nivel transfronteiri¢o. O referido ato de
execugao ¢ adotado pelo procedimento de consulta a que se refere o artigo 37.°,n.° 2. O
formato de publicacdo comum deve permitir uma comparacao fiavel de praticas nacionais

nos termos do presente artigo e do artigo 25.°.
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Artigo 25.°

Relatorios sobre o impacto ambiental e a seguranga

l. Os Estados-Membros devem apresentar um relatorio anual a Comissao contendo as

informacgdes especificadas no Anexo IX, ponto 3.

2. Os Estados-Membros devem designar uma autoridade responsavel pelo intercambio de
informacdes nos termos do artigo 23.° e pela publicacao de informagdes nos termos do

artigo 24.°.

3. A Comissao publica um relatério anual baseado nas informagdes que lhe foram

comunicadas pelos Estados-Membros nos termos do n.° 1.

Artigo 26.°

Investigagdo subsequente a um acidente grave

1. Os Estados-Membros devem iniciar investigagdes detalhadas dos acidentes graves

ocorridos sob a sua jurisdicao.

2. Os Estados-Membros devem facultar a Comissao um resumo dos resultados da
investigacdo nos termos do n.° I quando a investigacdo ficar concluida ou no momento da
conclusdo da a¢do judicial, conforme adequado. Os Estados-Membros devem colocar a

disposicao do publico uma versdo nao confidencial dos resultados da investigacao.

3. Os Estados-Membros devem assegurar que, apos as investigacoes efetuadas nos termos do
n.° 1, a autoridade competente aplique as recomendagdes resultantes da investigacdo que se

enquadrem nos seus dominios de competéncia.
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CAPITULO VI
COOPERACAO

Artigo 27.°

Cooperagao entre os Estados-Membros

l. Cada Estado-Membro deve assegurar que a respetiva autoridade competente procede a um
intercambio regular de conhecimentos, informagdes e experiéncias com outras autoridades
competentes através, nomeadamente, do Grupo das Autoridades do Petréleo e do Gas
Offshore da Uniao Europeia (EUOAG), e que proceda a consultas com a industria, outros

interessados e a Comissao sobre a aplicacdo da legislagdo nacional e da Unido.

No caso de Estados-Membros sem operagdes offshore de petroleo e gas sob a sua
jurisdicdo, as informagdes a que se referem o primeiro paragrafo devem ter como

destinatarios os pontos de contacto designados nos termos do artigo 32.°, n.° 1.

2. O conhecimento, a informagao e a experiéncia obtidos através do intercAmbio nos termos
do n.° 1 devem incidir, em especial, sobre o funcionamento das medidas de gestao de risco,
prevencao de acidentes graves, verificacdo da conformidade e resposta a emergéncias
relacionadas com as operagdes offshore de petroleo e gas na Unido e fora da Unido, se for

caso disso.

3. Cada Estado-Membro deve assegurar que a respetiva autoridade competente participe no
estabelecimento de prioridades conjuntas claras para a elaboragao e atualizagdo das
orientagdes e das normas a fim de identificar e facilitar a aplicagao coerente das melhores

praticas nas operagdes offshore de petroleo e gas.
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4. No prazo de ....", a Comissdo apresenta aos Estados-Membros um relatério sobre a
adequagdo dos recursos humanos especializados para cumprir as fungdes de regulacao nos
termos da presente diretiva, o qual, se necessario, deve incluir propostas para garantir que

todos os Estados-Membros tenham acesso a recursos humanos especializados adequados.

5. No prazo de ....."*, os Estados-Membros notificam a Comissio das medidas nacionais de
2
que dispdem relativas ao acesso aos conhecimentos, aos ativos e aos recursos humanos

especializados, incluindo os acordos formais a que se refere o artigo 8.°, n.° 6.

CAPITULO VII
PRONTIDAO E CAPACIDADE DE RESPOSTA A EMERGENCIAS

Artigo 28.°

Requisitos aplicaveis aos planos internos de resposta a emergéncias

l. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador ou o proprietario elabore planos
internos de resposta a emergéncias nos termos do artigo 12.°, a submeter nos termos do

artigo 11.°, n.° 1, alinea g), que sejam:

a)  Acionados sem demora para responder a qualquer acidente grave ou a uma situagao

de risco imediato de acidente; e

b)  Coerentes com o plano externo de resposta a emergéncias a que se refere o

artigo 29.°.

*

JO: Por favor, inserir data: um ano apds a data de entrada em vigor da presente diretiva.
JO: Por favor, inserir data: trés anos ap6s a data de entrada em vigor da presente diretiva.

*%
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Os Estados-Membros devem assegurar que o operador e o proprietario mantenha sempre
disponivel o equipamento e as competéncias especializadas pertinentes para o plano
interno de resposta a emergéncias, de molde a que esse equipamento e essas competéncias
estejam permanentemente disponiveis e possam ser disponibilizados, conforme necessario,
as autoridades responsaveis pela execucao do plano externo de resposta a emergéncias do

Estado-Membro onde se aplica o plano interno de resposta a emergéncias.

O plano interno de resposta a emergéncias deve ser elaborado de acordo com o Anexo I,
parte 10 e atualizado em consequéncia de qualquer alteragdo substantiva ao relatorio sobre
riscos graves ou as notificagdes a submeter nos termos do artigo 11.°. Essas atualiza¢des
devem ser submetidas a autoridade competente nos termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea g), e
notificadas a autoridade ou autoridades pertinentes responsaveis pela elaboragao dos

planos externos de resposta a emergéncias para a area em causa.

O plano interno de resposta a emergéncias deve ser articulado com outras medidas
relativas a protecao e ao salvamento do pessoal da instalagdo atingida, de modo a assegurar

boas perspetivas de seguranca pessoal e de sobrevivéncia.

Artigo 29.°

Planos externos de resposta a emergéncias e prontiddo em caso de emergéncia

Os Estados-Membros devem elaborar planos externos de resposta a emergéncias que
abranjam todas as instalagdes offshore de petroleo e gés ou infraestruturas conectadas e as
areas potencialmente afetadas sob a sua jurisdi¢do. Os Estados-Membros devem
especificar o papel e as obrigagdes financeiras dos titulares de licencas e operadores nos

planos externos de resposta a emergéncias.
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2. Os planos externos de resposta a emergéncias devem ser elaborados pelo Estado-Membro
em cooperagao com os operadores € 0s proprietarios relevantes e, se for caso disso, os
titulares de licencas e a autoridade competente, e tomar em conta as versdes mais recentes
dos planos internos de resposta a emergéncias das instalacdes ou infraestruturas conectadas
existentes ou planeadas para a area abrangida por aqueles planos externos de resposta a

emergéncias

3. Os planos externos de resposta a emergéncias devem ser elaborados de acordo com o
Anexo VII e disponibilizados a Comissao, a outros Estados-Membros potencialmente
afetados e ao publico. Quando disponibilizarem os seus planos externos de resposta a
emergéncias, os Estados-Membros devem assegurar que as informagdes divulgadas nao
pdem em risco a seguranca intrinseca e extrinseca das instalacdes offshore de petrdleo e
gas nem o seu funcionamento e ndo prejudicam os interesses econdmicos dos Estados-

-Membros ou a seguranga pessoal e o bem-estar dos funcionarios dos Estados-Membros.

4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas adequadas para obter um elevado nivel de
compatibilidade e de interoperabilidade dos equipamentos e das competéncias
especializadas no dominio da resposta a emergéncias entre todos os Estados-Membros de
uma regido geografica e além dela, se for caso disso. Os Estados-Membros devem
incentivar a industria a desenvolver equipamentos de resposta e servigos prestados por

terceiros, que sejam compativeis e interoperaveis em toda a regido em causa.

5. Os Estados-Membros devem manter registos dos equipamentos e servigos de resposta a
emergéncias nos termos do Anexo VIII, ponto 1. Esses registos devem ser disponibilizados
aos outros Estados-Membros potencialmente afetados e a Comissao e, numa base de

reciprocidade, aos paises terceiros vizinhos.
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6. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores € os proprietarios testem
periodicamente a respetiva prontidao para responder com eficacia a acidentes graves em

estreita cooperacdo com as autoridades pertinentes dos outros Estados-Membros.

7. Os Estados-Membros devem assegurar que as autoridades competentes ou, se for caso
disso, os pontos de contacto elaborem cenarios de cooperagdo para situagdes de

emergéncia. Esses cenarios devem ser periodicamente avaliados e atualizados conforme

necessario.
Artigo 30.°
Resposta a emergéncias
1. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador ou, se apropriado, o proprietario

notifique sem demora as autoridades pertinentes de um acidente grave ou de uma situacao
em que haja risco imediato de acidente grave. Essa notificacao deve descrever as
circunstancias em que ocorreu o acidente grave, incluindo, sempre que possivel, a sua

origem, potenciais impactos no ambiente € as potenciais consequéncias graves.

2. Os Estados-Membros devem assegurar que, no caso de um acidente grave, o operador ou o
proprietario tome todas as medidas adequadas para prevenir o agravamento do acidente e
limitar as suas consequéncias. As autoridades relevantes dos Estados-Membros podem

assistir o operador ou o proprietario e disponibilizar recursos adicionais.

3. Durante a resposta de emergéncia, o Estado-Membro deve recolher as informacdes

necessarias para uma investigagdo detalhada nos termos do artigo 26.°, n.° 1.
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CAPITULO VIII
EFEITOS TRANSFRONTEIRICOS

Artigo 31.°
Prontiddo e capacidade de resposta a emergéncias a nivel transfronteirico

dos Estados-Membros com operagoes offshore de petroleo e gas sob a sua jurisdi¢do

1. Caso um Estado-Membro considere que um risco grave relativo a uma operagao offshore
de petrdleo e gas a ter lugar sob a sua jurisdi¢ao € suscetivel de ter um impacto
significativo no ambiente de outro Estado-Membro, deve, antes do inicio da operacao,
enviar a informagao relevante ao Estado-Membro potencialmente afetado e envidar
esforcos, juntamente com esse Estado-Membro, para adotar medidas destinadas a prevenir

danos.

Os Estados-Membros que se considerem potencialmente afetados podem solicitar ao
Estado-Membro sob cuja jurisdi¢do a operacao offshore de petroleo e gés vai ter lugar que
lhe envie todas as informagdes pertinentes. Esses Estados-Membros podem avaliar
conjuntamente a eficacia das medidas, sem prejuizo das fungdes de regulagdo da
autoridade competente para a operacdo em causa ao abrigo do artigo 8.°, n.° 1, alineas a),

b) e ¢).

2. Os riscos graves identificados nos termos do n.° 1 devem ser tomados em conta nos planos
internos e externos de resposta a emergéncias para facilitar uma resposta conjunta eficaz a

um acidente grave.
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3. Caso um acidente grave seja suscetivel de ter efeitos transfronteirigos, afetando paises
terceiros, os Estados-Membros, devem, numa base reciproca, facultar as informacgdes aos

Estados terceiros.

4. Os Estados-Membros devem coordenar entre si as medidas relativas as zonas situadas fora
da jurisdi¢ao da Unido para prevenir potenciais efeitos negativos das operagdes offshore de

petroleo e gas.

5. Os Estados-Membros devem testar periodicamente a sua prontiddo para responderem
eficazmente aos acidentes graves em cooperacdo com os Estados-Membros suscetiveis de
serem afetados, as agéncias competentes da Unido e, numa base reciproca, os paises
terceiros potencialmente afetados. A Comissao pode contribuir para os exercicios

destinados a testar os mecanismos de emergéncia transfronteiricos.

6. Em caso de acidente grave ou de ameaca iminente de acidente grave, que tenha ou possa
ter efeitos transfronteiricos, o Estado-Membro sob cuja jurisdi¢do a situagdo ocorrer deve
notificar imediatamente a Comissao e os Estados-Membros e os paises terceiros que
possam vir a ser afetados pela situagdo, e prestar continuamente informagdes pertinentes

para uma resposta de emergéncia eficaz.

Artigo 32.°
Prontiddo e capacidade de resposta a emergéncias transfronteirigas dos Estados-Membros

sem operagoes offshore de petroleo e gas sob a sua jurisdi¢do

1. Os Estados-Membros sem operagdes offshore de petroleo e gas sob a sua jurisdicdo devem
designar um ponto de contacto a fim de proceder ao intercambio de informagdes com os

Estados-Membros limitrofes relevantes.
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2. Os Estados-Membros sem operagdes offshore de petroleo e gas sob a sua jurisdicdo devem
aplicar o artigo 29.°, n.°s 4 e 7 por forma a assegurar a capacidade de resposta adequada no

caso de serem afetados por um acidente grave.

3. Os Estados-Membros sem operagdes offshore de petroleo e gas sob a sua jurisdicdo devem
coordenar os seus planos de contingéncia nacionais no meio marinho com outros Estados-
-Membros relevantes na medida do necessario para assegurar a resposta mais eficaz a um

acidente grave.

4. Um Estado-Membro sem operacgdes offshore de petréleo e gas sob a sua jurisdicdo que seja

afetado por um acidente grave deve:

a)  Tomar todas as medidas adequadas, em consonancia com os planos de contingéncia

nacionais a que se refere o n.° 3;

b)  Assegurar que quaisquer informagdes que estdo sob o seu controlo, disponiveis no
ambito da sua jurisdicdo, e que possam ser pertinentes para uma investigacao
detalhada do acidente grave sejam prestadas ou facultadas, mediante pedido, ao

Estado-Membro que conduz a investigacdao nos termos do artigo 26.°.
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Artigo 33.°

Abordagem coordenada para a seguranga das operagoes offshore de petroleo e gas a nivel

internacional

Em estreita cooperagdo com os Estados-Membros e sem prejuizo dos acordos
internacionais aplicaveis, a Comissdo deve promover a cooperagdo com os paises terceiros
que efetuem operacdes offshore de petroleo e gas nas mesmas regides marinhas que os

Estados-Membros.

A Comissao deve facilitar o intercambio de informagao entre os Estados-Membros sob
cuja jurisdicao se realizam operagdes offshore de petroleo e gas e os paises terceiros
limitrofes que realizam operagdes semelhantes, a fim de promover medidas preventivas e

planos regionais de resposta a emergéncias.

A Comissdo deve promover a aplicacao de normas de seguranga elevadas para as
operacdes offshore de petrdleo e gas a nivel internacional, nas instancias mundiais e

regionais adequadas, inclusive nas relativas as aguas do Artico.
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CAPITULO IX
DISPOSICOES FINAIS

Artigo 34.°

Sancgoes

Os Estados-Membros estabelecem o regime de sangdes aplicaveis a violagdo das disposi¢des
nacionais aprovadas para efeitos da presente diretiva e tomam as medidas necessarias para garantir
a sua aplicacdo. As sangdes previstas devem ser eficazes, proporcionadas e dissuasivas. Os Estados-
-Membros notificam as referidas disposi¢des & Comissdo até ...*, devendo também notifica-la sem

demora de qualquer alteracao posterior das mesmas.

Artigo 35.°

Poderes delegados da Comissdo

A Comissao fica habilitada a adotar atos delegados nos termos do artigo 36.°, a fim de adaptar os
Anexos I, II, VI e VII de forma a incluir informacdes adicionais que se possam tornar necessarias
em funcdo do progresso técnico. Essas adaptagdes ndo devem traduzir-se em mudancas substanciais

nas obrigagdes previstas na presente diretiva.

*

JO: Por favor, inserir data: dois anos apds a data de entrada em vigor da presente diretiva.
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Artigo 36.°

Exercicio da delegacgdo

l. O poder de adotar atos delegados ¢ conferido a Comissao nas condigdes estabelecidas no

presente artigo.

2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 35.° € conferido a Comissao por um
prazo de cinco anos a contar de ...". A Comissdo elabora um relatério relativo a delegagio
de poderes pelo menos nove meses antes do final do prazo de cinco anos. A delegagdo de
poderes ¢ tacitamente prorrogada por um periodo de igual duragdo, salvo se o Parlamento
Europeu ou o Conselho a tal se opuserem pelo menos quatro meses antes do final de cada

prazo.

3. A delegacao de poderes referida no artigo 35.° pode ser revogada em qualquer momento
pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisdo de revogagdo pde termo a
delegacdo de poderes nela especificados. A decisdo de revogacao produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicacdo no Jornal Oficial da Unido Europeia ou de uma data
posterior nela especificada. A decisdo de revogacao ndo afeta os atos delegados ja em

vigor.

4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissao notifica-o simultaneamente ao Parlamento

Europeu e ao Conselho.

*

JO: Por favor, inserir data da entrada em vigor da presente diretiva.
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5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 35.° sé entram em vigor se nao tiverem
sido formuladas objecdes pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois
meses a contar da notificagdo desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes
do termos desse prazo, o Parlamento e o Conselho tiverem informado a Comissao de que
nao tém objecdes a formular. O referido prazo ¢ prorrogado por dois meses por iniciativa

do Parlamento Europeu ou do Conselho.
Artigo 37.°
Procedimento de comitologia

1. A Comissao ¢ assistida por um comité. Este comité deve ser entendido como comité na

acecdo do Regulamento (UE) n.° 182/2011.

2. Caso se faca referéncia ao presente nimero, aplica-se o artigo 4.° do Regulamento (UE)

n.° 182/2011.

Artigo 38.°
Alteragao da Diretiva 2004/35/CE

1. O artigo 2.°, n.° 1, alinea b), da Diretiva 2004/35/CE passa a ter a seguinte redagao:
"b) "Danos causados a agua", isto ¢, quaisquer danos que afetem de forma muito séria

1) o estado ecologico, quimico ou quantitativo ou o potencial ecologico das aguas
em questdo, conforme a definicao constante da Diretiva 2000/60/CE, com
excegdo dos efeitos negativos aos quais seja aplicavel o n.° 7 do seu artigo 4.°,

ou
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i) o estado ambiental das d4guas marinhas em questdo, conforme a defini¢ao
constante da Diretiva 2008/56/CE, na medida em que aspetos particulares do
estado ambiental do meio marinho ndo sejam ja tratados na Diretiva

2000/60/CE;".

Os Estados-Membros pdoem em vigor as disposigoes legislativas, regulamentares e
administrativas necessarias para dar cumprimento ao n.° 1 até ...*. Devem informar

imediatamente a Comissdo desse facto.

Artigo 39.°

Relatorios ao Parlamento Europeu e ao Conselho

A Comissdo apresenta, até¢ 31 de dezembro de 2014, ao Parlamento Europeu e ao Conselho
um relatorio sobre a disponibilidade de instrumentos de garantia financeira e sobre o
tratamento dos pedidos de indemniza¢do, acompanhado, se for caso disso, de propostas

legislativas.

A Comissdo apresenta, até ..., ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatério sobre a
sua avaliacdo da eficacia dos regimes de responsabilidade na Unido no que diz respeito aos
danos causados pelas operacdes offshore de petrdleo e gas. Esse relatdrio deve incluir uma
avaliagdo sobre se sera adequado alargar o ambito das disposi¢des em matéria de
responsabilidade. O relatorio deve ser acompanhado, se for caso disso, de propostas

legislativas.

*

JO: Por favor, inserir data: dois anos apds a data de entrada em vigor da presente diretiva.
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A Comissdo analisa a conveniéncia de incluir certas condutas suscetiveis de levar a um
acidente grave no ambito da Diretiva 2008/99/CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 19 de novembro de 2008, relativa a protegdo do ambiente através do direito penal’. A
Comissao apresenta, até 31 de dezembro de 2014, um relatdrio sobre as suas conclusdes ao
Parlamento Europeu e ao Conselho, acompanhado, se for caso disso, de propostas
legislativas, sob reserva de serem facultadas aos Estados-Membros as informagoes

adequadas.

Artigo 40.°

Relatorios e revisdo

Até ...*, a Comissdo deve, tendo em conta os esforgos e as experiéncias das autoridades
competentes, proceder a avaliagao da experiéncia adquirida no ambito da aplicagao da

presente diretiva.

A Comissdo deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatorio com os
resultados dessa avaliagdo. Esse relatorio deve incluir eventuais propostas de alteragao

adequadas da presente diretiva.
Artigo 41.°
Transposi¢do

Os Estados-Membros devem adotar as disposi¢des legislativas, regulamentares e

o« e . ;e . . . , Kok
administrativas necessarias ao cumprimento da presente diretiva até ... .

Desse facto informardo imediatamente a Comissao.

1

*

*%

JO L 328 de 6.12.2008, p. 28.
JO: Por favor, inserir data: seis anos apos a data de publicacdo da presente diretiva.
JO: Por favor, inserir data: dois anos apds a data de entrada em vigor da presente diretiva.
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Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposi¢des, estas devem incluir uma
referéncia a presente diretiva ou ser acompanhadas dessa referéncia aquando da sua
publicacdo oficial. As modalidades da referéncia sdo estabelecidas pelos Estados-

-Membros.

2. Os Estados-Membros comunicam a Comissao o texto das principais medidas de direito

interno que adotarem no dominio abrangido pela presente diretiva.

3. Em derrogagdo ao disposto no n.°1, primeiro paragrafo, e sem prejuizo do n.° 5, os
Estados-Membros que tenham offshore, mas sob cuja jurisdi¢do ndo se efetuam operagdes
offshore de petroleo e gas e que ndo prevejam licenciar tais operagdes, devem informar a
Comissao desse facto e por em vigor apenas as disposi¢des que sejam necessarias para
assegurar o cumprimento do disposto nos artigos 20.°, 32.° e 34.°. Esses Estados-Membros
ndo podem licenciar aquelas operagdes antes de terem transposto e cumprido as demais

disposicdes da presente diretiva e terem informado a Comissao desse facto.

4. Em derrogacdo ao disposto no n.°l, primeiro paragrafo, e sem prejuizo do n.° 5, os
Estados-Membros sem litoral devem por em vigor apenas as disposi¢cdes que sejam

necessarias para assegurar o cumprimento do disposto no artigo 20.°.

5. Caso, em ...", nenhuma empresa que efetua operagdes abrangidas pelo artigo 20.° esteja
registada num Estado-Membro ao qual se aplique o n.° 3 ou o n.° 4 do presente artigo, esse
Estado — Membro deve adotar as disposi¢des necessarias para assegurar o cumprimento do
artigo 20.° no prazo de 12 meses apds qualquer registo posterior dessa empresa no Estado-

-Membro em causa ou até ..."*, consoante a data que for posterior.

*

JO: Por favor, inserir data de entrada em vigor da presente diretiva.
JO: Por favor, inserir data: dois anos apds a data de entrada em vigor da presente diretiva.

*%
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Artigo 42.°

Disposigoes transitorias

1. Relativamente aos proprietarios, aos operadores das instalacdes de produ¢do planeadas e
aos operadores que planeiem ou executem operagdes em sondagens, os Estados-Membros
aplicam as disposicdes legislativas, regulamentares e administrativas adotadas nos termos

do artigo 41.° até ...".

2. Relativamente as instalagdes existentes, os Estados-Membros aplicam as disposi¢des
legislativas, regulamentares e administrativas adotadas nos termos do artigo 41.° a partir da

data da revisdo regulamentar prevista da documentagio de avaliacio de risco e até ...*".
Artigo 43.°
Entrada em vigor

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicagdo no Jornal Oficial

da Uniao Europeia.

*

JO: Por favor, inserir data: 3 anos ap6s a data de entrada em vigor da presente diretiva.
JO: Por favor, inserir data: 5 anos apos a data de entrada em vigor da presente diretiva.

*%
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Artigo 44.°

Destinatarios

Os destinatarios da presente diretiva sdo os Estados-Membros.

Feito em ...

Pelo Parlamento Europeu Pelo Conselho

O Presidente O Presidente
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1.

ANEXO 1

Informagdes a incluir nos documentos a submeter a autoridade competente

nos termos do artigo 11.°

INFORMACOES A SUBMETER NA NOTIFICACAO DA CONCECAO OU
DESLOCALIZACAO DE UMA INSTALACAO DE PRODUCAO

As notificagdes da concecdo e da deslocalizagdo de uma instalagdo de producao a submeter nos

termos do artigo 11.°, n.° 1, alineas c) ¢ j), respetivamente, devem conter, pelo menos, as seguintes

informacoes:

1) Nome e endereco do operador da instalagao;

2) Descricao do processo de concecao para as operagoes e sistemas de producao, desde um
conceito inicial a concecdo apresentada ou a escolha de uma instalacdo existente, das
normas relevantes utilizadas e dos conceitos de concecdo incluidos no processo;

3) Descricao do conceito de concegdo escolhido em relagdo aos cenarios de risco de acidente
grave para a instalacdo em causa e a sua localizagao e caracteristicas do controlo primario
dos riscos;

4) Demonstragao de que o conceito contribui para reduzir os riscos de acidente grave para um
nivel aceitavel;

5) Descricao da instalagdo e das condicoes existentes na localizagdo para ela prevista;
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6)

7)

8)

9)

10)

11)

Descri¢do dos dados relativos a todas as limitagdes ambientais, meteorologicas e do fundo
do mar para a seguranca das operacoes ¢ as medidas tendentes a identificar os riscos
resultantes de obstaculos existentes no mar e no fundo do mar, tais como condutas e 0s

ancoradouros das instalagcdes adjacentes;
Descrigdo dos tipos de operacdes associadas a riscos graves que irdo ser realizadas;

Descricao geral do sistema de gestdo ambiental e de seguranca que permitird manter as

medidas de controlo dos riscos de acidente grave em bom funcionamento;

Descri¢do dos mecanismos de verificagdao independente e uma lista inicial de elementos

criticos para a seguranca e o ambiente ¢ do desempenho que se espera dos mesmos;

Quando se pretenda mudar uma instalagdao de producao existente para uma nova
localizagdo a fim de ser utilizada numa operacao de producdo diferente, uma demonstracao

de que a instalagdo ¢ adequada a operacdo de producdo proposta;

Quando se pretenda converter uma instalagdo de nao-producao a fim de ser utilizada como
instalacao de produgdo, uma justificagdo demonstrando que a instalagdao ¢ adequada para

tal conversao.

INFORMACOES A SUBMETER NUM RELATORIO SOBRE RISCOS GRAVES
PARA O FUNCIONAMENTO DE UMA INSTALACAO DE PRODUCAO

O relatorio sobre riscos graves para uma instalagdo de producao a elaborar nos termos do artigo 12.°

e a submeter nos termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea e), deve conter, pelo menos, as seguintes

informacoes:

1)

Descri¢do da forma como foi tomada em consideracao a resposta da autoridade competente

a notifica¢do de concecao;
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2)

3)

4)

5)

6)

7)

8)

Nome e endereco do operador da instalagao;

Resumo da participagdo de qualquer trabalhador na elaboragao do relatorio sobre riscos

graves;

Descri¢do da instalacdo e qualquer associagdo com outras instalagdes ou infraestruturas

conectadas, incluindo as sondagens;

Demonstracao de que todos os riscos graves foram identificados e as suas probabilidades e
consequéncias avaliadas, incluindo quaisquer limitagdes ambientais, meteorologicas e do
fundo do mar para a seguranca das operacdes e de que as respetivas medidas de controlo,
incluindo elementos criticos associados em matéria de seguranga e ambiente, sao
adequadas para reduzir para um nivel aceitavel o risco de acidente grave; esta

demonstra¢do deve incluir uma avaliagdo da efic4cia da resposta a derrames de petroleo;

Descricao do tipo de operagdes suscetiveis de causar riscos graves que irdo ser realizadas e

o numero maximo de pessoas que podem estar presentes na instalagdo a cada momento;

Descricao do equipamento e das medidas destinadas a garantir o controlo da sondagem, a
seguranga dos processos, o confinamento das substincias perigosas, a prevencao de
incéndios e explosdes, a protecao dos trabalhadores contra substancias perigosas € a

prote¢do do ambiente contra um evento de acidente grave incipiente;

Descricao das medidas tomadas para proteger dos riscos graves as pessoas presentes na
instalacdo e para assegurar a sua saida, a sua evacuagdo e o seu salvamento em condi¢des
seguras, bem como medidas para manter os sistemas de controlo de modo a prevenir danos

para a instalagdo e o ambiente, caso todo o pessoal seja evacuado;
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10)

11)

12)

13)

14)

15)

16)

Codigos, normas e orientagdes relevantes utilizados na construcio e na entrada em

funcionamento da instalagao;

Informacdes relativas ao sistema de gestdo ambiental e de seguranga do operador que

sejam relevantes para a instalagdo de producao;
Plano interno de resposta a emergéncias ou descrigdo adequada do mesmo;
Descricao do mecanismo de verificacao independente;

Quaisquer outros dados relevantes, por exemplo quando duas ou mais instalagdes
funcionem em combinacdo de uma forma que afete o potencial de ocorréncia de acidentes

graves de cada instalagdo ou de todas elas;

Informagdes relevantes para o cumprimento de outros requisitos previstos na presente
diretiva que tenham sido obtidas ao abrigo dos requisitos de prevengdo de acidentes graves

da Diretiva 92/91/CEE,;

Relativamente as operacdes a conduzir a partir da instalagdo, todas as informagdes
relativas a prevencdo de acidentes graves que tenham como consequéncia danos
significativos ou sérios para o ambiente, relevantes para os outros requisitos da presente

diretiva, obtidas nos termos da Diretiva 2011/92/UE;

Uma avaliagdo dos efeitos ambientais potenciais identificados resultantes de falhas no
confinamento de poluentes em consequéncia de um acidente grave, e uma descri¢ao das
medidas técnicas e ndo técnicas previstas para os prevenir, reduzir ou compensar, incluindo

a monitorizacao.
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3.

INFORMACOES A SUBMETER NUM RELATORIO SOBRE RISCOS GRAVES
PARA UMA INSTALACAO DE NAO-PRODUCAO

O relatorio sobre riscos graves para uma instala¢ao de ndo-produgao a elaborar nos termos do

artigo 13.° e a submeter nos termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea e), deve conter, pelo menos, as

seguintes informagdes:

1)

2)

3)

4)

5)

Nome e endereco do proprietario;

Resumo da participac¢do de qualquer trabalhador na elaboragao do relatério sobre riscos

graves;

Descricao da instalagdo e, no caso de uma instalagdo movel, descri¢ao dos seus meios de

transferéncia entre as diversas localizagdes € o seu sistema de posicionamento;

Descrigdo do tipo de operagdes, suscetiveis de causar riscos graves que a instalacao ¢
capaz de efetuar e o nimero maximo de pessoas que podem estar presentes na instalacio a

cada momento;

Demonstragao de que todos os riscos graves foram identificados e suas probabilidade e
consequéncias avaliadas, incluindo quaisquer limitagdes ambientais, meteorologicas e do
fundo do mar para a seguranca das operacdes e de que as respetivas medidas de controlo,
incluindo elementos criticos associados em matéria de seguranga e ambiente, sao
adequadas para reduzir a um nivel aceitdvel o risco de acidente grave; esta demonstracao

deve incluir uma avaliacdo da eficacia da resposta a derrames de petroleo;
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6)

7)

8)

9)

10)

11)

12)

13)

Descrigdo da instala¢ao e das medidas destinadas a garantir o controlo da sondagem, a
seguranca dos processos, o confinamento das substancias perigosas, a prevencao de
incéndios e explosdes, a protecao dos trabalhadores contra substancias perigosas e a

protecdo do ambiente contra um acidente grave;

Descri¢ao das medidas tomadas para proteger dos riscos graves as pessoas presentes na
instalacdo e para assegurar a sua saida, a sua evacuacao e o seu salvamento em condi¢des
seguras, bem como medidas para manter os sistemas de controlo de modo a prevenir danos

para a instalagcdo e o ambiente, caso todo o pessoal seja evacuado;

Codigos, normas e orientagdes relevantes utilizados na construcio e na entrada em

funcionamento da instalagao;

Demonstracao de que foram identificados todos os riscos graves em relacdo a todas as
operacdes que a instalacdo ¢ capaz de efetuar e de que o risco de acidente grave para as

pessoas e o ambiente ¢ reduzido a um nivel aceitavel;

Descricao de todas as limitagdes ambientais, meteorologicas e do fundo do mar para a
seguranga das operagdes e as medidas tendentes a identificar os riscos resultantes de
obstaculos existentes no mar e no fundo do mar, tais como condutas e os ancoradouros das

instalacdes adjacentes;

Informagdes relativas ao sistema de gestao ambiental e de segurancga que sejam relevantes

para a instalacdo de ndo-producao;
Plano interno de resposta a emergéncias ou descri¢do adequada do mesmo;

Descri¢do do mecanismo de verificagdo independente;
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14)

15)

16)

Quaisquer outros dados relevantes, por exemplo quando duas ou mais instalagoes
funcionem em combinacao de uma forma que afete o potencial de ocorréncia de acidentes

graves de cada instalacdo ou de todas elas;

Relativamente as operacdes a conduzir a partir da instalacdo, todas as informagdes, obtidas
nos termos da Diretiva 2011/92/UE, relativas a prevenc¢ao de acidentes graves que tenham
como consequéncia danos significativos ou sérios para o ambiente, relevantes para os

outros requisitos da presente diretiva;

Uma avaliagao dos efeitos ambientais potenciais identificados resultantes de falhas no
confinamento de poluentes em consequéncia de um acidente grave, ¢ uma descri¢ao das
medidas técnicas e nao técnicas previstas para os prevenir, reduzir ou compensar, incluindo

a monitorizagao.

INFORMACOES A SUBMETER NUMA NOTIFICACAO DE OPERACOES DE
SONDAGEM

A notificacao de operacgdes de sondagem a elaborar nos termos do artigo 15.° € a submeter nos

termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea h) deve conter, pelo menos, as seguintes informagdes:

1) Nome e endereco do operador da sondagem;

2) Nome da instala¢do que vai ser utilizada e 0 nome e morada do proprietario ou, no caso de
uma instalagdo de producao, o contratante que efetua atividades de sondagem,;

3) Dados que identifiquem a sondagem e qualquer associacdo a instalagdes e infraestruturas
conectadas;
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4) Informacgdes sobre o programa de trabalho da sondagem, incluindo o seu periodo de
funcionamento, os dados e a verificacdo das barreiras contra a perda de controlo da
sondagem (equipamentos, fluidos de perfuragdo, cimento, etc.), controlo direcional da

trajetoria da sondagem e limitagcdes a uma operacao segura, em conformidade com a gestao

de risco;

5) No caso de uma sondagem ja existente, informagdes relativas a sua histéria e ao seu
estado;

6) Dados relativos aos equipamentos de seguranga que devem ser utilizados e que ndo

estejam descritos no atual relatorio sobre riscos graves relativo a instalagao;
7) Avaliagao dos riscos que inclua uma descri¢ao dos seguintes elementos:

a)  Riscos particulares associados ao funcionamento da sondagem, incluindo quaisquer
limitagdes ambientais, meteoroldgicas e do fundo do mar para a seguranga das

operacoes;
b)  Riscos existentes entre o fundo e a superficie;

c¢)  Quaisquer operagdes a superficie ou submarinas que introduzam um potencial de

ocorréncia de acidentes graves simultaneos;
d) Medidas de controlo adequadas;

8) Descricao da configuragdao da sondagem no final das operacdes — isto €, permanente ou

temporariamente abandonada; e se foi instalado equipamento de produg¢do para uso futuro;

9) Caso haja alteracdes a uma notificacdo de operagdes de sondagem anteriormente

submetida, dados suficientes para atualizar plenamente essa notificagao;
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10) Se uma sondagem for construida, modificada ou mantida por uma instalagdo de nao-

-produgdo, as seguintes informagdes complementares:

a)  Descri¢cdo de todas as limitacdes ambientais, meteoroldgicas e do fundo do mar para
a seguranga das operagdes e as medidas tendentes a identificar os riscos resultantes
de obstaculos existentes no mar e no fundo do mar, tais como condutas € 0s

ancoradouros das instalagdes adjacentes;

b)  Descri¢do das condi¢gdes ambientais que foram tidas em conta no plano interno de

resposta a emergéncias interno relativo a instalagao;

c) Descrigdo das medidas de resposta a emergéncias, nomeadamente das medidas de
resposta no caso de incidentes ambientais, que nao tenham sido descritas no relatorio

sobre riscos graves; bem como,

d) Descrigdo da forma como os sistemas de gestdo do operador da sondagem e do
proprietario devem ser coordenados para assegurar um controlo eficaz e permanente

dos riscos graves.

11) Um relatdrio com as conclusdes do exame independente da sondagem, incluindo uma
declaragdo pelo operador da sondagem, apds ter em conta o relatorio e as conclusdes do
exame independente da sondagem pelo verificador independente, de que a gestao de risco
relativa a concegdo da sondagem e as suas barreiras contra a perda de controlo sao

adequadas para todas as condicdes e circunstancias previstas;

12) Informacgdes relevantes para a presente diretiva que tenham sido obtidas ao abrigo dos

requisitos de prevencao de acidentes graves da Diretiva 92/91/CEE;

13) Relativamente as operacdes a conduzir na sondagem, todas as informacdes relativas a
prevencao de acidentes graves que tenham como consequéncia danos significativos ou
sérios para o ambiente, relevantes para os outros requisitos da presente diretiva e obtidas

nos termos da Diretiva 2011/92/UE.
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5. INFORMACOES A SUBMETER RELATIVAMENTE AO MECANISMO DE
VERIFICACAO

As descri¢des a submeter nos termos artigo 11.°, n.° 1, alinea d), em relagdo aos mecanismos de

verificagdo independente nos termos do artigo 17.°, n.° 1, devem incluir:

a) Uma declarag¢do do operador ou do proprietario, apos ter em conta o relatério do
verificador independente, segundo a qual o registo dos elementos criticos para a seguranca
e o seu regime de manutencao, especificados no relatorio sobre riscos graves, sdo ou serdo

adequados;

b) Uma descri¢do do mecanismo de verificacdo, incluindo o processo de escolha de
verificadores independentes e os meios para verificar se os elementos criticos para a
seguranga e o ambiente e qualquer instalacao especificada incluida no mecanismo

continuam em bom estado de conservacao e em boas condi¢des;

c) Uma descri¢ao dos meios de verificacdo referidos no ponto 5, alinea b), que deve incluir
informacgdes pormenorizadas sobre os principios que serdao aplicados para executar as
fungdes previstas no mecanismo e para analisar periodicamente o mecanismo durante o

ciclo de vida da instalacao;

1)  os exames e testes dos elementos criticos para a seguranca ¢ o ambiente, realizados

por verificadores competentes e independentes;

i1)  a verificagdo da concecao, das normas, da certificagao ou de outro sistema utilizado

para garantir a conformidade dos elementos criticos para a seguranca e o ambiente;
iil) exame dos trabalhos em curso;
1v) comunicacao dos casos de incumprimento;

v)  medidas corretivas tomadas pelo operador ou pelo proprietario.
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6. INFORMACOES A FORNECER A RESPEITO DE UMA ALTERACAO
SUBSTANTIVA NUMA INSTALACAO, INCLUINDO A REMOCAO DE UMA
INSTALACAO FIXA

Caso a instalacdo deva sofrer alteracdes substantivas a que se refere o artigo 12.°, n.° 6 e o
artigo 13.°, n.° 4,, o relatorio sobre riscos graves atualizado do qual constam as alteragdes
substantivas a submeter nos termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea f), deve incluir, pelo menos, o

seguinte:
1) Nome e endereco do operador, ou do proprietario;

2) Resumo da participacdo de qualquer trabalhador na elaboracao do relatério revisto sobre

risScos graves;

3) Dados suficientes para atualizar plenamente o anterior relatorio sobre riscos graves e o
plano de resposta a emergéncias interno da instalacdo a ele associado e para demonstrar

que os riscos de acidente grave estdo reduzidos a um nivel aceitavel;
4) Em caso de desativagdo de uma instalagao fixa de producao:

a)  Meios de isolamento de todas as substancias perigosas e, no caso das sondagens
ligadas a instalacdo, selagem permanente das sondagens em relagdo a instalagdo e ao

ambiente;

b)  Descricao dos riscos de acidente grave associados a desativagao da instalacdo em
relacdo aos trabalhadores e ao ambiente, total da populacdo exposta e medidas de

controlo dos riscos;

c)  Medidas de resposta a emergéncias para assegurar a evacuagao e o salvamento do
pessoal em condigdes seguras e para manter sistemas de controlo a fim de evitar a

ocorréncia de um acidente grave para o ambiente.
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7. INFORMACOES A SUBMETER NUMA NOTIFICACAO DE OPERACOES
COMBINADAS

A notificacdo de operagdes combinadas a elaborar nos termos do artigo 16.°, e a submeter nos

termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea 1), deve conter, pelo menos, as seguintes informagdes:
1) Nome e endereco do operador que apresenta a notificagao;

2) Caso estejam envolvidos nas operagdes combinadas outros operadores ou proprietarios, os
seus nomes e enderecos, incluindo a confirma¢do de que concordam com o conteudo da

notifica¢do;

3) Descrigdo, sob a forma de um documento de compromisso autorizado por todas as partes,
sobre a forma como os sistemas de gestao das instalagdes envolvidas na operagao
combinada serdo coordenados, de modo a reduzir o risco de acidente grave para um nivel

aceitavel;

4) Descri¢do de quaisquer equipamentos a serem utilizados em ligagdo com a operagao
combinada, mas que ndo estejam descritos no atual relatdrio sobre riscos graves relativo a

qualquer das instalagdes envolvidas nas operacdes combinadas;
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5) Resumo da avaliagdo dos riscos realizada por todos os operadores e proprietarios

envolvidos nas operagdes combinadas, o qual deve conter:

a)  Uma descri¢do de quaisquer operagdes a efetuar durante a operagcdo combinada que
possam envolver o risco de causar um acidente grave numa instalagdo ou em relagdo

com ela;

b)  Uma descricdo das medidas de controlo dos riscos adotadas em resultado da

avaliacao dos riscos.
6) Descri¢do da operagdo combinada e um programa dos trabalhos.

8. INFORMACOES A SUBMETER RELATIVAMENTE A POLIiTICA DE EMPRESA
RELATIVA A PREVENCAO DE ACIDENTES GRAVES

A politica de empresa relativa a prevencgao dos acidentes graves a elaborar nos termos do

artigo 19.°, n.° 1, e a submeter nos termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea a), deve incluir, entre outros:

1) Responsabilidade a nivel do 6rgio de administragdo da empresa por garantir com
continuidade que a politica de prevengao de acidentes graves ¢ adequada, esta instaurada, e

funciona da forma prevista;

2) Medidas destinadas a constru¢ao e manutencao de uma forte cultura de seguranga com

grandes probabilidades de manter um funcionamento seguro;

3) A extensdo e a intensidade da auditoria aos processos;
4) Medidas de recompensa e reconhecimento dos comportamentos desejados;
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S)

6)

7)

8)

9)

Avaliacdo das capacidades e objetivos da empresa;

Medidas para a manuten¢do de normas de seguranca e protecdo ambiental como valor

essencial da empresa;

Sistemas formais de comando e controlo que incluam o 6rgao de administracdo e a direcao

da empresa;
A abordagem de competéncia a todos os niveis da empresa;

Em que medida os elementos 1-8 sdo aplicadas nas operacdes offshore de petrdleo e gas da

empresa conduzidas fora da Unido.

INFORMACOES A SUBMETER RELATIVAMENTE AO SISTEMA DE GESTAO
AMBIENTAL E DE SEGURANCA

O sistema de gestdo ambiental e de seguranca a elaborar nos termos do artigo 19.°,n.°3 ea

submeter nos termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea b), deve incluir, entre outros:

1) Estrutura organizativa e fungdes e responsabilidades do pessoal;

2) Identificagdo e avaliacao dos riscos graves — sua probabilidade e suas consequéncias;

3) Integrag¢do do impacto ambiental nas avaliacdes de risco de acidente grave incluidas no
relatorio sobre riscos graves;

4) Controlos dos riscos graves durante operacdes normais;
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S)

6)

7)

8)

9

10)

10.

Gestao das alteragoes;

Planeamento e resposta de emergéncia;
Limitacdo dos danos para o ambiente;
Monitoriza¢ao do desempenho;
Mecanismos de auditoria e revisdo; e ainda

Medidas em vigor para a participagdo em consultas tripartidas e modo como as acdes

decorrentes dessas consultas sdo executadas.

INFORMACOES A SUBMETER NUM PLANO INTERNO DE RESPOSTA A
EMERGENCIAS

O plano interno de resposta a emergéncias a elaborar nos termos do artigo 14.° e a submeter nos

termos do artigo 11.°, n.° 1, alinea g), deve incluir, entre outros elementos:

1) Os nomes e os cargos das pessoas autorizadas a acionar os procedimentos de resposta a
emergéncias e da pessoa que dirige a resposta a emergéncias a nivel interno;

2) O nome ou o cargo da pessoa responsavel por fazer a ligacdo com a autoridade ou
autoridades responsaveis pelo plano externo de resposta a emergéncias;

3) Uma descri¢do de todas as condi¢des ou eventos previsiveis que possam causar um
acidente grave, descritos no relatorio sobre riscos graves a que o plano esteja associado;
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4)

5)

6)

7)

8)

Uma descrigdo das medidas que serdo tomadas para controlar as condigdes ou eventos que

possam causar um acidente grave e limitar as suas consequéncias;

Uma descri¢ao dos equipamentos e recursos disponiveis, incluindo para o confinamento de

qualquer potencial derrame;

Disposigdes para limitar os riscos para as pessoas presentes na instalagdo e para o
ambiente, incluindo a forma como os avisos devem ser dados e as medidas que as pessoas

devem tomar quando recebem um aviso;

No caso de operagdes combinadas, medidas para coordenar a saida, evacuagdo e
salvamento entre as instalagdes envolvidas, para assegurar uma boa probabilidade de

sobrevivéncia das pessoas presentes na instalacado aquando de um acidente grave;

Uma estimativa da eficacia da resposta a derrames de petroleo. As condigdes ambientais a

considerar no célculo desta resposta devem incluir:

1)  condi¢des meteorologicas, incluindo vento, visibilidade, precipitagdo e temperatura;
i1)  estados do mar, marés e correntes;

iii) presenga de gelo e destrocos;

iv)  horas de luz do dia; e ainda

v)  outras condi¢des ambientais conhecidas que possam influenciar a eficiéncia do

equipamento de resposta ou a eficacia global de um esforgo de resposta;
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9) Disposigdes para alertar rapidamente de um acidente grave a autoridade ou as autoridades
responsaveis pelo acionamento do plano externo de resposta a emergéncias, o tipo de
informagdes que devem figurar num aviso inicial e as disposi¢des relativas ao

fornecimento de informagdes mais pormenorizadas assim que disponiveis;

10) Disposigdes relativas a formagao do pessoal nas fungdes que deve desempenhar e, se
necessario, a sua coordenagdo com os responsaveis pela resposta a emergéncias a nivel

externo;

11) Disposi¢des para coordenar a resposta a emergéncias a nivel interno com a resposta a

emergéncias a nivel externo;

12) Provas de avaliagdes anteriores de produtos quimicos utilizados como dispersantes
realizadas com vista a minimizar as implica¢des em termos de satide publica e quaisquer

danos ambientais adicionais.
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ANEXO IT

Relatorio sobre operagdes de sondagem a submeter nos termos do artigo 15.°, n.° 4

O relatorio sobre operacdes de sondagens a submeter a autoridade competente nos termos do

artigo 15.°, n.° 4, deve conter, pelo menos, as seguintes informagdes:

1) Nome e endereco do operador da sondagem;

2) Nome da instalagdo e nome e enderego do operador ou do proprietario;

3) Dados que identifiquem a sondagem e qualquer associacdo a instalagdes ou infraestruturas
conectadas;

4) Resumo das operagdes levadas a cabo desde o inicio das operagdes ou desde o ultimo
relatorio;

5) Diametro e profundidades medidas e verticais verdadeiras de:
a)  Qualquer perfuragdo; e ainda
b)  Qualquer revestimento instalado;

6) Densidade dos fluidos de perfuracao na data de elaboragao do relatorio; e ainda

7) No caso de operagdes relacionadas com uma sondagem existente, o seu atual estado
operacional.
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ANEXO Il

Disposicoes relativas a designagdo e funcionamento da autoridade competente,

nos termos dos artigos 8.°¢ 9.°
1. DISPOSICOES RELATIVAS AOS ESTADOS-MEMBROS

1) Para efeitos da designagdo de uma autoridade competente responsavel pelas fungdes

previstas no artigo 8.°, os Estados-Membros devem no minimo efetuar o seguinte:

a)  Prever disposi¢des organizativas que permitam o cumprimento eficaz de todos os
deveres da autoridade competente previstos na presente diretiva, incluindo
disposi¢des para regulamentar a seguranga e a prote¢do do ambiente de forma

equitativa;

b)  Preparar uma declaracdo de politica que descreva os objetivos de supervisdo e
execugdo e as obrigagdes da autoridade competente de assegurar a transparéncia, a
coeréncia, a proporcionalidade e a objetividade na sua regulamentagdo das operacoes

offshore de petréleo e gas.

2) Os Estados-Membros devem tomar as medidas necessarias para por em pratica as

disposicdes referidas no ponto 1, nomeadamente:

a)  Financiar competéncias especializadas suficientes, disponiveis a nivel interno ou
obtidas através de acordos formais com terceiros, ou ambos, de forma a que a
autoridade competente possa inspecionar e investigar as operagdes, tomar medidas

coercivas e tratar os relatorios sobre riscos graves e as notificagoes;
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b)  Caso recorram a fontes externas de competéncias especializadas, financiar a
elaboragdo de orientacdes escritas e supervisao suficientes para manter uma
abordagem coerente e garantir que a autoridade competente legalmente designada
conserva a plena responsabilidade nos termos da presente diretiva;

c¢) Financiar a formagdo essencial, a comunicagdo, o acesso a tecnologias, € as viagens €
ajudas de custo do pessoal da autoridade competente, para o exercicio das suas
funcdes e para facilitar a cooperacgao ativa entre autoridades competentes nos termos
do artigo 27.%;

d)  Se for caso disso, exigir aos operadores ou proprietarios que reembolsem a
autoridade competente os custos das fungdes por esta desempenhadas nos termos da
presente diretiva;

e) Financiar e encorajar a realizagdo de estudos pertinentes para as fun¢des da
autoridade competente descritas na presente diretiva;

(f) Fornecer o financiamento para que a autoridade competente elabore relatorios.

2. DISPOSICOES RELATIVAS AO FUNCIONAMENTO DA AUTORIDADE

COMPETENTE

1) Para efeitos do exercicio efetivo das fungdes que lhe incumbem nos termos do artigo 9.°, a

autoridade competente deve elaborar:

a)  Uma estratégia por escrito com a descrig¢do das suas fungdes, das suas prioridades de
acdo, i.e., na conce¢do e no funcionamento das instalagdes, na gestdo da integridade
e na prontiddo e resposta a emergéncias, e da forma como estd organizada;
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b)

d)

Procedimentos operacionais com a descri¢do de como ird inspecionar e fazer aplicar
as obrigagdes impostas pela presente diretiva aos operadores € aos proprietarios,
incluindo a forma como ird tratar, avaliar e aceitar os relatorios sobre riscos graves e
tratar as notificagcdes de sondagens e 0 modo como devem ser determinados os
intervalos entre as inspecdes das medidas de controlo dos riscos de acidente grave,

incluindo para o ambiente, de uma dada instalagdo ou atividade;

Procedimentos relativos ao exercicio das suas fungdes, sem prejuizo de outras
responsabilidades, como, por exemplo, operagdes onshore de petroleo e gés, e das

medidas previstas na Diretiva 92/91/CEE;

Caso a autoridade competente seja composta por mais de um organismo, um acordo
formal que crie os mecanismos necessarios para o funcionamento conjunto da
autoridade competente, incluindo a supervisdo e a monitorizagao por parte da
dire¢do, o planeamento e inspegdes conjuntas, a divisdo das responsabilidades pelo
tratamento dos relatorios sobre riscos graves, os investigagdes conjuntas, as

comunicagdes internas e os relatorios a publicar conjuntamente a nivel externo.

2) Os procedimentos pormenorizados para a avaliacdo de relatorios sobre riscos graves

devem exigir todos os dados factuais e outros dados especificos exigidos nos termos desta

diretiva, a fornecer pelo operador ou pelo proprietario. A autoridade competente deve

assegurar que no minimo os requisitos para a informagao seguinte estejam claramente

especificados nas orientacdes para os operadores e proprietarios:

a)  Foram identificados todos os perigos com potencial para causar um acidente grave,
incluindo um acidente ambiental, foram avaliados os seus riscos e identificadas as
medidas para controlar os riscos, incluindo respostas de emergéncia;
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b) O sistema de gestdo ambiental e de seguranga ¢ descrito adequadamente de forma a

demonstrar o cumprimento dos requisitos da presente diretiva;

c)  Foram descritas medidas adequadas para a verificagdo independente e para auditoria

pelo operador ou proprietario.

3) Durante a realizagdo de uma avaliagdo minuciosa dos relatdrios sobre perigos graves, a

autoridade competente deve verificar que:
a)  Todos os dados factuais sao fornecidos;

b) O operador ou o proprietario identificou todos os riscos de acidente grave
razoavelmente previsiveis que se aplicam a instalagdo e as suas fung¢des, juntamente
com potenciais acontecimentos iniciais € que a metodologia e critérios de avaliagao
adotados para a gestdo de riscos de acidente grave sdo explicados de forma clara,

incluindo fatores de incerteza na analise;

c) A gestdo de risco teve em consideracdo todas as fases relevantes no ciclo de vida da

instalacdo e antecipou todas as situagdes previsiveis, incluindo:

1) A forma como as decisdes de concecao descritas na notificacdo de concecao
tomaram em consideragdo a gestdo de riscos para assegurar a aplicagdo dos

principios de seguranca e de protecdo ambiental inerentes;
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d)

g)

i) A forma como vao ser realizadas as operagdes de sondagem a partir da

instalagao durante o funcionamento;

iii) A forma como as operagdes de sondagem vao ser realizadas e temporariamente
suspendidas antes do inicio da produgado a partir de uma instalacdo de

producao;

iv) A forma como vao ser realizadas as operagdes combinadas com outras

instalagoes;
v) A forma como vai ser realizada a desativagao da instalacao.

A forma como se pretende que as medidas de redug@o do risco identificadas como
parte da gestao de riscos sejam implementadas, caso necessario, para reduzir os

riscos a um nivel aceitavel;

Se, na determinacdo das medidas necessarias para alcangar niveis de risco aceitaveis,
o operador ou o proprietario demonstrou claramente de que forma os principios de
boas praticas relevantes e o julgamento baseado solidos conhecimentos técnicos, nas
melhores praticas de gestdo e em fatores humanos e organizacionais foram tidos em

conta;

Se as medidas e disposi¢Oes para a detecdo e a resposta rapida e eficaz a uma

emergeéncia sao claramente identificadas e justificadas;

A forma como as disposi¢des € medidas de saida, evacuacao e salvamento para
limitar o agravamento de uma emergéncia e reduzir o seu impacto no ambiente sdo
integradas de forma logica e sistematica, tendo em conta as condi¢des de emergéncia

provaveis nas quais serdo aplicadas;
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h)

A forma como os requisitos sao incorporados nos planos internos de resposta a
emergeéncias e se uma copia ou uma descricao adequada desse plano foi submetida a

autoridade competente;

1) Se o sistema de gestdo ambiental e de seguranga descrito no relatério sobre perigos
graves ¢ adequado para assegurar o controlo dos riscos de perigos graves em todas as
fases do ciclo de vida da instalagdo, se assegura o cumprimento de todas as
disposi¢des legais relevantes e se prevé a auditoria e a implementacdo das
recomendacoes da auditoria;

1) Se 0 mecanismo para verificagcdo independente ¢é redigido de forma clara.
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ANEXO IV

Disposicoes adotadas pelos operadores e pelos proprietarios

para prevenir acidentes graves, nos termos do artigo 19.°

1. Os Estados-Membros devem garantir que operadores e proprietarios:

a)

b)

Prestem especial atencao a avaliagdo dos requisitos de fiabilidade e integridade de
todos os sistemas fundamentais para a seguranca e para o ambiente ¢ basear os seus
sistemas de inspecdao e manutenc¢do na obten¢do do nivel exigido de integridade da

seguranca e do ambiente;

Tomem as medidas apropriadas para garantir na medida do razoavel e do possivel
que nao haja fuga imprevista de substancias perigosas a partir das condutas, dos
recipientes e dos sistemas concebidos para o seu confinamento seguro. Além disso,
os operadores e proprietarios devem tomar medidas para que a falha isolada de uma

barreira de contengdo ndo possa originar um acidente grave;

Elaborem um inventario dos equipamentos disponiveis, indicando os seus
proprietarios, a sua localizag¢do e o seu modo de transporte e de posicionamento na
instalacdo e quaisquer entidades relevantes para a implementagdo do plano de
resposta a emergéncias interno. O inventario deve identificar as medidas em vigor
para assegurar que os equipamentos e procedimentos sao mantidos em boas

condicdes de funcionamento;
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d) Certificar-se de que possuem um quadro adequado para monitorizar o cumprimento
de todas as disposicdes legais relevantes, incorporando nos seus procedimentos
operacionais normais os seus deveres legais em matéria de controlo dos riscos graves

e de protecdo do ambiente; e ainda

e) Devem prestar especial atengdo a construcdo e manutencao de uma forte cultura de
seguranca com grandes probabilidades de manter um funcionamento seguro e que
inclua, no que diz respeito a garantir a cooperacao dos trabalhadores, nomeadamente

0 seguinte:
i)  Um compromisso visivel com consultas tripartidas e agdes dai decorrentes;

11) O incentivo e a recompensa pela comunicagdo de acidentes e casos de quase-

-acidente;
ii1) Cooperacdo com os representantes eleitos em matéria de seguranga;
iv)  prote¢do dos denunciantes.

2. Os Estados-Membros devem garantir que a industria coopere com as autoridades
competentes no estabelecimento e na aplicacdo de um plano prioritario para o
desenvolvimento de normas, orientagdes e regras que apliquem as melhores praticas em
matéria de prevencao de acidentes graves e limitacdo das suas consequéncias caso

ocorram, ndo obstante as medidas preventivas.
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ANEXO V

Escolha do verificador independente e a concecao dos mecanismo

de verificagdo independente nos termos do artigo 17.°, n.° 3

1. Os Estados-Membros devem exigir que o operador ou proprietdrio garanta que estao
preenchidas as seguintes condigdes de independéncia do verificador em relagdo ao

operador e ao proprietario:

a)  As suas fungdes ndo exigem do verificador independente a anélise de aspetos de
elementos criticos para a segurancga e a protecdo ambiental ou qualquer parte de uma
instalacdo, ou de uma sondagem ou de uma concecao de sondagem a que o
verificador tenha estado ligado antes da sua atividade de verificacdo ou em que a sua

objetividade possa ser comprometida;

b) O verificador independente ¢ suficientemente independente de um sistema de gestao
que tenha tido ou tenha responsabilidade por qualquer aspeto de um componente
abrangido pelo mecanismo de verificacao independente ou do exame de uma
sondagem, de modo a assegurar que exercera as suas fungdes de forma objetiva no

ambito do mecanismo.

2. Os Estados-Membros devem exigir que o operador ou o proprietario garantam que, em
relagdo ao mecanismo de verificacao independente relativo a uma instalagao ou a uma

sondagem, estdo preenchidas as seguintes condicdes:

a) O verificador possui competéncia técnica adequada, incluindo, se necessario, pessoal
adequadamente qualificado e experiente, em nimero suficiente e que cumpra os

requisitos previstos no ponto 1 do presente anexo;
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b)  Afetagdo adequada das tarefas ao abrigo do mecanismo de verificagdo independente,

pelo verificador independente, a pessoal qualificado para as executar;

c)  Estdo estabelecidas medidas adequadas para assegurar o fluxo de informagdes entre o

operador ou proprietario e o verificador independente;

d)  Sao atribuidos poderes suficientes ao verificador independente para este exercer as

suas fungdes de modo eficaz.

3. As alteragdes substantivas devem ser comunicadas ao verificador independente para nova
verificacdo em conformidade com o mecanismo de verificagcdo independente, cujos

resultados serdo comunicados a autoridade competente, se solicitado.
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ANEXO VI

Informagdes relativas as prioridades para a cooperacao entre
operadores e proprietarios e as autoridades competentes,

nos termos do artigo 19.°, n.° 7

1. Os elementos a considerar aquando do estabelecimento de prioridades para o

desenvolvimento de normas e orientagdes devem ter como efeito pratico a prevengao de

acidentes graves e a limitagdo das suas consequéncias. Esses elementos devem incluir o

seguinte:

a)

Melhoria da integridade das sondagens, equipamentos ¢ barreiras de controlo das

sondagens e monitorizacao da sua eficacia;

b)  Melhoria do confinamento primario;
¢)  Melhoria do confinamento secundério que restringe o alastramento de um acidente
grave incipiente, incluindo erup¢des em sondagens;
d) Tomada de decisdes fiavel;
e)  Gestdo e supervisdo das operagdes que possam implicar riscos graves;
f)  Competéncia dos principais responsaveis;
g)  Gestdo eficaz dos riscos;
h)  Avaliagdo da fiabilidade de sistemas criticos para a seguranca ¢ o ambiente;
1) Indicadores-chave de desempenho;
j)  Integracdo eficaz dos sistemas de gestdo ambiental e de seguranca entre operadores e
proprietarios e outras entidades envolvidas em operagdes de petroleo e gas.
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ANEXO VII

Informagdo a submeter em planos externos de resposta a emergéncias nos termos do artigo 29.°

l. Os planos externos de resposta a emergéncias a elaborar nos termos do artigo 29.° devem

incluir, entre outros elementos:

a)  Osnomes e os cargos das pessoas autorizadas a acionar os procedimentos de
emergeéncia e das pessoas autorizadas a dirigir a resposta a emergéncias a nivel
externo;

b)  Mecanismos de rece¢do dos alertas precoces de acidentes graves e os procedimentos
associados de alarme e de resposta a emergéncias;

c)  Mecanismos de coordenacao dos recursos necessarios para aplicar o plano externo de
resposta a emergéncias;

d)  Mecanismos para prestar assisténcia as respostas internas de emergéncias;

e)  Descrigdo pormenorizada dos mecanismos de resposta externa a emergéncias;

f)  Mecanismos para fornecer as pessoas e organizagdes que possam ser afetadas pelo
acidente grave informagdes e conselhos adequados relativos ao mesmo;

g)  Mecanismos para fornecer informagdes aos servigos de emergéncia de outros
Estados-Membros ¢ a Comissao, em caso de acidente grave com possiveis
consequéncias a nivel transfronteirico;

h)  Mecanismos para atenuar os efeitos negativos na fauna e na flora selvagens terrestres
e marinhas, inclusive nas situagcdes em que animais cobertos de petroleo chegam a
costa antes do derrame propriamente dito.
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ANEXO VIII

Elementos a incluir nos planos externos de resposta a emergéncias

nos termos do artigo 29.°

1. A autoridade ou autoridades responséaveis pela coordenagdo da resposta a emergéncias

devem disponibilizar os seguintes elementos:

a) Inventario do equipamento disponivel, seus proprietarios, sua localizagao, seus meios
de transporte e modo de utilizagdo no local do acidente grave;

b)  Descricao das medidas adotadas para assegurar que os equipamentos € 0s
procedimentos sdo mantidos em boas condigdes de funcionamento;

c¢) Inventario dos equipamentos na posse da industria que possam ser disponibilizados
numa emergeéncia;

d) Descri¢do dos mecanismos gerais de resposta a acidentes graves, incluindo as
competéncias e responsabilidades de todas as partes envolvidas e dos organismos
responsaveis pela manutencao desses mecanismos;

e) Medidas para assegurar que os equipamentos, o pessoal e os procedimentos estao
sempre disponiveis e atualizados e que um niimero suficiente de membros do pessoal
qualificado estd sempre disponivel;

f)  Provas de anteriores avaliagdes ambientais e de satde relativamente a quaisquer
produtos quimicos cuja utilizagdo como dispersante esteja prevista.
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2. Os planos externos de resposta a emergéncias devem explicar claramente o papel das
autoridades, dos responsaveis pela resposta a emergéncias, dos coordenadores e de outros
agentes ativos na resposta a emergéncias, para que a cooperagao seja assegurada na

resposta a acidentes graves.

3. Os mecanismos devem incluir disposi¢des aplicaveis para responder a um acidente grave
que possa potencialmente esgotar a capacidade de resposta do Estado-Membro ou alastrar

para além das suas fronteiras, mediante:

a)  Partilha de planos externos de resposta a emergéncias com os Estados-Membros

limitrofes e a Comissao;

b)  Compilagdo dos inventarios dos meios de resposta a nivel transfronteirico, tanto da
industria como publicos, e todas as adaptagdes necessarias para tornar os
equipamentos e os procedimentos compativeis entre os paises e Estados-Membros

limitrofes;
c¢)  Procedimentos para invocar o mecanismo de protecao civil da Unido;

d)  Organizacdo de exercicios transfronteiri¢os de planos externos de resposta a

emergéncias.
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ANEXO IX

Partilha de informagdes e transparéncia

l. O formato comum de comunicagdo de dados para os indicadores de riscos graves deve

permitir comparar as informacdes das autoridades competentes e dos operadores

individuais e proprietarios.

2. As informagdes a partilhar entre a autoridade competente e os operadores e proprietarios

deve incluir indicacgoes sobre:

a)  Libertagdo ndo intencional de petroleo, gas ou outras substancias perigosas,
inflamadas ou nio;

b)  Perda de controlo de uma sondagem que exija a intervengao de equipamentos de
controlo de sondagens ou falha numa barreira de sondagem que exija a sua
substitui¢do ou reparagdo;

c) Falha de um elemento critico para a seguranca ou o ambiente;

d)  Perda significativa da integridade estrutural, perda de protecao contra os efeitos de
um incéndio ou explosdo ou perda de manutengdo em posi¢do numa instalagao
movel;

e) Embarcacdes em rota de colisdo e colisdes de embarcagdes com uma instalagio
offshore;

f)  Acidentes com helicopteros em instalagdes offshore ou nas suas proximidades;

g)  Qualquer acidente com vitimas mortais;
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h)  Ferimentos graves em 5 ou mais pessoas no mesmo acidente;
1) Evacuagao de pessoal;
j)  Incidente ambiental grave para o ambiente.

3. Os relatorios anuais a apresentar pelos Estados-Membros nos termos do artigo 25.° devem

incluir pelo menos as seguintes informagoes:
a)  Numero, idade e localizacao das instalagdes;

b)  Numero e tipo de inspecdes e investigagdes realizadas, eventuais medidas coercivas,

acdes penais decididas;

c)  Dados sobre os incidentes, nos termos do sistema de informac¢do comum previsto no

artigo 23.%

d)  Qualquer alteragcdo importante do quadro regulamentar aplicavel a atividade

offshore;

e) Desempenho das operagdes offshore de petroleo e gés relativamente a prevengao de

acidentes graves e a limitagao das consequéncias de acidentes graves que ocorram.

4. As informagdes referidas no ponto 2 devem consistir em dados factuais e dados analiticos
referentes as operagdes de petrdleo e gas e ser destituidas de qualquer ambiguidade. As
informagdes e os dados fornecidos devem permitir comparar o desempenho dos diversos
operadores e proprietarios, dentro do Estado-Membro, e o desempenho da indastria em

geral, entre Estados-Membros.

PE-CONS 8/13 IV/sf 2
ANEXO IX DGE 2 PT



5. As informagdes recolhidas e agrupadas nos termos do ponto 2 devem permitir aos Estados-
-Membros fornecer avisos prévios de uma deterioracao potencial das barreiras criticas para
a seguranca e o ambiente, e devem permitir-lhes a tomada de medidas de correcao
proativas. As informagdes também devem demonstrar a eficacia global das medidas e dos
controlos aplicados por cada um dos operadores e contratados e pela industria em geral, em

especial para prevenir os acidentes graves € minimizar os riscos para o ambiente.

6. Para dar cumprimento ao previsto no artigo 24.°, deve ser elaborado um formato
simplificado para facilitar a publicacdo dos dados relevantes nos termos do ponto 2 do
presente Anexo e a elaboragdo de relatdrios nos termos do artigo 25.°, de uma forma

acessivel para o publico e que facilite a comparagao de dados a nivel transfronteirigo.
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	O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,
	ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA:
	1. A presente diretiva estabelece os requisitos mínimos para a prevenção dos acidentes graves nas operações offshore de petróleo e gás e para a limitação das consequências desses acidentes..
	2. A presente diretiva não prejudica a legislação da União relativa à saúde e segurança dos trabalhadores no trabalho, nomeadamente as Diretivas 89/391/CEE e 92/91/CEE do Conselho.
	3. A presente diretiva não prejudica as Diretivas 94/22/CE, 2001/42/EC, 2003/4/CE18F , 2003/35/CE, 2010/75/UE19F  e 2011/92/UE.
	a) Um acidente envolvendo uma explosão, um incêndio, uma perda de controlo das sondagens, ou uma fuga de petróleo, gás ou de substâncias perigosas, que resulte ou possa seriamente resultar em mortes ou ferimentos pessoais graves,
	b) Um incidente que conduza a graves danos para a instalação ou a infraestrutura conectada e que resulte, ou possa seriamente resultar, em mortes ou ferimentos pessoais graves,
	c) Qualquer outro incidente que provoque a morte ou ferimentos graves em cinco ou mais pessoas presentes na instalação offshore na origem do acidente ou a trabalhar em operações offshore de petróleo e gás na instalação ou na infraestrutura conectada, ...
	d) Qualquer incidente ambiental grave que resulte de incidentes a que se referem as alíneas a), b) e c).
	Para efeitos da qualificação de um incidente como acidente grave na aceção das alíneas a), b) ou d), uma instalação que funcione habitualmente sem pessoal, é considerada como se a instalação estivesse com pessoal;
	a) qualquer sondagem e estruturas associadas, unidades e dispositivos suplementares ligados à instalação;
	b) qualquer equipamento colocado ou fixado na estrutura principal da instalação;
	c) um oleoduto/gasoduto ou mecanismo ligado à instalação;
	a) Em relação a relatórios sobre riscos graves, uma alteração das bases de aceitação do relatório inicial, incluindo, nomeadamente, modificações físicas, disponibilidade de novos conhecimentos ou tecnologias e alterações ao nível da gestão operacional;
	b) Em relação a notificações de uma operação numa sondagem ou de uma operação combinada, uma alteração das bases em que assentou a submissão da notificação inicial, incluindo, nomeadamente, modificações físicas, substituição de uma instalação por outr...
	1. Os Estados-Membros devem exigir que os operadores garantam a tomada de todas as medidas adequadas para prevenir a ocorrência de acidentes graves associados às operações offshore de petróleo e gás.
	2. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores não são exonerados das suas obrigações por força da presente diretiva devido ao facto de os atos ou omissões dos quais resultem ou contribuem para a ocorrência de acidentes graves serem da respo...
	3. Em caso de acidente grave, os Estados-Membros devem assegurar que os operadores tomam todas as medidas adequadas para limitar as suas consequências para a saúde humana e o ambiente.
	4. Os Estados-Membros devem exigir aos operadores que garantam que as operações offshore de petróleo e gás são realizadas com base numa gestão de risco sistemática, de modo a que o risco residual de acidentes graves para as pessoas, o ambiente, e as ...
	1. Os Estados-Membros devem garantir que as decisões relativas à concessão ou transferência de licenças para efetuar operações offshore de petróleo e gás tenham em conta a capacidade do requerente para cumprir os requisitos aplicáveis às operações no...
	2. Em especial, ao avaliar a capacidade técnica e financeira do requerente, deve ser tido devidamente em conta o seguinte:
	a) O risco, os perigos e quaisquer outras informações relevantes relativas à área licenciada em causa, incluindo, se for caso disso, o custo de degradação do meio marinho referido no artigo 8.º, n.º 1, alínea c), da Diretiva 2008/56/CE;
	b) A fase específica das operações offshore de petróleo e gás;
	c) A capacidade financeira do requerente, incluindo eventuais garantias financeiras, para assumir a responsabilidade que possa decorrer das operações offshore de petróleo e gás em causa, bem como a responsabilidade por eventuais prejuízos económicos ...
	d) As informações disponíveis em relação ao desempenho do requerente em matéria de segurança e ambiente, inclusive no que toca a acidentes graves, conforme for adequado para as operações para as quais a licença foi solicitada.
	Antes de conceder ou transferir uma licença para efetuar operações offshore de petróleo e gás, a autoridade licenciadora deve consultar, se for caso disso, a autoridade competente.
	3. Os Estados-Membros devem assegurar que a autoridade licenciadora só conceda uma licença caso considere que o requerente deu provas de tomar ou vir a tomar providências adequadas, de acordo com disposições a decidir pelos Estados-Membros, para ass...
	Os Estados-Membros devem avaliar a adequação das providências a que se refere o primeiro parágrafo, a fim de assegurar que o requerente tem recursos financeiros suficientes para o início imediato e continuação ininterrupta de todas as medidas necessá...
	Os Estados-Membros devem facilitar a disponibilização de instrumentos financeiros sustentáveis e outras medidas para ajudar os requerentes de licenças a demonstrar a sua capacidade financeira nos termos do primeiro parágrafo.
	Os Estados-Membros devem, no mínimo, estabelecer procedimentos para assegurar o tratamento rápido e adequado dos pedidos de indemnização, inclusive os pagamentos de indemnizações respeitantes a incidentes transfronteiriços.
	Os Estados-Membros devem exigir que o titular da licença mantenha capacidade suficiente para cumprir as suas obrigações financeiras resultantes da responsabilidade pelas operações offshore de petróleo e gás.
	4. A autoridade licenciadora ou o titular da licença deve designar o operador. Caso o operador seja designado pelo titular da licença, a autoridade licenciadora deve ser notificada previamente dessa designação. Nesse caso, a autoridade licenciadora, s...
	5. O licenciamento de operações offshore de petróleo e gás numa dada área licenciada deve ser organizado de modo a que as informações recolhidas na sequência da pesquisa possam ser avaliadas pelo Estado-Membro antes de iniciada a produção.
	6. Ao avaliar a capacidade técnica e financeira do requerente de uma licença, deve ser dada especial atenção a todos os meios marinhos e costeiros ecologicamente sensíveis, em particular os ecossistemas que desempenham um papel importante na mitigaçã...
	1. A perfuração de uma sondagem de pesquisa a partir de uma instalação de não-produção só pode ser iniciada se as autoridades relevantes do Estado-Membro tiverem previamente assegurado que foi efetuado um processo de participação efetiva do público ...
	2. Caso a participação do público não tenha tido lugar nos termos do n.º 1, os Estados-Membros devem assegurar que são tomadas as medidas seguintes:
	a) O público é informado, por avisos públicos ou outros meios adequados, como meios eletrónicos, quando esteja planeado autorizar operações de pesquisa;
	b) O público interessado é identificado, incluindo o público afetado ou suscetível de o ser, ou que nela tenha um interesse, pela decisão de autorização das operações de pesquisa, incluindo as organizações não governamentais relevantes, como as que pr...
	c) São disponibilizadas ao público informações pertinentes sobre as operações planeadas, nomeadamente informações sobre o direito de participar na tomada de decisão e a quem podem ser enviadas as observações ou perguntas;
	d) O público tem o direito de exprimir as suas observações e opiniões, quando todas as opções estão em aberto, antes de serem tomadas decisões no sentido de autorizar a pesquisa;
	e) Ao tomar as decisões previstas na alínea d), são devidamente tidos em consideração os resultados da participação do público; e
	f) Após examinar as observações e opiniões expressas pelo público, o Estado-Membro em causa deve informar rapidamente o público sobre as decisões tomadas e a respetiva fundamentação, incluindo informação sobre o processo de participação do público.
	São fixados prazos razoáveis, que atribuam tempo suficiente a cada uma das diferentes fases de participação do público.
	3. O presente artigo não se aplica a áreas licenciadas antes de ...22F(.
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que as instalações de produção e as infraestruturas conectadas são operadas apenas em áreas licenciadas e somente por operadores designados para esse efeito nos termos do artigo 4.º, n.º 4.
	2. Os Estados-Membros devem exigir do titular da licença que assegure que o operador tenha a capacidade de cumprir os requisitos para operações específicas no âmbito da licença.
	3. Durante as operações de offshore de petróleo e gás, os Estados-Membros devem exigir do titular da licença que tome todas as medidas razoáveis para assegurar que o operador satisfaça os requisitos, desempenhe as suas funções e cumpra as suas obriga...
	4. Caso a autoridade competente decida que o operador deixou de ter a capacidade para cumprir os requisitos relevantes previstos na presente diretiva, informa a autoridade licenciadora da sua decisão. Em seguida, autoridade licenciadora deve notifica...
	5. Os Estados-Membros devem assegurar que as operações relativas às instalações de produção e às instalações de não-produção não sejam iniciadas ou continuadas enquanto a autoridade competente não tiver aceite o relatório sobre riscos graves nos ter...
	6. Os Estados-Membros devem assegurar que as operações de sondagem ou operações combinadas não sejam iniciadas ou continuadas enquanto o relatório sobre riscos graves para as instalações em causa não tiver sido submetido e aceite nos termos da presen...
	7. Os Estados-Membros devem assegurar que seja estabelecida uma zona de segurança em torno da instalação e que os navios sejam proibidos de entrar ou permanecer nessa zona de segurança.
	Contudo, essa proibição não se aplica a um navio que entre ou permaneça na zona de segurança:
	a) Para efeitos de colocação, inspeção, teste, reparação, manutenção, alteração, renovação ou remoção de qualquer cabo submarino ou conduta nessa zona de segurança ou perto dela;
	b) Para prestar serviços, transportar pessoas ou bens de e para qualquer instalação nessa zona de segurança;
	c) Para inspeção das instalações ou das infraestruturas conectadas nessa zona de segurança, sob a autoridade do Estado-Membro em causa;
	d) Para efeitos de salvamento ou tentativa de salvamento da vida ou da propriedade;
	e) Devido a más condições climatéricas;
	f) Em caso de perigo; ou
	g) Com o consentimento do operador, do proprietário ou do Estado-Membro onde se situa a zona de segurança.
	8. Os Estados-Membros devem estabelecer um mecanismo para a participação efetiva das autoridades competentes, dos operadores e dos proprietários, e dos representantes dos trabalhadores na consulta tripartida destinada à elaboração de normas e polític...
	1. Os Estados-Membros devem designar uma autoridade competente responsável pelas seguintes funções de regulação:
	a) Avaliação e aceitação dos relatórios sobre riscos graves, avaliação das notificações de conceção e das notificações de operações de sondagem ou em operações combinadas, bem como de quaisquer outros documentos que lhes sejam submetidos;
	b) Supervisão do cumprimento da presente diretiva pelos operadores e pelos proprietários, incluindo inspeções, investigações e medidas coercivas;
	c) Aconselhamento de outras autoridades ou organismos, incluindo a autoridade licenciadora;
	d) Conceção de planos anuais nos termos do artigo 21.º;
	e) Elaboração de relatórios;
	f) Cooperação com as autoridades competentes ou os pontos de contacto nos termos do artigo 27.º.
	2. Os Estados-Membros devem garantir sempre a independência e objetividade da autoridade competente no exercício das suas funções de regulação, em especial no que respeita ao n.º 1, alíneas a), b) e c). Por conseguinte, devem ser prevenidos os confl...
	3. Para alcançar os objetivos definidos no n.º 2, os Estados-Membros devem exigir que as funções de regulação da autoridade competente sejam exercidas por uma autoridade independente das atribuições do Estado-Membro relacionadas com o desenvolviment...
	No entanto, caso o número total de instalações normalmente em atividade seja inferior a seis, o Estado-Membro em causa pode decidir não aplicar o n.º 3. Essa decisão é sem prejuízo das suas obrigações por força do n.º 2.
	4. Os Estados-Membros devem pôr à disposição do público uma descrição de como a autoridade competente se encontra organizada, incluindo a razão por que estabeleceram a autoridade competente dessa forma, e como asseguraram o exercício das funções de r...
	5. Os Estados-Membros devem assegurar que a autoridade competente dispõe de recursos humanos e financeiros adequados para exercer as suas funções nos termos da presente diretiva. Esses recursos devem ser proporcionais à extensão das operações offsho...
	6. Os Estados-Membros podem estabelecer acordos formais com agências competentes da União ou outros órgãos adequados caso existam, para fornecer conhecimentos especializados destinados a apoiar a autoridade competente no exercício das suas funções. P...
	7. Os Estados-Membros podem prever que os custos financeiros incorridos pela a autoridade competente no exercício das suas funções nos termos da presente diretiva possam ser recuperados dos titulares das licenças ou dos operadores ou dos proprietários.
	8. Caso a autoridade competente seja constituída por mais de um organismo, os Estados-Membros devem envidar todos os esforços para evitar a duplicação das funções de regulação entre organismos. Os Estados-Membros podem designar um dos organismos con...
	9. Os Estados-Membros devem avaliar as atividades da autoridade competente e tomar todas as medidas necessárias para melhorar a sua eficácia no exercício das funções de regulação previstas no n.º 1.
	1. A Agência Europeia da Segurança Marítima (a seguir designada "Agência") deve prestar apoio técnico e científico aos Estados-Membros e à Comissão de acordo com as suas atribuições previstas no Regulamento 1406/2002/CE.
	2. No âmbito das suas atribuições, a Agência:
	a) Presta assistência à Comissão e ao Estado-Membro afetado, a pedido deste, para detetar e monitorizar a dimensão de um derrame de petróleo ou gás;
	b) Presta assistência aos Estados-Membros, a pedido destes, na elaboração e execução de planos externos de resposta a emergências, nomeadamente caso existem impactos transfronteiriços para além dos limites offshore dos Estados-Membros;
	c) Com base nos planos externos e internos de resposta a emergências, prepara com os Estados-Membros e os operadores um catálogo de equipamentos e serviços de emergência disponíveis.
	3. A Agência pode, caso seja a isso solicitada:
	a) Ajudar a Comissão a avaliar os planos externos de resposta de emergência dos Estados-Membros para verificar se os planos estão em conformidade com a presente diretiva;
	b) Avaliar os exercícios destinados a testar os mecanismos de emergência a nível transfronteiriço e da União.
	Artigo 11.º Documentos a submeter para a realização de operações offshore de petróleo e gás
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador ou o proprietário submetem à autoridade competente os seguintes documentos:
	a) A política de empresa relativa à prevenção dos acidentes graves ou uma adequada descrição da mesma nos termos do artigo 19.º, n.ºs 1 e 5;
	b) O sistema de gestão ambiental e de segurança, ou uma descrição adequada do mesmo, aplicável à instalação nos termos do artigo 19.º, n.ºs 3 e 5;
	c) No caso de uma instalação de produção planeada, uma notificação da conceção, de acordo com o Anexo I, parte 1;
	d) Uma descrição do mecanismo de verificação independente nos termos do artigo 17.º;
	e) Um relatório sobre riscos graves nos termos dos artigos 12.º e 13.º;
	f) No caso de uma alteração substantiva ou do desmantelamento de uma instalação um relatório sobre riscos graves atualizado, nos termos dos artigos 12.º e 13.º;
	g) O plano interno de resposta a emergências ou uma descrição adequada do mesmo nos termos dos artigos 14.º e 28.º;
	h) No caso de uma operação de sondagem, uma notificação de operações de sondagem e informações sobre as mesmas nos termos do artigo 15.º;
	i) No caso de uma operação combinada, uma notificação de operações combinadas nos termos do artigo 16.º;
	j) No caso de uma instalação de produção existente que deverá ser deslocada para um novo local de produção onde deverá funcionar, uma notificação da deslocalização de acordo com o Anexo I, parte 1;
	k) Qualquer outro documento pertinente solicitado pela autoridade competente.
	2. Os documentos a submeter nos termos do n.º 1, alíneas a), b), d) e g) devem ser incluídos no relatório sobre riscos graves previsto no n.º 1, alínea e). A política de empresa relativa à prevenção dos acidentes graves do operador de sondagem deve, s...
	3. A notificação da conceção prevista no n.º 1, alínea c), deve ser submetida à autoridade competente num prazo fixado por esta antes da submissão prevista de um relatório sobre riscos graves relativo à operação planeada. A autoridade competente deve...
	4. Se uma instalação de produção existente estiver em vias de entrar ou sair do offshore de um Estado-Membro, o operador deve notificar a autoridade competente por escrito antes da data prevista para a entrada ou saída da instalação de produção do of...
	5. A notificação da deslocalização prevista no n.º 1, alínea j), deve ser submetida à autoridade competente numa fase suficientemente precoce no âmbito do desenvolvimento proposto, de molde a permitir que o operador tome em conta quaisquer questões le...
	6. Se ocorrer uma alteração substantiva que afete a conceção ou a deslocalização objeto de notificação antes da submissão do relatório sobre riscos graves, essa alteração deve ser notificada à autoridade competente o mais rapidamente possível.
	7. O relatório sobre riscos graves previsto no n.º 1, alínea e), deve ser submetido à autoridade competente num prazo por esta fixado antes da data prevista para o início das operações.
	1. Os Estados-Membros asseguram que o operador prepara um relatório sobre riscos graves relativo a uma instalação de produção, a submeter nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea e). Esse relatório deve conter as informações especificadas no Anexo II...
	2. Os Estados-Membros devem assegurar que os representantes dos trabalhadores sejam consultados nas fases pertinentes da elaboração do relatório sobre riscos graves relativo a uma instalação de produção, e que sejam apresentadas provas para esse efei...
	3. Se a autoridade competente o autorizar, o relatório sobre riscos graves relativo a uma instalação de produção pode ser elaborado para um grupo de instalações.
	4. Caso sejam necessárias informações adicionais antes de o relatório sobre riscos graves poder ser aceite, os Estados-Membros devem assegurar que o operador faculta essas informações a pedido da autoridade competente, e submete as alterações necessá...
	5. Os Estados-Membros devem assegurar que as alterações planificadas não sejam aplicadas ou que a desativação não tenha início antes de a autoridade competente ter aceite o relatório sobre riscos graves atualizado relativo à instalação de produção.
	6. Caso sejam introduzidas alterações na instalação de produção que conduzam a uma alteração substantiva ou se pretenda desativar uma instalação de produção fixa, o operador deve elaborar uma alteração ao relatório sobre riscos graves, a submeter nos...
	7. O relatório sobre riscos graves relativo a uma instalação de produção deve ser objeto de uma revisão periódica completa pelo operador pelo menos de cinco em cinco anos ou antes quando a autoridade competente assim o exigir. Os resultados da revisão...
	1. Os Estados-Membros asseguram que o operador prepara um relatório sobre riscos graves relativo a uma instalação de não-produção, a submeter nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea e). Esse relatório deve conter as informações especificadas no Ane...
	2. Os Estados-Membros devem assegurar que os representantes dos trabalhadores sejam consultados nas fases relevantes da preparação do relatório sobre riscos graves relativo a uma instalação não produtiva, e que sejam apresentadas provas para esse efe...
	3. Caso sejam necessárias informações adicionais antes de o relatório sobre riscos graves para uma instalação de não-produção poder ser aceite, os Estados-Membros devem exigir ao proprietário que faculte essas informações, a pedido da autoridade com...
	4. Caso devam ser introduzidas alterações na instalação de não-produção que conduzam a uma alteração substantiva ou se pretenda desativar uma instalação fixa de não-produção, o proprietário deve elaborar uma alteração ao relatório sobre riscos grav...
	5. Para instalações fixas de não-produção, os Estados-Membros devem assegurar que as alterações planificadas não sejam aplicadas ou que a desativação não tenha início antes de a autoridade competente ter aceite o relatório sobre riscos graves atuali...
	6. Para instalações fixas de não-produção, os Estados-Membros devem assegurar que as alterações planificadas não sejam aplicadas antes de a autoridade competente ter aceite o relatório sobre riscos graves atualizado relativo à instalação móvel de nã...
	7. O relatório sobre riscos graves relativo a uma instalação de não– produção deve ser objeto de uma revisão periódica completa pelo proprietário de uma instalação de não-produção pelo menos de cinco em cinco anos ou antes quando a autoridade compete...
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores ou os proprietários, se for caso disso, elaborem planos internos de resposta a emergências, a submeter nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea g). Os planos devem ser elaborados nos termos do a...
	2. Caso a perfuração de uma sondagem seja feita a partir de uma instalação móvel de não-produção, o plano interno de resposta a emergências deve ter em conta a avaliação de risco efetuada durante a elaboração da notificação da operação de sondagem pr...
	3. No caso de se utilizar uma instalação de não-produção para efetuar operações combinadas, o plano interno de resposta a emergências deve ser alterado para incluir as operações combinadas e ser submetido à autoridade competente como complemento à pe...
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador de uma sondagem elabore a notificação a ser submetida à autoridade competente, nos termos do artigo 11.º, n.º, alínea h). Essa notificação deve ser submetida dentro de um prazo por esta fixado e an...
	2. A autoridade competente analisa a notificação e, se considerar necessário, toma as medidas adequadas antes de se iniciarem as operações de sondagem, o que pode incluir a proibição de dar início às operações.
	3. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador da sondagem envolve o verificador independente no planeamento e preparação de uma alteração substantiva das informações constantes da notificação da operação de sondagem submetida nos termos do art...
	4. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador da sondagem submete relatórios sobre as operações na sondagem à autoridade competente de acordo com os requisitos do Anexo II. Os relatórios devem ser submetidos com uma periodicidade semanal, a co...
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietários envolvidos numa operação combinada elaborem em conjunto uma notificação a submeter nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea i). Da notificação devem constar as informações esp...
	2. A autoridade competente analisa a notificação e, se considerar necessário, toma medidas adequadas antes de se iniciarem as operações combinadas, o que pode incluir a proibição de dar início a essas operações.
	3. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador que submeteu a notificação informe imediatamente a autoridade competente de qualquer alteração substantiva da notificação submetida. A autoridade competente analisa essas alterações e, se considera...
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietários estabeleçam mecanismos de verificação independente e que preparem uma descrição dos mesmos a submeter nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea d), que devem constar dos sistem...
	2. Os resultados da verificação independente não afetam a responsabilidade do operador ou do proprietário pelo funcionamento correto e seguro dos equipamentos e sistemas sob verificação.
	3. A escolha do verificador independente e a conceção dos mecanismos de verificação independente devem respeitar os critérios indicados no Anexo V.
	4. Os mecanismos de verificação independente devem ser estabelecidos:
	a) Em relação às instalações, para oferecer uma garantia independente de que os elementos críticos para a segurança e o ambiente identificados na avaliação dos riscos da instalação, conforme descritos no relatório sobre riscos graves, são adequados e ...
	b) Em relação às notificações das operações de sondagem, para oferecer uma garantia independente de que a conceção da sondagem e as medidas de controlo da sondagem são sempre adequadas para as condições previstas na sondagem.
	5. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietários respondam e tomem as medidas adequadas com base no parecer do verificador independente.
	6. Os Estados-Membros devem exigir aos operadores e proprietários que assegurem que o parecer do verificador independente nos termos do n.º 4, alínea a), e o registo das medidas tomadas na sequência desse parecer sejam facultados à autoridade compete...
	7. Os Estados-Membros devem exigir aos operadores de sondagem que assegurem que as constatações e observações formuladas pelo verificador independente nos termos do presente artigo, n.º 4, alínea b), e as medidas tomadas na sequência destas constataç...
	8. Em relação às instalações de produção, o mecanismo de verificação deve ser criado antes da conclusão da conceção. No caso de uma instalação de não-produção, o mecanismo deve ser criado antes de a instalação de não-produção ser operada no offshore...
	1. Os Estados-Membros devem exigir aos operadores e aos proprietários que elaborem um documento em que descrevam a política de empresa relativa à prevenção de acidentes graves, a submeter nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), e assegurem que e...
	2. A política de empresa relativa à prevenção de acidentes graves deve tomar em conta a responsabilidade principal dos operadores, nomeadamente, pelo controlo do risco de acidentes graves, que resultem das suas operações, e pela melhoria contínua do ...
	3. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietários elaboram um documento que defina os seus sistemas de gestão ambiental e de segurança a submeter nos termos do artigo 11.º, n.º1, alínea b). Esse documento deverá incluir uma d...
	a) Das suas disposições organizacionais para o controlo dos riscos grave;
	b) Das disposições relativas à elaboração e submissão dos relatórios sobre riscos graves e de outros documentos, consoante o caso, nos termos da presente diretiva; e
	c) Dos mecanismos de verificação independente estabelecidos nos termos do artigo 17.º.
	4. Os Estados-Membros devem criar oportunidades para os operadores e para os proprietários contribuírem para os mecanismos de consulta tripartida efetiva estabelecidos nos termos do artigo 6.º, n.º 8. Quando adequado, o empenhamento do operador e do ...
	5. A política de empresa relativa à prevenção de acidentes graves e os sistemas de gestão ambiental e de segurança devem ser elaborados de acordo com o Anexo I, partes 8 e 9 e o Anexo IV. Aplicam-se as seguintes condições:
	a) A política de empresa relativa à prevenção de acidentes graves deve ser elaborada por escrito e estabelecer os objetivos globais e disposições sobre o controlo do risco de acidentes graves, bem como a forma como esses objetivos serão atingidos e as...
	b) O sistema de gestão ambiental e de segurança deve ser integrado no sistema de gestão global do operador ou do proprietário e incluir a estrutura organizativa, as responsabilidades, as práticas, os procedimentos, os processos e os recursos para dete...
	6. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietários elaborem e mantenham um inventário completo do equipamento de resposta de emergência pertinente para as suas operações offshore de petróleo e gás.
	7. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietários, em consulta com a autoridade competente e utilizando os intercâmbios de conhecimentos, informações e experiências previstos no artigo 27.º, n.º 1, elaborem e revejam as norma...
	8. Os Estados-Membros devem exigir aos operadores e proprietários que as suas políticas de empresa relativa à de prevenção de acidentes graves a que se refere o n.º 1 também abranjam as suas instalações de produção e de não-produção fora da União.
	9. Quando uma atividade realizada por um operador ou um proprietário colocar um perigo imediato para a saúde humana ou aumentar significativamente o risco de um acidente grave, os Estados-Membros devem assegurar que o operador ou o proprietário tome ...
	10 Os Estados-Membros devem assegurar que, sempre que adequado, os operadores e proprietários tomem as medidas apropriadas para utilizar meios ou procedimentos técnicos adequados a fim de assegurar a fiabilidade da recolha de informações e dos regist...
	1. Os Estados-Membros devem exigir às empresas registadas no seu território e que efetuam, elas próprias ou através de filiais, operações offshore de petróleo e gás fora da União enquanto titulares de licenças ou operadores, que lhes enviem, a pedido...
	2. No pedido de relatório nos termos do n.º 1 do presente artigo, os Estados-Membros em causa devem especificar os pormenores da informação solicitada. Esses relatórios devem ser objeto do intercâmbio previsto no artigo 27.º, n.º 1. Os Estados-Memb...
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietários cumpram as medidas estabelecidas no relatório sobre riscos graves e nos planos referidos na notificações das operações de sondagem e nas notificações de operações combinadas, ...
	2. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietários fornecem à autoridade competente, ou a quem agir sob a direção desta, o transporte de e para a instalação ou navio associado às operações de petróleo e gás, incluindo o transp...
	3. Os Estados-Membros devem assegurar que a autoridade competente elabore planos anuais tendo em vista uma supervisão eficaz, incluindo inspeções, das atividades que envolvam riscos graves, com base na gestão de risco em especial no que diz respeito...
	a) Para o relato confidencial de preocupações de segurança e ambientais relacionadas com as operações offshore de petróleo e gás de qualquer fonte; e
	b) Para investigar esses relatos, mantendo o anonimato das pessoas envolvidas.
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietários prestem à autoridade competente, no mínimo, as informações previstas no Anexo IX.
	2. A Comissão deve adotar, por ato de execução, um formato comum para a comunicação dos dados e especificar as informações que devem ser partilhadas. O referido ato de execução é adotado pelo procedimento consultivo a que se refere o artigo 37.º, n.º 2.
	1. Os Estados-Membros devem colocar à disposição do público as informações referidas no Anexo IX.
	2. A Comissão deve adotar, por ato de execução, um formato de publicação comum que permita uma fácil comparação dos dados a nível transfronteiriço. O referido ato de execução é adotado pelo procedimento de consulta a que se refere o artigo 37.º, n.º 2...
	1. Os Estados-Membros devem apresentar um relatório anual à Comissão contendo as informações especificadas no Anexo IX, ponto 3.
	2. Os Estados-Membros devem designar uma autoridade responsável pelo intercâmbio de informações nos termos do artigo 23.º e pela publicação de informações nos termos do artigo 24.º.
	3. A Comissão publica um relatório anual baseado nas informações que lhe foram comunicadas pelos Estados-Membros nos termos do n.º 1.
	1. Os Estados-Membros devem iniciar investigações detalhadas dos acidentes graves ocorridos sob a sua jurisdição.
	2. Os Estados-Membros devem facultar à Comissão um resumo dos resultados da investigação nos termos do n.º 1 quando a investigação ficar concluída ou no momento da conclusão da ação judicial, conforme adequado. Os Estados-Membros devem colocar à dis...
	3. Os Estados-Membros devem assegurar que, após as investigações efetuadas nos termos do n.º 1, a autoridade competente aplique as recomendações resultantes da investigação que se enquadrem nos seus domínios de competência.
	1. Cada Estado-Membro deve assegurar que a respetiva autoridade competente procede a um intercâmbio regular de conhecimentos, informações e experiências com outras autoridades competentes através, nomeadamente, do Grupo das Autoridades do Petróleo e ...
	No caso de Estados-Membros sem operações offshore de petróleo e gás sob a sua jurisdição, as informações a que se referem o primeiro parágrafo devem ter como destinatários os pontos de contacto designados nos termos do artigo 32.º, n.º 1.
	2. O conhecimento, a informação e a experiência obtidos através do intercâmbio nos termos do n.º 1 devem incidir, em especial, sobre o funcionamento das medidas de gestão de risco, prevenção de acidentes graves, verificação da conformidade e resposta ...
	3. Cada Estado-Membro deve assegurar que a respetiva autoridade competente participe no estabelecimento de prioridades conjuntas claras para a elaboração e atualização das orientações e das normas a fim de identificar e facilitar a aplicação coerente...
	4. No prazo de ….23F(, a Comissão apresenta aos Estados-Membros um relatório sobre a adequação dos recursos humanos especializados para cumprir as funções de regulação nos termos da presente diretiva, o qual, se necessário, deve incluir propostas pa...
	5. No prazo de …..24F((, os Estados-Membros notificam a Comissão das medidas nacionais de que dispõem relativas ao acesso aos conhecimentos, aos ativos e aos recursos humanos especializados, incluindo os acordos formais a que se refere o artigo 8.º, ...
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador ou o proprietário elabore planos internos de resposta a emergências nos termos do artigo 12.º, a submeter nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea g), que sejam:
	a) Acionados sem demora para responder a qualquer acidente grave ou a uma situação de risco imediato de acidente; e
	b) Coerentes com o plano externo de resposta a emergências a que se refere o artigo 29.º.
	2. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador e o proprietário mantenha sempre disponível o equipamento e as competências especializadas pertinentes para o plano interno de resposta a emergências, de molde a que esse equipamento e essas compe...
	3. O plano interno de resposta a emergências deve ser elaborado de acordo com o Anexo I, parte 10 e atualizado em consequência de qualquer alteração substantiva ao relatório sobre riscos graves ou às notificações a submeter nos termos do artigo 11.º. ...
	4. O plano interno de resposta a emergências deve ser articulado com outras medidas relativas à proteção e ao salvamento do pessoal da instalação atingida, de modo a assegurar boas perspetivas de segurança pessoal e de sobrevivência.
	1. Os Estados-Membros devem elaborar planos externos de resposta a emergências que abranjam todas as instalações offshore de petróleo e gás ou infraestruturas conectadas e as áreas potencialmente afetadas sob a sua jurisdição. Os Estados-Membros dev...
	2. Os planos externos de resposta a emergências devem ser elaborados pelo Estado-Membro em cooperação com os operadores e os proprietários relevantes e, se for caso disso, os titulares de licenças e a autoridade competente, e tomar em conta as versõ...
	3. Os planos externos de resposta a emergências devem ser elaborados de acordo com o Anexo VII e disponibilizados à Comissão, a outros Estados-Membros potencialmente afetados e ao público. Quando disponibilizarem os seus planos externos de resposta a...
	4. Os Estados-Membros devem tomar as medidas adequadas para obter um elevado nível de compatibilidade e de interoperabilidade dos equipamentos e das competências especializadas no domínio da resposta a emergências entre todos os Estados-Membros de u...
	5. Os Estados-Membros devem manter registos dos equipamentos e serviços de resposta a emergências nos termos do Anexo VIII, ponto 1. Esses registos devem ser disponibilizados aos outros Estados-Membros potencialmente afetados e à Comissão e, numa b...
	6. Os Estados-Membros devem assegurar que os operadores e os proprietários testem periodicamente a respetiva prontidão para responder com eficácia a acidentes graves em estreita cooperação com as autoridades pertinentes dos outros Estados-Membros.
	7. Os Estados-Membros devem assegurar que as autoridades competentes ou, se for caso disso, os pontos de contacto elaborem cenários de cooperação para situações de emergência. Esses cenários devem ser periodicamente avaliados e atualizados conforme n...
	1. Os Estados-Membros devem assegurar que o operador ou, se apropriado, o proprietário notifique sem demora as autoridades pertinentes de um acidente grave ou de uma situação em que haja risco imediato de acidente grave. Essa notificação deve descrev...
	2. Os Estados-Membros devem assegurar que, no caso de um acidente grave, o operador ou o proprietário tome todas as medidas adequadas para prevenir o agravamento do acidente e limitar as suas consequências. As autoridades relevantes dos Estados-Memb...
	3. Durante a resposta de emergência, o Estado-Membro deve recolher as informações necessárias para uma investigação detalhada nos termos do artigo 26.º, n.º 1.
	1. Caso um Estado-Membro considere que um risco grave relativo a uma operação offshore de petróleo e gás a ter lugar sob a sua jurisdição é suscetível de ter um impacto significativo no ambiente de outro Estado-Membro, deve, antes do início da opera...
	Os Estados-Membros que se considerem potencialmente afetados podem solicitar ao Estado-Membro sob cuja jurisdição a operação offshore de petróleo e gás vai ter lugar que lhe envie todas as informações pertinentes. Esses Estados-Membros podem avali...
	2. Os riscos graves identificados nos termos do n.º 1 devem ser tomados em conta nos planos internos e externos de resposta a emergências para facilitar uma resposta conjunta eficaz a um acidente grave.
	3. Caso um acidente grave seja suscetível de ter efeitos transfronteiriços, afetando países terceiros, os Estados-Membros, devem, numa base recíproca, facultar as informações aos Estados terceiros.
	4. Os Estados-Membros devem coordenar entre si as medidas relativas às zonas situadas fora da jurisdição da União para prevenir potenciais efeitos negativos das operações offshore de petróleo e gás.
	5. Os Estados-Membros devem testar periodicamente a sua prontidão para responderem eficazmente aos acidentes graves em cooperação com os Estados-Membros suscetíveis de serem afetados, as agências competentes da União e, numa base recíproca, os paíse...
	6. Em caso de acidente grave ou de ameaça iminente de acidente grave, que tenha ou possa ter efeitos transfronteiriços, o Estado-Membro sob cuja jurisdição a situação ocorrer deve notificar imediatamente a Comissão e os Estados-Membros e os países t...
	Artigo 32.º Prontidão e capacidade de resposta a emergências transfronteiriças dos Estados-Membros sem operações offshore de petróleo e gás sob a sua jurisdição
	1. Os Estados-Membros sem operações offshore de petróleo e gás sob a sua jurisdição devem designar um ponto de contacto a fim de proceder ao intercâmbio de informações com os Estados-Membros limítrofes relevantes.
	2. Os Estados-Membros sem operações offshore de petróleo e gás sob a sua jurisdição devem aplicar o artigo 29.º, n.ºs 4 e 7 por forma a assegurar a capacidade de resposta adequada no caso de serem afetados por um acidente grave.
	3. Os Estados-Membros sem operações offshore de petróleo e gás sob a sua jurisdição devem coordenar os seus planos de contingência nacionais no meio marinho com outros Estados-Membros relevantes na medida do necessário para assegurar a resposta mais...
	4. Um Estado-Membro sem operações offshore de petróleo e gás sob a sua jurisdição que seja afetado por um acidente grave deve:
	a) Tomar todas as medidas adequadas, em consonância com os planos de contingência nacionais a que se refere o n.º 3;
	b) Assegurar que quaisquer informações que estão sob o seu controlo, disponíveis no âmbito da sua jurisdição, e que possam ser pertinentes para uma investigação detalhada do acidente grave sejam prestadas ou facultadas, mediante pedido, ao Estado-Mem...
	1. Em estreita cooperação com os Estados-Membros e sem prejuízo dos acordos internacionais aplicáveis, a Comissão deve promover a cooperação com os países terceiros que efetuem operações offshore de petróleo e gás nas mesmas regiões marinhas que os E...
	2. A Comissão deve facilitar o intercâmbio de informação entre os Estados-Membros sob cuja jurisdição se realizam operações offshore de petróleo e gás e os países terceiros limítrofes que realizam operações semelhantes, a fim de promover medidas prev...
	3. A Comissão deve promover a aplicação de normas de segurança elevadas para as operações offshore de petróleo e gás a nível internacional, nas instâncias mundiais e regionais adequadas, inclusive nas relativas às águas do Ártico.
	1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no presente artigo.
	2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 35.º é conferido à Comissão por um prazo de cinco anos a contar de …26F(. A Comissão elabora um relatório relativo à delegação de poderes pelo menos nove meses antes do final do prazo de cinco ano...
	3. A delegação de poderes referida no artigo 35.º pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação de poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a parti...
	4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho.
	5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 35.º só entram em vigor se não tiverem sido formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois meses a contar da notificação desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ...
	1. A Comissão é assistida por um comité. Este comité deve ser entendido como comité na aceção do Regulamento (UE) n.º 182/2011.
	2. Caso se faça referência ao presente número, aplica-se o artigo 4.º do Regulamento (UE) n.º 182/2011.
	1. O artigo 2.º, n.º 1, alínea b), da Diretiva 2004/35/CE passa a ter a seguinte redação:
	"b) "Danos causados à água", isto é, quaisquer danos que afetem de forma muito séria
	i) o estado ecológico, químico ou quantitativo ou o potencial ecológico das águas em questão, conforme a definição constante da Diretiva 2000/60/CE, com exceção dos efeitos negativos aos quais seja aplicável o n.º 7 do seu artigo 4.º, ou
	ii) o estado ambiental das águas marinhas em questão, conforme a definição constante da Diretiva 2008/56/CE, na medida em que aspetos particulares do estado ambiental do meio marinho não sejam já tratados na Diretiva 2000/60/CE;".

	2. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao n.º 1 até ...27F(. Devem informar imediatamente a Comissão desse facto.
	1. A Comissão apresenta, até 31 de dezembro de 2014, ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a disponibilidade de instrumentos de garantia financeira e sobre o tratamento dos pedidos de indemnização, acompanhado, se for caso disso, de p...
	2. A Comissão apresenta, até ...(, ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a sua avaliação da eficácia dos regimes de responsabilidade na União no que diz respeito aos danos causados pelas operações offshore de petróleo e gás. Esse rela...
	3. A Comissão analisa a conveniência de incluir certas condutas suscetíveis de levar a um acidente grave no âmbito da Diretiva 2008/99/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa à proteção do ambiente através do direi...
	1. Até …29F(, a Comissão deve, tendo em conta os esforços e as experiências das autoridades competentes, proceder à avaliação da experiência adquirida no âmbito da aplicação da presente diretiva.
	2. A Comissão deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório com os resultados dessa avaliação. Esse relatório deve incluir eventuais propostas de alteração adequadas da presente diretiva.
	1. Os Estados-Membros devem adotar as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias ao cumprimento da presente diretiva até ...30F((.
	Desse facto informarão imediatamente a Comissão.
	Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem incluir uma referência à presente diretiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades da referência são estabelecidas pelos Estados-Membros.
	2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais medidas de direito interno que adotarem no domínio abrangido pela presente diretiva.
	3. Em derrogação ao disposto no n.º1, primeiro parágrafo, e sem prejuízo do n.º 5, os Estados-Membros que tenham offshore, mas sob cuja jurisdição não se efetuam operações offshore de petróleo e gás e que não prevejam licenciar tais operações, devem ...
	4. Em derrogação ao disposto no n.º1, primeiro parágrafo, e sem prejuízo do n.º 5, os Estados-Membros sem litoral devem pôr em vigor apenas as disposições que sejam necessárias para assegurar o cumprimento do disposto no artigo 20.º.
	5. Caso, em ...31F(, nenhuma empresa que efetua operações abrangidas pelo artigo 20.º esteja registada num Estado-Membro ao qual se aplique o n.º 3 ou o n.º 4 do presente artigo, esse Estado – Membro deve adotar as disposições necessárias para assegu...
	1. Relativamente aos proprietários, aos operadores das instalações de produção planeadas e aos operadores que planeiem ou executem operações em sondagens, os Estados-Membros aplicam as disposições legislativas, regulamentares e administrativas adotad...
	2. Relativamente às instalações existentes, os Estados-Membros aplicam as disposições legislativas, regulamentares e administrativas adotadas nos termos do artigo 41.º a partir da data da revisão regulamentar prevista da documentação de avaliação de ...
	A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.
	ANEXO I
	1. INFORMAÇÕES A SUBMETER NA NOTIFICAÇÃO DA CONCEÇÃO OU DESLOCALIZAÇÃO DE UMA INSTALAÇÃO DE PRODUÇÃO
	2. INFORMAÇÕES A SUBMETER NUM RELATÓRIO SOBRE RISCOS GRAVES PARA O FUNCIONAMENTO DE UMA INSTALAÇÃO DE PRODUÇÃO
	4. INFORMAÇÕES A SUBMETER NUMA NOTIFICAÇÃO DE OPERAÇÕES DE SONDAGEM
	a) Riscos particulares associados ao funcionamento da sondagem, incluindo quaisquer limitações ambientais, meteorológicas e do fundo do mar para a segurança das operações;
	b) Riscos existentes entre o fundo e a superfície;
	c) Quaisquer operações à superfície ou submarinas que introduzam um potencial de ocorrência de acidentes graves simultâneos;
	d) Medidas de controlo adequadas;
	a) Descrição de todas as limitações ambientais, meteorológicas e do fundo do mar para a segurança das operações e as medidas tendentes a identificar os riscos resultantes de obstáculos existentes no mar e no fundo do mar, tais como condutas e os ancor...
	b) Descrição das condições ambientais que foram tidas em conta no plano interno de resposta a emergências interno relativo à instalação;
	c) Descrição das medidas de resposta a emergências, nomeadamente das medidas de resposta no caso de incidentes ambientais, que não tenham sido descritas no relatório sobre riscos graves; bem como,
	d) Descrição da forma como os sistemas de gestão do operador da sondagem e do proprietário devem ser coordenados para assegurar um controlo eficaz e permanente dos riscos graves.
	i) os exames e testes dos elementos críticos para a segurança e o ambiente, realizados por verificadores competentes e independentes;
	ii) a verificação da conceção, das normas, da certificação ou de outro sistema utilizado para garantir a conformidade dos elementos críticos para a segurança e o ambiente;
	iii) exame dos trabalhos em curso;
	iv) comunicação dos casos de incumprimento;
	v) medidas corretivas tomadas pelo operador ou pelo proprietário.
	a) Meios de isolamento de todas as substâncias perigosas e, no caso das sondagens ligadas à instalação, selagem permanente das sondagens em relação à instalação e ao ambiente;
	b) Descrição dos riscos de acidente grave associados à desativação da instalação em relação aos trabalhadores e ao ambiente, total da população exposta e medidas de controlo dos riscos;
	c) Medidas de resposta a emergências para assegurar a evacuação e o salvamento do pessoal em condições seguras e para manter sistemas de controlo a fim de evitar a ocorrência de um acidente grave para o ambiente.
	a) Uma descrição de quaisquer operações a efetuar durante a operação combinada que possam envolver o risco de causar um acidente grave numa instalação ou em relação com ela;
	b) Uma descrição das medidas de controlo dos riscos adotadas em resultado da avaliação dos riscos.
	O plano interno de resposta a emergências a elaborar nos termos do artigo 14.º e a submeter nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea g), deve incluir, entre outros elementos:
	i) condições meteorológicas, incluindo vento, visibilidade, precipitação e temperatura;
	ii) estados do mar, marés e correntes;
	iii) presença de gelo e destroços;
	iv) horas de luz do dia; e ainda
	v) outras condições ambientais conhecidas que possam influenciar a eficiência do equipamento de resposta ou a eficácia global de um esforço de resposta;
	ANEXO II
	a) Qualquer perfuração; e ainda
	b) Qualquer revestimento instalado;
	ANEXO III
	1. DISPOSIÇÕES RELATIVAS AOS ESTADOS-MEMBROS
	a) Prever disposições organizativas que permitam o cumprimento eficaz de todos os deveres da autoridade competente previstos na presente diretiva, incluindo disposições para regulamentar a segurança e a proteção do ambiente de forma equitativa;
	b) Preparar uma declaração de política que descreva os objetivos de supervisão e execução e as obrigações da autoridade competente de assegurar a transparência, a coerência, a proporcionalidade e a objetividade na sua regulamentação das operações offs...
	a) Financiar competências especializadas suficientes, disponíveis a nível interno ou obtidas através de acordos formais com terceiros, ou ambos, de forma a que a autoridade competente possa inspecionar e investigar as operações, tomar medidas coerciva...
	b) Caso recorram a fontes externas de competências especializadas, financiar a elaboração de orientações escritas e supervisão suficientes para manter uma abordagem coerente e garantir que a autoridade competente legalmente designada conserva a plena...
	c) Financiar a formação essencial, a comunicação, o acesso a tecnologias, e as viagens e ajudas de custo do pessoal da autoridade competente, para o exercício das suas funções e para facilitar a cooperação ativa entre autoridades competentes nos termo...
	d) Se for caso disso, exigir aos operadores ou proprietários que reembolsem à autoridade competente os custos das funções por esta desempenhadas nos termos da presente diretiva;
	e) Financiar e encorajar a realização de estudos pertinentes para as funções da autoridade competente descritas na presente diretiva;
	(f) Fornecer o financiamento para que a autoridade competente elabore relatórios.
	2. DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO FUNCIONAMENTO DA AUTORIDADE COMPETENTE
	a) Uma estratégia por escrito com a descrição das suas funções, das suas prioridades de ação, i.e., na conceção e no funcionamento das instalações, na gestão da integridade e na prontidão e resposta a emergências, e da forma como está organizada;
	b) Procedimentos operacionais com a descrição de como irá inspecionar e fazer aplicar as obrigações impostas pela presente diretiva aos operadores e aos proprietários, incluindo a forma como irá tratar, avaliar e aceitar os relatórios sobre riscos gr...
	c) Procedimentos relativos ao exercício das suas funções, sem prejuízo de outras responsabilidades, como, por exemplo, operações onshore de petróleo e gás, e das medidas previstas na Diretiva 92/91/CEE;
	d) Caso a autoridade competente seja composta por mais de um organismo, um acordo formal que crie os mecanismos necessários para o funcionamento conjunto da autoridade competente, incluindo a supervisão e a monitorização por parte da direção, o planea...
	a) Foram identificados todos os perigos com potencial para causar um acidente grave, incluindo um acidente ambiental, foram avaliados os seus riscos e identificadas as medidas para controlar os riscos, incluindo respostas de emergência;
	b) O sistema de gestão ambiental e de segurança é descrito adequadamente de forma a demonstrar o cumprimento dos requisitos da presente diretiva;
	c) Foram descritas medidas adequadas para a verificação independente e para auditoria pelo operador ou proprietário.
	a) Todos os dados factuais são fornecidos;
	b) O operador ou o proprietário identificou todos os riscos de acidente grave razoavelmente previsíveis que se aplicam à instalação e às suas funções, juntamente com potenciais acontecimentos iniciais e que a metodologia e critérios de avaliação adota...
	c) A gestão de risco teve em consideração todas as fases relevantes no ciclo de vida da instalação e antecipou todas as situações previsíveis, incluindo:
	i) A forma como as decisões de conceção descritas na notificação de conceção tomaram em consideração a gestão de riscos para assegurar a aplicação dos princípios de segurança e de proteção ambiental inerentes;
	ii) A forma como vão ser realizadas as operações de sondagem a partir da instalação durante o funcionamento;
	iii) A forma como as operações de sondagem vão ser realizadas e temporariamente suspendidas antes do início da produção a partir de uma instalação de produção;
	iv) A forma como vão ser realizadas as operações combinadas com outras instalações;
	v) A forma como vai ser realizada a desativação da instalação.

	d) A forma como se pretende que as medidas de redução do risco identificadas como parte da gestão de riscos sejam implementadas, caso necessário, para reduzir os riscos a um nível aceitável;
	e) Se, na determinação das medidas necessárias para alcançar níveis de risco aceitáveis, o operador ou o proprietário demonstrou claramente de que forma os princípios de boas práticas relevantes e o julgamento baseado sólidos conhecimentos técnicos, n...
	f) Se as medidas e disposições para a deteção e a resposta rápida e eficaz a uma emergência são claramente identificadas e justificadas;
	g) A forma como as disposições e medidas de saída, evacuação e salvamento para limitar o agravamento de uma emergência e reduzir o seu impacto no ambiente são integradas de forma lógica e sistemática, tendo em conta as condições de emergência provávei...
	h) A forma como os requisitos são incorporados nos planos internos de resposta a emergências e se uma cópia ou uma descrição adequada desse plano foi submetida à autoridade competente;
	i) Se o sistema de gestão ambiental e de segurança descrito no relatório sobre perigos graves é adequado para assegurar o controlo dos riscos de perigos graves em todas as fases do ciclo de vida da instalação, se assegura o cumprimento de todas as dis...
	j) Se o mecanismo para verificação independente é redigido de forma clara.
	ANEXO IV
	a) Prestem especial atenção à avaliação dos requisitos de fiabilidade e integridade de todos os sistemas fundamentais para a segurança e para o ambiente e basear os seus sistemas de inspeção e manutenção na obtenção do nível exigido de integridade da ...
	b) Tomem as medidas apropriadas para garantir na medida do razoável e do possível que não haja fuga imprevista de substâncias perigosas a partir das condutas, dos recipientes e dos sistemas concebidos para o seu confinamento seguro. Além disso, os ope...
	c) Elaborem um inventário dos equipamentos disponíveis, indicando os seus proprietários, a sua localização e o seu modo de transporte e de posicionamento na instalação e quaisquer entidades relevantes para a implementação do plano de resposta a emergê...
	d) Certificar-se de que possuem um quadro adequado para monitorizar o cumprimento de todas as disposições legais relevantes, incorporando nos seus procedimentos operacionais normais os seus deveres legais em matéria de controlo dos riscos graves e d...
	e) Devem prestar especial atenção à construção e manutenção de uma forte cultura de segurança com grandes probabilidades de manter um funcionamento seguro e que inclua, no que diz respeito a garantir a cooperação dos trabalhadores, nomeadamente o segu...
	i) Um compromisso visível com consultas tripartidas e ações daí decorrentes;
	ii) O incentivo e a recompensa pela comunicação de acidentes e casos de quase-acidente;
	iii) Cooperação com os representantes eleitos em matéria de segurança;
	iv) proteção dos denunciantes.

	ANEXO V
	a) As suas funções não exigem do verificador independente a análise de aspetos de elementos críticos para a segurança e a proteção ambiental ou qualquer parte de uma instalação, ou de uma sondagem ou de uma conceção de sondagem a que o verificador ten...
	b) O verificador independente é suficientemente independente de um sistema de gestão que tenha tido ou tenha responsabilidade por qualquer aspeto de um componente abrangido pelo mecanismo de verificação independente ou do exame de uma sondagem, de mod...
	a) O verificador possui competência técnica adequada, incluindo, se necessário, pessoal adequadamente qualificado e experiente, em número suficiente e que cumpra os requisitos previstos no ponto 1 do presente anexo;
	b) Afetação adequada das tarefas ao abrigo do mecanismo de verificação independente, pelo verificador independente, a pessoal qualificado para as executar;
	c) Estão estabelecidas medidas adequadas para assegurar o fluxo de informações entre o operador ou proprietário e o verificador independente;
	d) São atribuídos poderes suficientes ao verificador independente para este exercer as suas funções de modo eficaz.
	ANEXO VI
	a) Melhoria da integridade das sondagens, equipamentos e barreiras de controlo das sondagens e monitorização da sua eficácia;
	b) Melhoria do confinamento primário;
	c) Melhoria do confinamento secundário que restringe o alastramento de um acidente grave incipiente, incluindo erupções em sondagens;
	d) Tomada de decisões fiável;
	e) Gestão e supervisão das operações que possam implicar riscos graves;
	f) Competência dos principais responsáveis;
	g) Gestão eficaz dos riscos;
	h) Avaliação da fiabilidade de sistemas críticos para a segurança e o ambiente;
	i) Indicadores-chave de desempenho;
	j) Integração eficaz dos sistemas de gestão ambiental e de segurança entre operadores e proprietários e outras entidades envolvidas em operações de petróleo e gás.
	ANEXO VII
	a) Os nomes e os cargos das pessoas autorizadas a acionar os procedimentos de emergência e das pessoas autorizadas a dirigir a resposta a emergências a nível externo;
	b) Mecanismos de receção dos alertas precoces de acidentes graves e os procedimentos associados de alarme e de resposta a emergências;
	c) Mecanismos de coordenação dos recursos necessários para aplicar o plano externo de resposta a emergências;
	d) Mecanismos para prestar assistência às respostas internas de emergências;
	e) Descrição pormenorizada dos mecanismos de resposta externa a emergências;
	f) Mecanismos para fornecer às pessoas e organizações que possam ser afetadas pelo acidente grave informações e conselhos adequados relativos ao mesmo;
	g) Mecanismos para fornecer informações aos serviços de emergência de outros Estados-Membros e à Comissão, em caso de acidente grave com possíveis consequências a nível transfronteiriço;
	h) Mecanismos para atenuar os efeitos negativos na fauna e na flora selvagens terrestres e marinhas, inclusive nas situações em que animais cobertos de petróleo chegam à costa antes do derrame propriamente dito.
	ANEXO VIII
	a) Inventário do equipamento disponível, seus proprietários, sua localização, seus meios de transporte e modo de utilização no local do acidente grave;
	b) Descrição das medidas adotadas para assegurar que os equipamentos e os procedimentos são mantidos em boas condições de funcionamento;
	c) Inventário dos equipamentos na posse da indústria que possam ser disponibilizados numa emergência;
	d) Descrição dos mecanismos gerais de resposta a acidentes graves, incluindo as competências e responsabilidades de todas as partes envolvidas e dos organismos responsáveis pela manutenção desses mecanismos;
	e) Medidas para assegurar que os equipamentos, o pessoal e os procedimentos estão sempre disponíveis e atualizados e que um número suficiente de membros do pessoal qualificado está sempre disponível;
	f) Provas de anteriores avaliações ambientais e de saúde relativamente a quaisquer produtos químicos cuja utilização como dispersante esteja prevista.
	a) Partilha de planos externos de resposta a emergências com os Estados-Membros limítrofes e a Comissão;
	b) Compilação dos inventários dos meios de resposta a nível transfronteiriço, tanto da indústria como públicos, e todas as adaptações necessárias para tornar os equipamentos e os procedimentos compatíveis entre os países e Estados-Membros limítrofes;
	c) Procedimentos para invocar o mecanismo de proteção civil da União;
	d) Organização de exercícios transfronteiriços de planos externos de resposta a emergências.
	ANEXO IX
	a) Libertação não intencional de petróleo, gás ou outras substâncias perigosas, inflamadas ou não;
	b) Perda de controlo de uma sondagem que exija a intervenção de equipamentos de controlo de sondagens ou falha numa barreira de sondagem que exija a sua substituição ou reparação;
	c) Falha de um elemento crítico para a segurança ou o ambiente;
	d) Perda significativa da integridade estrutural, perda de proteção contra os efeitos de um incêndio ou explosão ou perda de manutenção em posição numa instalação móvel;
	e) Embarcações em rota de colisão e colisões de embarcações com uma instalação offshore;
	f) Acidentes com helicópteros em instalações offshore ou nas suas proximidades;
	g) Qualquer acidente com vítimas mortais;
	h) Ferimentos graves em 5 ou mais pessoas no mesmo acidente;
	i) Evacuação de pessoal;
	j) Incidente ambiental grave para o ambiente.
	a) Número, idade e localização das instalações;
	b) Número e tipo de inspeções e investigações realizadas, eventuais medidas coercivas, ações penais decididas;
	c) Dados sobre os incidentes, nos termos do sistema de informação comum previsto no artigo 23.º;
	d) Qualquer alteração importante do quadro regulamentar aplicável à atividade offshore;
	e) Desempenho das operações offshore de petróleo e gás relativamente à prevenção de acidentes graves e à limitação das consequências de acidentes graves que ocorram.

